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RESUMO 

 

Esta dissertação de mestrado visa contribuir para o reconhecimento do patrimônio cultural 

existente nos mercados municipais, especialmente dos indivíduos que neles labutam, mediante 

ferramentas antropológicas, especialmente a etnografia. Voltada para os estudos de memória 

(BOSI, 2016), (HALBWACHS, 1990) e (ZUKIN, 2012), mas também, para a identificação de 

categorias que tornam possíveis analisar a rede de sociabilidade e práticas, presentes nesses 

lugares (MAGNANI, 2012). Mediante pesquisa de campo e baseado nas narrativas de 

interlocutores, foi possível estabelecer as dinâmicas urbanas existentes na cidade de Goiânia, o 

fluxo entre o ambiente rural e urbano e suas relações com o que é denominado velho e moderno. 

Metodologicamente, foi provocada uma maior incidência de luz sobre o Mercado de Campinas, 

que tornou possível analisar, comparativamente, o comportamento no tempo, dos demais 

mercados da cidade. A conclusão foi de que apesar das fortes pressões externas por que passam 

esses lugares, a capacidade de agência de seus permissionários, notadamente dos pioneiros, se 

evidencia.  

PALAVRAS-CHAVE: Memória; sociabilidade; dinâmicas urbanas; práticas; agência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This master’s thesis aims to contribute to the recognition of the cultural patrimony existing in 

the municipal markets, especially of the individuals who work on them, through 

anthropological tools, especially ethnography. It is focused on memories studies (BOSI, 2016), 

(HALBWACHS, 1990) and (ZUKIN, 2012), in addition to the identification of categories that 

make it possible to analyze both the sociability and practices networks present in these places 

(MAGNANI, 2012). Through field research and based on the narratives of interlocutors, it was 

possible to establish the existing urban dynamics in the city of Goiânia, the flow between the 

rural and urban environments and its relations with what is denominated old and modern. 

Methodologically, a greater incidence of light was provoked on the Market of Campinas, that 

made it possible to analyze, comparatively, the behavior in time of the other markets of the city. 

The conclusion was that, is spite of the strong external pressures that these places are submitted 

to, the capacity of agency of its permissionaries, especially the pioneers, is evident.  

KEY WORDS: Memory; sociability; urban dynamics; practices; agency.  
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DAS FLORES DA CAMPININHA AO CONCRETO DE GOIÂNIA: DINÂMICAS 

URBANAS, MEMÓRIA, TRADIÇÃO E CONSUMO 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho irá se dedicar ao estudo das dinâmicas urbanas da cidade de Goiânia 

a partir de um ângulo em particular: os mercados. Essa escolha recaiu sobre esses espaços em 

função de sua presença desde o início da cidade, marcando diferentes momentos de Goiânia e 

permitindo vislumbrar diferentes sociabilidades, as quais embora hoje mescladas, ainda 

possíveis de serem analisadas sob a perspectiva do Mercado de Campinas.  

Para o estudo dessas dinâmicas será necessário que entendam a construção de Goiânia 

a partir do seu projeto arquitetônico, pois é ele que nos propicia percebermos e compararmos 

as expectativas técnicas e a realidade colhida. O recorte na Figura 1 abaixo pretende estabelecer 

uma comparação entre o projeto do   arquiteto Attilio Corrêa Lima em 1933 e a sua adaptação 

por Armando Augusto de Godoy em 1937, destacando ainda o mesmo espaço em sua condição 

atual. As mudanças no projeto original demonstram que as pretensões para a nova capital 

caminhavam em polos opostos. Enquanto que para Atíllio Corrêa Lima a cidade deveria possuir 

o glamour das metrópoles europeias, tendo como maior expressão a Avenida Goiás, a qual 

deveria ser percebida como um grande tapete estendido em direção ao palácio do governo, com 

bulevares na sua extensão, para Armando de Godoy a cidade deveria estimular uma vocação 

especulativa na qual a comercialização dos terrenos propiciaria os recursos que viabilizariam a 

sua construção. Essa polarização de interesses fez com que ocorresse o rompimento contratual 

entre o Estado e Attílio Corrêa Lima e os caminhos para a cidade fossem definidos segundo a 

orientação da especulação imobiliária. Mas essa mudança de enfoque tem como motivação 

principal a incapacidade do Estado em dar continuidade às obras devido à falta de recurso, 

assim, buscando como estratégia para a crise instalada, a utilização de áreas públicas como 

forma de pagamento aos empreiteiros responsáveis pelas obras. Há então uma mudança tanto 

no projeto arquitetônico quanto dos responsáveis pela sua execução. O novo grupo assumiu as 

obras, porém sob uma nova modalidade de pagamento: áreas públicas em troca de serviços. A 

continuidade das obras ficou ao encargo da empresa Coimbra Bueno e Pena Chaves a qual 

aceitou receber como parte de pagamento terrenos na cidade de Goiânia. No trecho abaixo é 



15 
 

possível percebermos a forma como a relação entre recursos públicos e privados ocorreram na 

época: 

Coimbra Bueno ficaria com a responsabilidade contratual de terminar as obras 

iniciadas por P. Antunes e Cia. Para tal, receberia do Estado 7% em moeda corrente e 

sobre as despesas totais das obras conclusas, além de 5% em terrenos na nova capital. 

A firma Coimbra Bueno e Pena Chaves só receberia os lotes após a entrega das obras, 

mas poderia contratualmente, reservar para si os lotes que lhe conviessem, obrigando-

se a obtê-los do Estado, caso os reservasse (CHAUL, 1999, p.120) 

 

 

Figura 1 À esquerda o traçado inicial de Goiânia (Arq. Attilio Corrêa Lima, 1933), no centro, Plano de Armando 

de Godoy (1938) (OLIVEIRA, 2016, p12), com previsão para 15.000 habitantes e 50.000 habitantes, 

respectivamente. À direita praticamente o mesmo traçado, mas no mapa atualizado da cidade. 

Pela Figura 1 acima, é possível percebermos a drástica redução da área verde existente 

entre os três mapas e é perceptível também a preservação parcial do traçado inicial para a 

cidade, especialmente com a manutenção do formato radial que emerge da Praça Cívica. Dentre 

as alterações, destacamos a que ocorreu no Setor Sul (Figura 2), uma vez que no projeto inicial 

para a cidade, a perspectiva era de uma estrutura radial a partir do centro administrativo da 

cidade; entretanto, na alteração o urbanista Armando de Godoy, propõe uma nova estrutura 

central, cujas radiais emergiam dela, correspondente à Praça do Cruzeiro. Desta forma, duas 

estruturas circulares se contrapõem formando um conjunto cujas engrenagens os dentes não se 

tocam, razão pela qual a mobilidade da região foi se tornando com o tempo bastante 

prejudicada. As mudanças propostas por Armando de Godoi, correspondem, nas palavras de 

Oliveira e Peixoto (2016) em O relógio que não viu o tempo passar, às “experiências urbanas 
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de origem anglo-saxônica”, inspirados nas cidades-jardins, modelo pós Revolução Industrial; 

enquanto o projeto de Attilio Correa Lima refletia a escola francesa, voltada para “questões de 

higiene e de infraestrutura da cidade, legislação pertinente, história da cidade, dentre outras”, 

tornando o projeto final de Goiânia em uma “gênese dupla” (OLIVEIRA; PEIXOTO; 2016, p. 

10-11). Na “Planta Geral de Orientação” – Figura 2 abaixo – é possível percebermos à direita, 

um espaço adensado que representava a pequena cidade de Campininha da Flores, definida 

então como suporte para a construção da nova capital. 

 

Figura 2 "Planta Geral de Orientação" da cidade de Goiânia, ano de 1938, fonte: VIEIRA, Patrick Di A., p. 64, 

apud MANSO, 2001:222 

Campininha 

das Flores 

Centro 

S. Oeste S. Leste 

S. Sul 

S. Norte 
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O mapa da Figura 2 é uma ampliação do mapa central da figura anterior e expressa o 

plano de Armando de Godoy para a nova capital, as mudanças no projeto original e a 

distribuição espacial da cidade, conforme podemos identificar ainda hoje.  A cidade de 

Campininha das Flores estava localizada, segundo o projeto, posteriormente à transposição da 

área destinada ao futuro aeroporto - Aeródromo de Goiânia2 (1937), e ao “cinturão verde” que 

circundava a área de cidade e de um grande vazio findo os limites previstos para a “nova 

capital”3.  A totalidade do espaço representativo da cidade de Goiânia, na configuração atual, 

pode ser analisado a partir da Figura 3 abaixo. Nela é possível observar em destaque a 

distribuição dos mercados municipais da cidade, os quais seguiam o sentido leste – oeste, 

também o mesmo sentido da Avenida Anhanguera, que até então era a orientação pretendida 

para a cidade, por três motivos. Em primeiro lugar, porque utilizavam as áreas de terras que o 

Estado dispunha;  em segundo lugar, mas também associado ao primeiro, porque visava 

contemplar os doadores de terras para construção da nova capital, por fatores políticos, 

provendo-a com equipamentos urbanos e obras públicas; e, por último, porque a Avenida 

Anhanguera era o eixo que interligava o moderno – Goiânia -  ao antigo – Campinas/Cidade de 

Goiás (a primeira, comercialmente e financeiramente independente da nova capital; a segunda 

a antiga capital do estado de Goiás). Essa orientação espacial começou a se inverter a partir da 

década de 1970 – loteamento das áreas utilizadas como pagamento pelo estado de Goiás aos 

irmãos Coimbra Bueno para a construção dos prédios públicos -, sendo que esta inversão se 

consolidaria definitivamente a partir do adensamento do Bairro Jardim Goiás, na região Sul. 

Esses tópicos serão melhor abordados nos próximos capítulos quando os estudos se voltarão 

para a nova paisagem da cidade. 

                                                           
2 A perspectiva de um Aeródromo e de futuramente um aeroporto, já estava embebido da campanha “Deem asas 

para o Brasil, patrocinada por Assis Chateaubriand. 
3Termo utilizado na época para se referir à cidade em construção até que fosse decidido o nome definitivo. 
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Figura 3 Vista total de Goiânia, as estrelas representam os mercados municipais da cidade. Fonte: 

https://www.google.com.br/maps/place/Goi%C3%A2nia+-+State+of+Goi%C3%A1s/@-16.6424424,-

49.4025546,11z/data=!3m1!4b1!4m5!3m4!1s0x935ef0ede1248cf7:0xbaedffbfd0c11fd1!8m 

 

Seguindo essa linha imaginária de orientação, os mercados municipais foram 

paulatinamente sendo construídos a partir do final da década de 1940. O Mercado Municipal 

de Goiânia foi o primeiro a ser entregue à comunidade apresentando uma configuração na qual 

pequenas salas contíguas, dispostas nas bordas da estrutura do prédio e seguida da concentração 

na área central de bancas para comercialização de verduras, frutas, cereais e outros produtos de 

gênero alimentício; constituíam sua estrutura. Construído na administração do Prefeito Eurico 

Viana, iniciou suas atividades em 1950 - no mesmo endereço onde se encontra atualmente o 

edifício Parthenon Center - e posteriormente foi removido daquele local para suas 

proximidades, funcionando precariamente até 1986, ano em que foi transferido definitivamente 

para o prédio atual. O segundo mercado municipal a ser construído, entre os anos 1952 e 1953, 

foi denominado Mercado Popular. No ano de 1954, na gestão do Prefeito Venerando de Freitas 

Borges, o Mercado Municipal de Campinas foi inaugurado, e posteriormente, em 1957 foi a 

vez do Mercado da Vila Nova, sob a administração do prefeito Jaime Câmara. No ano seguinte, 
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o Mercado Municipal da Vila Operária, em 1963 o Mercado Municipal Pedro Ludovico (o 

único mercado fora do eixo Leste-Oeste, construído no último bairro projetado para a cidade).  

Quadro 1 – Histórico das construções dos mercados municipais de Goiânia 

 

Os mercados municipais de Goiânia são campos de disputas, algumas de ordem interna, 

que basicamente ocorrem entre permissionários ou entre permissionários e consumidores, mas 

neles ocorrem também disputas de ordem externa. Nessa perspectiva de disputas externas, o 

destaque é a que ocorre entre os permissionários e a administração municipal. Esse embate 

propicia um sistema que envolve demandas e favores políticos. Esse sistema faz com que os 

mercados sejam campos largamente utilizados na arregimentação de simpatizantes em 

campanhas políticas, tornando a presença de candidatos bastante perceptível em períodos 

eleitorais. Porém, a percepção desses lugares como potenciais na prospecção de eleitores; é 

compartilhada pelos permissionários, os quais recorrem aos candidatos eleitos na busca de 

soluções para suas demandas. Essa contrapartida é uma dentre várias formas encontradas por 

esses comerciantes para perpetuarem seus negócios e amenizarem as pressões externas a que 

são submetidos.  

Mas mercados municipais são também lugares de sociabilidade e privilegiados para a 

observação, conforme preconiza Xavier Medina (2008), pois os mercados compõem a paisagem 

das cidades há séculos. Geralmente são amplos espaços cobertos, ou não, por onde são 

distribuídas bancas dos mais variados tipos de mercadorias. Eles são regidos por regras 

municipais de exploração de espaços públicos por via de permissões, razão pela qual; os 

comerciantes que exploram esses espaços serem denominados permissionários. Mas os 

mercados são também lugares apropriados para a observação da interação entre indivíduos, ou 

ainda, nas palavras do autor: 

[...] são também lugares privilegiados para a observação das atividades sociais: um 

espaço público onde as pessoas se reúnem, fazem circular as informações; é através 

dos mercados que se pode sentir o pulsar dos povos e de suas tradições; qualquer 

Ano Mercado Administrador Municipal

1950 Mercado Municipal de Goiânia Eurico Viana

1953 Mercado Municipal Bairro Popular Venerando de Freitas Borges

1954 Mercado Municipal de Campinas Venerando de Freitas Borges

1957 Mercado Municipal da Vila Nova Jaime Câmara

1958 Mercado Municipal Vila Operária Iris Rezende Machado

1963 Mercado Municipal Pedro Ludovico Hélio Seixo de Brito

1987 Mercado Municipal de Goiânia - Novo local Daniel Antônio

Fonte: http://www4.goiania.go.gov.br/portal/imprimir.asp?s=2&tt=con&cd=1512
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mercado permite uma aproximação de seus povos e de suas culturas (MEDINA, 

2.008, p. 207) 

Neste panorama, iniciei minhas pesquisas no Mercado de Campinas, o qual está 

localizado no bairro que lhe dá o nome. Ficou notório, desde o princípio, não só pelo trabalho 

de campo, mas também pela leitura da vasta literatura existente sobre o bairro, que “Campinas”4 

concentra um grande peso simbólico na formação da cidade de Goiânia, seja pela sua 

antecedente estrutura social, econômica e política, mantendo-se arraigada, mesmo após ter 

perdido espaço e autonomia. Seja ainda, pela estrutura comercial que ele já possuía antes 

mesmo da nova capital, a qual ampliou e consolidou de forma relevante com o início da sua 

construção, e que perpetua; ou mesmo, porque foi a partir dele – enquanto Campininha das 

Flores - , mediante a utilização de seu território – cedido, desapropriado, vendido – que se 

tornou viável a construção da nova capital; ou ainda pela forte base cultural que permanece 

presente na memória dos pioneiros e familiares daquela pequena comunidade, os quais se 

autodenominam: “campineiros”. 

À medida que minhas pesquisas avançavam foi possível perceber a importância do 

Bairro de Campinas no contexto dessas dinâmicas, uma vez que o projeto desenvolvido para a 

cidade de Goiânia contemplava a interligação entre o velho e o novo ou, talvez mais 

apropriadamente; uma interligação entre o rural e o urbano, cuja representação mais evidente 

era, e suponho que ainda seja, a Avenida Anhanguera. Os mercados se apresentaram como o 

elemento que vislumbrava essa dicotomia, transitando continuamente entre o antigo e o 

moderno. Para meus interlocutores, o antigo é representado pela perpetuação de velhas práticas, 

hábitos e costumes; pelo uso de utensílios que ignoram os avanços tecnológicos; pela 

possibilidade de trazer ao presente as lembranças do passado rural. Nos mercados de Goiânia, 

o antigo representa o ponto simbólico que intersecta o velho, o adulto e a criança, restando ao 

último o aprendizado, que ocorre mediante seu passeio pela memória dos demais. O velho 

possui como função social interligar o começo ao fim, conectando passado e futuro.  

Entretanto, para esses mesmos interlocutores, o moderno não representa simplesmente 

as características opostas ao antigo, mas sim, auferir os benefícios advindos dos discursos 

associados à tradição, costumes e práticas, promovendo a ampliação dos negócios pelas vias do 

turismo.  Além disto, pelos mercados foi possível analisarmos as “centralidades” existentes e 

                                                           
4 Utilizo “Campinas” para me apropriar da forma usual de referência ao bairro. Quando a referência é o Bairro de 

Campinas, a expressão vem sempre sozinha, portanto não é usual: Bairro de Campinas, Setor Campinas, forma 

comumente utilizada quando a referência são os demais bairros. Usualmente é utilizado: “vou à Campinas”, “vou 

à Campininha”. 
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criadas conforme o processo dinâmico de crescimento da cidade. Essas centralidades não são 

representativas somente de deslocamentos que ocorrem nos centros tradicionais das grandes 

cidades, os quais são geralmente proporcionados por dois fatores: degradação das áreas 

centrais; e atratividades econômicas e “concorrência de ‘novos centros’” por novas regiões 

(FRÚGOLI Jr., 2000, p.26).  Todavia, demonstraram-se representativas também pelo fato de 

terem sido propositalmente provocadas pelo modelo do projeto inicial da cidade, o qual induzia 

a dividir classes sociais e criar fronteiras simbólicas que segregavam a sociedade desde seu 

nascedouro.   

Identifiquei que o Bairro de Campinas correspondeu ao centro de negócios e comércio 

de fato da cidade de Goiânia por vários anos, expressivamente mais relevante em termos de 

arrecadação de tributos e geração de emprego comparativamente aos demais bairro da cidade, 

inclusive o Setor Central. Tal fato; faz com que um dos apelos dos comerciantes do bairro é a 

de que a sua arrecadação seja minimamente revertida em benefícios para a comunidade local. 

Assim, quando foi inaugurado 1957 o Mercado de Campinas veio complementar essa estrutura 

comercial já existente, porém com o propósito de agregar em um único local, diversas 

atividades comerciais voltadas ao fornecimento de víveres àquela região. Vale lembrar que até 

a década de 1950 a população do Bairro de Campinas era superior à dos demais bairros da 

cidade, novamente, inclusive a do Setor Central. Aqui despontaram algumas questões: o 

“centro” tradicional da cidade seria composto somente pelos equipamentos inseridos na 

paisagem de Goiânia a partir do seu projeto de construção ou, esse “centro” comporta incluir 

nessa tradição o Bairro de Campinas e sua interligação ao Setor Central da cidade pela Avenida 

Anhanguera?  

Além da discutível relação entre os discursos de memória da cidade ao confrontarmos 

os de fontes oficiais com o de antigos moradores, emerge na narrativa desses últimos, acusações 

de abandono e desprestígio ao Bairro de Campinas. Os desapontamentos presentes nas 

narrativas dos permissionários pioneiros recrudesceriam de um processo de invisibilidade do 

Bairro de Campinas? O embate percebido entre “campineiros” e “goianienses”, -  seria parte de 

uma negação ao Bairro de Campinas, especialmente de seus pioneiros, pelos demais moradores 

da cidade? O esvaziamento do Bairro de Campinas demonstraria a negação do antigo e 

enaltecimento do moderno, conforme alertado nas narrativas de alguns interlocutores? 
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Destas várias provocações resultou o método utilizado para este estudo, pelo qual 

analisarei a “rede de sociabilidade”5 do Mercado de Campinas e a partir dele, compararei e 

analisarei com a do demais mercados. Há para mim o entendimento de que este conjunto de 

mercados, ou “circuito”6, compõe as várias centralidades e os “múltiplos ordenamentos que 

nelas e a partir delas ocorrem” (MAGNANI, 2012, p.258).  A pretensão é a de que esta análise 

se concretize a partir do posicionamento de um olhar “de perto e de dentro”, tornando possível 

captar os “diversos arranjos sociais em seus contextos” (MAGNANI, op. cit., p.251).  

  É razoável supor que no Bairro de Campinas houve uma intensificação das relações 

sociais provocada pela chegada de novos moradores e usuários, seja pela variada origem dos 

migrantes, seja pelo substancial incremento populacional sofrido. Consequentemente, tais 

relações refletiram na rede de sociabilidade no Mercado de Campinas, as quais poderiam ser 

resgatadas a partir dos discursos e memória de seus antigos permissionários. Essa opção 

demonstra razoabilidade, pois se acaso tomasse a análise a partir do ordenamento histórico, ou 

diacrônico, das construções dos mercados, isso poderia implicar na perda da oportunidade de 

relacionar no tempo, de forma sincrônica, o processo de transformação que antecedeu as 

construções dos mercados e que é posterior à transferência da capital do estado de Goiás para 

Goiânia. Nesse intervalo várias dinâmicas se processaram, as quais envolveram a intersecção 

entre uma cidade que morria para que outra pudesse nascer; envolveram a cessão de terras e 

prestígio na tentativa de colher melhores frutos no futuro; e ainda o envolvimento em um 

projeto que sequer era possível acreditar em sua concretização; me refiro aqui ao: pioneirismo. 

Pioneiros considerados coletivamente aqui como um “grupo de indivíduos inseridos numa parte 

do espaço, os quais o transforma à sua imagem, ao mesmo tempo em que se sujeita e se adapta 

às coisas materiais que a ele resistem”, justificando como as imagens espaciais “desempenham 

um papel na memória coletiva” (HALBWACHS, 1968, p.133 apud BOSI, 2016, p.55). 

 

 

                                                           
5 Expressão recorrente de Frúgoli Jr em Centralidade em São Paulo, para demonstrar a capilaridade de 

sociabilidade nos vários espaços públicos das grandes cidades.  
6 “Circuito” é uma das categorias criadas e utilizadas por José Guilherme C. Magnani (2012, p.97) a qual “descreve 

o exercício de uma prática ou a oferta de determinado serviço em estabelecimentos, equipamentos e espaços que 

não mantém entre si uma relação de contiguidade espacial” (MAGNANI, 2012, p. 97). Pretendo me aprofundar 

mais nessa categoria no decorrer do Capítulo II. MAGNANI, José Guilherme C. Da periferia ao centro, trajetórias 

de pesquisa em Antropologia Urbana. Fapesp. Antropologia Hoje. Editora Terceiro Nome. São Paulo, SP. 2012. 
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A escrita 

 

 A combinação das categorias: tempo, memória, tradição e consumo, compõe as trilhas 

que foram tomadas no transcorrer dessa pesquisa. Assim, este trabalho as exporá em quatro 

etapas divididas em capítulos. No primeiro capítulo será apresentado um breve histórico da 

construção de Goiânia desde o prenúncio da transferência da capital do estado de Goiás para a 

região de Campininha das Flores. Posteriormente discutiremos os impactos para essa cidade 

que se torna bairro a partir da transferência da capital. Dentre esses impactos, o fato de o Bairro 

de Campinas, percebido até então como um lugar de morar, vender e comprar e que, entretanto, 

vai se transformando paulatinamente num lugar para somente vender e comprar, ou seja, um 

lugar de trabalho. Tentarei aqui buscar entender quais foram os impactos dessa transformação 

na vida desses moradores e comerciantes, utilizando para isto os vários discursos colhidos no 

Mercado de Campinas. Lidarei neste capítulo com a importância dos pioneiros no processo de 

formação social e cultural da cidade, nos fluxos migratórios7 que trouxeram o capital 

econômico, o convívio com a diversidade e as expectativas de uma vida nova com prosperidade; 

mediante relatos de memória e da memória coletiva desse grupo. Tratará também da relação do 

Mercado de Campinas com o bairro, a qual ocorre mediante várias formas de sociabilidades, 

num espaço onde convivem a labuta diária e os sonhos. Buscarei verificar como esses 

comerciantes lidaram com a perda gradativa de importância do bairro, dos fatores que levaram 

a essas perdas, conforme seus próprios relatos. Essas pesquisas estão calcadas nos estudos de 

memória e memória coletiva realizados por Bosi (2016) e Halbwachs (1968), respectivamente. 

Nesta etapa exporei ainda, no que culminaram os vários embates políticos que envolveram o 

bairro e o Mercado de Campinas e como os antigos e novos permissionários do mercado, lidam 

com esse novo imaginário que se apresenta, recheado de temas e produtos globalizados. 

Apresentarei duas categorias identificadas em vários discursos e recorrentes nos relatos dos 

antigos permissionários e frequentadores do Mercado de Campinas, as quais se encontravam 

presentes também nos discursos com este mesmo grupo nos demais mercados e são tidas como 

fundamentais na “rede de sociabilidade” do mercado. Tais categorias foram amparadas por 

outras categorias a priori, as quais bastante úteis, ancorando a análise e possibilitando a 

fundamentação empírica, me refiro aqui a: vizinhança, trabalho e pioneiros. Outro apoio dado 

                                                           
7 Em 1940 o estado de Goiás era a terceira unidade da federação em recebimento de migrantes, sendo que em torno 

de 19% da sua população era originária de outros estados. A propósito, ver dissertação de mestrado sobre a Colônia 

Agrícola de Ceres, Goiás de Jadir de Morais Pessoa, disponível em: 

http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=000028649&fd=y 
 

http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=000028649&fd=y
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a essas novas categorias foi a relação entre meu objeto e as categorias “mancha” e “circuito”, 

presentes nas pesquisas de José Guilherme C. Magnani, particularmente nas pesquisas sobre o 

centro e periferia de São Paulo.  

 No segundo capítulo o foco recairá sobre os novos bairros que se formaram na cidade e 

sua ocupação simbólica. A cidade de Goiânia possui uma característica “centrípeta”, nos termos 

de Frúgoli Jr. - “por atrair grande contingente populacional de várias áreas do país” (FRÚGOLI 

Jr., 2000, p.57) - a qual implicou no rompimento das expectativas iniciais do projeto, que 

indicava uma população máxima de cinquenta mil habitantes. Esse rompimento impôs 

necessidade de formação de novos bairros, abrindo espaço para novas “centralidades”, além 

das já existentes. Desta forma, analisaremos a presença e o comportamento das categorias 

percebidas nos bairros onde os mercados municipais foram instalados e a “rede de 

sociabilidade” formada nesses espaços. 

 Versará ainda sobre as práticas comerciais formadas nesses novos bairros, 

particularmente no simbolismo existente entre os “gambireiros” do Setor Aeroporto, pelo qual 

esses trabalhadores permanecem perfilados na Avenida República do Líbano, na Praça Santos 

Dumont – popularmente conhecida com Praça do “Avião” –, além das ruas intermediárias. Tais 

atores sociais cultivam o hábito de esfregar o dedo polegar no indicador, como código aos 

condutores de veículos, em uma linguagem corporal amplamente decodificada, atraem clientes 

para negócios de compra e venda de automóveis. Identificar, neste mesmo bairro, os conflitos 

e angústias vividas pelos seus moradores quando do Desastre com o elemento químico Césio 

137. Mediante relatos de alguns que conviveram diretamente ou indiretamente com a catástrofe; 

e apresentar a construção das narrativas oficiais as quais definiam o quem, o onde e o quando, 

independentemente da concretude e da memória dos fatos. Terá como propósito, ainda, analisar 

a continuidade das premissas de modernidades estabelecidas para a cidade desde o projeto de 

transferência da capital.  

 O terceiro capítulo discutirá os novos caminhos encontrados pelos permissionários do 

mercado, visando adaptarem-se às novas premissas comerciais, estabelecidas a partir do 

processo de globalização. A falta de políticas públicas específicas para estes espaços 

vernaculares, deixaram com que os novos rumos desses espaços públicos fossem 

paulatinamente se afastando de seus propósitos iniciais. Porém, essa parte do trabalho buscará 

demonstrar como tais espaços foram se transformando em lugares de sociabilidade e relações 

de confiança, apesar de pressões externas e internas.  
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 No quarto capítulo abordarei a relação dos mercados com os novos caminhos traçados 

pelo processo de globalização. Nele procurarei demonstrar o quanto o processo de formação 

cultural da cidade consegue sobrepor aos arranjos de provocados pelo poder público. 

Especialmente no Mercado Pedro Ludovico, as pesquisas demonstraram que mesmo sob 

orientação da administração municipal para um novo formato de negócios para o mercado, os 

permissionários mais antigos encontraram uma maneira em que a prevalência das atividades 

históricas do mercado, sobrepusesse o modelo proposto. 

 Para o quinto e último capítulo utilizarei as justificativas dadas por diversos 

interlocutores, especialmente os permissionários pioneiros, quando questionados sobre as 

razões que levaram a cidade a crescer em direção ao sul, quando inicialmente caminhava no 

sentido leste/oeste, para formular as hipóteses para essa reversão. Tais hipóteses lidarão com as 

perspectivas da globalização e da ênfase econômica atual, associada ao agronegócio.   

  

 

CAPÍTULO 1 – ESTRUTURA DO TRABALHO DE PESQUISA   

1.1 Contextualização histórica 

 

Esse pioneirismo que venho destacando desde o início deste texto, se associa à história 

de Goiânia e tem início em 1810 quando o Alferes Joaquim Gomes da Silva Gerais com uma 

comitiva, em busca de ouro, passava por uma região do estado e gostou muito do local, 

resolvendo então estabelecer ali uma fazenda. Formada a fazenda, em 1836 a Capela de 

Campinas, construída naquela região, é elevada a Capela Curada e há o primeiro registro – 

informal – do nome dado à região: Campininha das Flores. Em 1894 os padres Redentoristas 

chegam a Campininha das Flores provenientes da Alemanha e trazem além da fé também 

tecnologia. No “Convento dos Redentoristas”, como era chamado, produziam leite, manteiga, 

hortaliças; abatiam suínos e bovinos; e produziam ainda a sua própria energia elétrica, ato 

pioneiro, gerada por um rego d’água que havia na propriedade. No ano de 1921 chegam à cidade 

as freiras Franciscanas, já com o intuito de erguerem o Colégio Santa Clara no ano seguinte, 

em um terreno no Largo da Igreja Matriz. Em 1932, Pedro Ludovico Teixeira, já nomeado 

Interventor Federal pelo presidente Getúlio Vargas, decreta a região como um “suporte” para a 

nova capital que deveria ser construída. E, no ano de 1935 decreta que Campinas passará a ser 

um distrito pertencente a Goiânia. Nesse intervalo de cento e vinte e cinco anos, a região de 
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Campinas havia alcançado uma população estimada de 3.000 habitantes, ou “almas”, termo que 

aparece em diversos registros da época. Eram três milhares de indivíduos que tiveram suas 

origens em outras regiões do estado, do país, ou mesmo em outros países, especialmente 

Portugal, Itália e Alemanha. Há claramente, desde o início de sua formação, a presença de uma 

alta diversidade cultural e econômica, e essa diversidade gradativamente se amplia a partir do 

início da construção de Goiânia. A intensificação do processo migratório é provocada pela 

maciça campanha empreendida pelo Estado; quanto às oportunidades de terras baratas e 

também provocadas pela construção da nova capital. Nesse período que vai da decisão ao início 

das obras, se soma a essa população já diversa, uma profusão de novos migrantes, vindos das 

mais diversas localidades, chegando e se instalando nesse novo bairro, provocando uma 

vertiginosa busca por espaços, sejam eles físicos – terrenos, salas comerciais, hospedagem -, 

ou do plano social, a exemplo de oportunidades, trabalho, saúde. Ainda não havia Goiânia, tudo 

era um grande descampado – foram desmatados e roçados cinquenta alqueires incialmente, dos 

trezentos que compunham a área total –, assim, a melhor e única opção para os que chegavam 

era a de se instalar no Bairro de Campinas. O escritor Bariani Ortêncio trouxe um breve relato 

desse período em seu livro História documentada e atualizada de Campinas – 1810 – 2010, 

que pode dar uma pequena dimensão dos problemas enfrentados pela cidade de Campinas 

naquela época: 

A partir daí, começou a epopeia da antiga Campininha, então sob o governo municipal 

do cidadão Licardino de Oliveira Ney, que se viu assoberbado de pedidos de compras 

de lotes, licenças para construções e um amontoado de problemas correlatos até então 

inexistentes (ORTÊNCIO, 2011. p. 19).  

Aparentemente, pouco havia de diferente nesse processo de formação, pois 

frequentemente as cidades são constituídas a partir de uma estrutura física mínima – um 

entreposto comercial, uma vila, uma paragem, um povoado, etc. – e conforme as oscilações do 

fluxo de interesses econômicos e políticos para aquela região, razões pelas quais elas crescem 

ou diminuem, permanecem ou perecem. Entretanto, no caso particular da cidade de Goiânia, o 

seu processo de formação ocorreu de forma indistinta a esse modelo convencional. Apesar de 

ter nascido a partir de uma “estrutura física mínima”, conforme denominei acima, constituída 

pelo então município de Campininha das Flores, o fluxo de interesses – econômico e político – 

estava voltado à sobreposição da estrutura já existente pela nova, e para a construção de uma 

nova cidade. Todo o capital político do Interventor Pedro Ludovico estava a serviço da 

prospecção de recursos e investimentos para a transferência da capital do estado de Goiás, até 

então representada pela cidade de Goiás. Desta forma, o papel de Campinas era intermediário, 

ou de “suporte”, conforme constava no próprio decreto. A fusão entre Campininha das Flores 
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e Goiânia; contribuiu consideravelmente para amenizar boa parte dos problemas que advieram 

durante a construção da cidade de Goiânia. Esta, outrossim, sofreria com percalços ainda 

maiores do que os que realmente sofreu, acaso para a execução do projeto não pudesse contar 

com aquela infraestrutura pré-existente, seja mediante o fornecimento de víveres aos 

trabalhadores da construção civil; seja pela possibilidade de desapropriação e cessão de suas 

terras para a construção da nova capital.  

Daí a importância de destacarmos essa etapa pioneira da cidade, conforme o 

ordenamento pioneirismo/Campininha das Flores; pioneirismo/Mercado de Campinas, pois da 

primeira emerge os fatores políticos, enquanto que a segunda advém das dinâmicas sociais e 

urbanas. Enquanto a primeira dava sustentação para a construção da cidade, a segunda 

contribuía com a base social e econômica que culminaria na estrutura social da cidade conforme 

percebemos hoje. Essa divisão do pioneirismo contribui também para verificarmos as 

distintivas formas de tratamento dada aos pioneiros do Sul e Sudeste do país e também aos 

europeus – fatores característicos da “Marcha para o Oeste” -, comparativamente aos 

originários dos estados do nordeste brasileiro e de regiões do interior do estado de Goiás. Tais 

fatores influenciaram sobremaneira na distribuição espacial da futura cidade, dentre estes, o 

fato de que alguns expressivos doadores de terras esperassem ter asseguradas as vantagens 

advindas dessas doações. Precavidamente, os doadores, além de incluírem uma cláusula de 

retomada de posse acaso o processo de transferência da capital não se concretizasse, tinham 

também a intenção de ao doarem parte de suas propriedades ao Estado, tal ação implicaria em 

uma supervalorização8 da parte remanescente das mesmas. Contavam, portanto, com a hipótese 

de que a divulgação ostensiva da nova capital fosse eficaz, atraindo investidores ávidos a 

adquirirem terrenos urbanos visando futura valorização. Isto se daria mediante a edificação de 

obras públicas e da atratividade provocada pelos anúncios do governo, que divulgavam a nova 

capital como grande oportunidade de investimento e retorno financeiro.  

A cidade de Goiânia já nasceu dentro de um projeto especulativo, sendo que uma parte 

das terras a serem utilizadas foram adquiridas, outra parte doada e o restante, desapropriadas. 

Em A Construção de Goiânia e a transferência da Capital, o historiador Nars F. Chaul narra 

as diversas formas de aquisição de terras e como essas terras foram sendo paulatinamente 

                                                           
8Havia um substancial interesse da elite rural da região de Campininha das Flores se concretizasse, afinal as terras 

não contavam com expressivo valor comercial. O valor das terras em Goiás no ano de 1920 possuía uma relação 

de 20 por 1 em relação às terras do estado de São Paulo (PALACIN, 1989, p.97). PALACÍN, Luis; MORAES, 

Maria A. de Sant’anna. História de Goiás. Goiânia: Editora UCG, 1989. 
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utilizadas como moeda de troca para a edificação dos prédios públicos, dada a falta de recursos 

e de repasses do governo federal. 

 
Após a via-sacra de doações, desapropriações e compras de terras campineiras que o 

Governo trilhou, seguiu-se a construção dos primeiros prédios, os prédios do governo. 

Antes, porém, de passarmos para o tema, vejamos a questão, base de todas as 

negociações que se efetivaram e das que estavam por efetivar: a verba. Em outras 

palavras: de onde veio o dinheiro? Duas origens podem ser observadas para responder 

a questão: a primeira teve origem nos empréstimos feitos pelo Estado junto ao 

Governo Federal; a segunda, procedeu pela vendagem de lotes (CHAUL, 1999, p.95)

  

 

À medida que a nova capital crescia dentro de um propósito (ou discurso) de 

modernidade – associado à higiene, inclusão nacional, ideais democráticos e de justiça social -

, o antigo município (assim como ocorrera com a antiga capital), reduzido então à condição de 

bairro, perdia sua soberania e expressão política, e passava a representar o “ultrapassado”. 

Apesar da resolução oficial, a absorção da mudança pela comunidade local ocorreu de forma 

lenta, de modo que mesmo passados mais de oitenta anos os moradores do Bairro de Campinas 

ainda se autodenominam informalmente: “campineiros”; simbolismo que possui como ponto 

dicotômico a denominação dos que nascem e moram na cidade construída posteriormente – 

Goiânia -, estes denominados formalmente: “goianienses”. Essa fronteira simbólica se revelou 

nos indivíduos independentemente de quaisquer provocações, porém percebê-las requereu uma 

investigação de dentro dos grupos, munido de um olhar aproximado, onde foi possível acessar 

e comparar as histórias de vida de “campineiros” e “goianienses”. 

 

1.2 O campo 

 

 Recorrendo à etnografia como método e tendo nas pesquisas de campo a minha 

estratégia, passei a acompanhar o dia a dia dos mercados municipais de Goiânia. Inicialmente 

o acompanhamento dessa rotina envolvia somente o Mercado de Campinas e passei a visitá-lo 

diariamente. Convivia no mercado em vários momentos do dia, passei a tomar conhecimento 

do que era servido nos restaurantes, dos diversos estabelecimentos que ofereciam lanches 

rápidos, da variedade de mercadorias que eram oferecidas nos diversos pontos de venda e, 

principalmente, daqueles indivíduos que demonstravam disponibilidade e disposição para 

serem meus interlocutores. Era realmente um lugar privilegiado para observação. Passei a 

conhecer alguns permissionários, mas os que mais me chamavam a atenção eram os mais 

velhos, os pioneiros dos mercados, em sua maioria migrantes; aqueles que labutavam naqueles 
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pequenos espaços desde a sua inauguração. Restaram poucos, muito poucos. A maioria já havia 

abandonado a atividade ou falecido. Os que ainda permaneciam trabalhavam juntamente com 

a família. Percebi que muitos deles, principalmente os mais antigos, moravam nas imediações 

do mercado, portanto conviviam diretamente com a comunidade local. Há casos de 

permissionários pioneiros que moraram em frente ao mercado por mais de quarenta anos, a 

exemplo do “Meu” da Pastelaria do Meu no Mercado Popular. Em outros casos, há 

frequentadores dos mercados que rotineiramente os visitam, seja para compras ou simplesmente 

para encontrar com amigos para conversar. Logo ficou perceptível que o mercado interfere na 

vida dos permissionários, dos frequentadores, assim como estes interferem nas dinâmicas do 

mercado, ações tais que exercem forças por vezes opostas, fazendo que esses mercados se 

tornassem campos de disputas. As ações na esfera pública – exemplos: normas sanitárias, 

negociação com grupos privados da área de funcionamento do mercado, mudanças nos locais 

de acesso ao mercado - que envolvem os mercados, influenciam na vida dos permissionários e 

também de seus frequentadores; assim como as ações que envolvem o bairro; e praticamente 

todas, de variadas maneiras, acabam sendo discutidas e debatidas nos mercados. Há uma 

ambiguidade nos interesses e propósitos, ora compartilhados ora divergentes, a qual torna as 

discussões às vezes acaloradas, para logo em seguida terem os ânimos acalmados por pontos 

de coesão. Quando conversávamos sozinhos, por vezes emergiram nas narrativas, 

repentinamente, associações ao saudosismo dos por eles atribuídos “tempos difíceis” e “bons 

tempos”, me transmitindo impressões dúbias de trivialidade, preocupação e angústia. Percebi 

se tratarem de sentimos associados às expectativas de outrora, pretensões para com o futuro e 

frustrações pelo não realizado. Sentimentos que remontam à chegada deles à nova capital. Daí 

surgiu meu primeiro questionamento: a referência aos “bons tempos” e “ tempos difíceis” 

possuía para todos a mesma conotação? Comparando as notas de campo nas quais tais 

expressões foram utilizadas, percebi que os “bons tempos” eram associados à juventude, aos 

sonhos e ao sucesso nos negócios. Meus interlocutores lembravam o quanto o mercado era ativo 

e propício às novidades e carente de produtos, especialmente dos que tinham origem no Sudeste 

brasileiro. Lembravam o quanto as margens de lucro praticadas eram fartas e o quanto as 

mercadorias eram escassas e muito abaixo da demanda provocada pelo aumento da população. 

Na contrapartida os “tempos eram difíceis”, dada a carência de estradas, dificuldades de 

deslocamentos, especialmente nas estações chuvosas, além da falta de energia, do acesso a 

medicamentos e da alta mortalidade infantil provocada pelas epidemias e precariedades dos 

tratamentos de saúde. 
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 Essas duas expressões já eram familiares para mim, pois os mercados municipais de 

Goiânia já faziam parte das minhas preferências nos momentos de lazer, mas somente lhes dei 

importância quando passei a visitá-los com outros olhos e interesses a partir do início das 

pesquisas. Então percebi que assim como o de Campinas, nos outros mercados também havia 

antigos permissionários, os quais também eram em sua maioria migrantes, particularmente do 

nordeste brasileiro, e que também haviam chegado a Goiânia entre as décadas de 1940 e 1970. 

Nesses outros mercados a presença dos antigos permissionários também era pequena e as razões 

da baixa presença, também eram as mesmas: abandono da atividade ou falecimento. Dos que 

permaneciam, muitos já haviam se tornado uma espécie de celebridade do lugar, pois eram 

constantemente personagens em reportagens voltadas ao ressurgimento dos mercados 

municipais como lugares de tradição. Tais detecções emergiram como parte da metodologia a 

ser utilizada, dos estudos de memória e histórias de vida, associadas à identificação das 

categorias de pensamento coletivo relativas a grupos sociais. Destas visitas ao conjunto de 

mercados municipais da cidade, vieram a percepção de que o entendimento das dinâmicas 

sociais e urbanas que envolviam a cidade de Goiânia passavam pela compreensão das dinâmicas 

dos mercados e que esse recurso poderia ser alinhavado pelos estudos de memória. 

As histórias de vida que utilizarei no decorrer deste trabalho, capturadas a partir da 

relação sujeito e objeto ou o investigador e o investigado, em sua maioria de permissionários 

pioneiros dos mercados, conforme preconizado por Bourdieu (1996) e também por Bosi (2016, 

p.38), portanto, seguindo por narrativas desordenadas, conforme os próprios autor e autora 

observam, “quem já coligiu histórias de vida sabe que os investigados perdem constantemente 

o fio da estrita sucessão do calendário” (BOURDIEU, 1996, p. 184). Para Bourdieu o “real é 

descontínuo” e existe nele uma justaposição de elementos sem razão concreta; a 

imprevisibilidade do surgimento de elementos torna difícil de serem apreendidos, seja porque 

são únicos, mas também porque são aleatórios. Daí o autor adverte: 

Produzir uma história de vida, tratar a vida como uma história, isto é, como um relato 

coerente de uma sequência de acontecimentos com significado e direção, talvez seja 

conformar-se com uma ilusão retórica, uma representação comum da existência que 

toda uma tradição literária não deixou e não deixa de reforçar (BOURDIEU, op. cit, 

p.184-185). 

Os relatos desses antigos permissionários são transcrições e interpretações de suas 

maneiras de verem a cidade. A base dessa relação funda-se no respeito à confiança dispendida 
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pelos interlocutores para com este pesquisador. Vejamos no texto de Ecléa Bosi como ela se 

dispôs a apresentar as várias narrativas de seus “recordadores”9: 

Não dispomos de nenhum documento de confronto dos fatos relatados que pudesse 

servir de modelo, a partir do qual se analisassem distorções e lacunas. Os livros de 

história que registram esses fatos são também um ponto de vista. A veracidade do 

narrador não nos preocupou: com certeza seus erros e lapsos são menos graves em 

suas consequências que as omissões da história oficial. Nosso interesse está no que 

foi lembrado [grifo da autora], no que foi escolhido para perpetuar-se na história de 

sua vida (BOSI, 2016, p. 37). 

Assim, me parecia nítida a possibilidade dessa pesquisa analisar antropologicamente a 

cidade “de dentro e de perto”, numa associação aos estudos de Magnani – a partir de alguns 

indivíduos e de suas relações -, e não em sua totalidade; munir-me de recursos da etnografia 

para ver a cidade de perto, verificar como a cidade é possível, apesar do Estado; tentar entender 

como os indivíduos se organizam e convivem, via arranjos coletivos, que lhes propiciem 

usufruir da cidade. Das partes para o todo. Pois, seria a partir da emergência desses fenômenos 

intrínsecos ao ambiente urbano, que supunha surgirem elementos como: imigração, 

diversidade, tradição, rituais, práticas comerciais, disputas de classes, etc. (MAGNANI, 2002, 

p.12). 

Observar a cidade de Goiânia de perto implicou oportunidades; de perceber os processos 

que desencadeiam essas mudanças, em sua dinâmica; perceber as  consequências advindas da 

modernidade; na verificação da influência que a fronteira existente entre o urbano e o rural 

exerce sobre esta sociedade, não pelas oposições, mas pelas possíveis complementaridades; e 

na do processo de formação da identidade, depreendida a partir da pesquisa etnográfica, pela 

qual identidade e alteridade ganham sentido, especialmente porque o outro passa a existir diante 

da relação mim e nós. Afinal, a Goiânia moderna foi paulatinamente se afastando da Goiânia 

rural, processo no qual o Bairro de Campinas veio a se tornar o seu melhor representante. 

Posteriormente, como veremos, há uma retomada da linhagem rural, mediante um processo de 

reconstrução de sua imagem para adequar à modernidade, mediante a ascensão do agronegócio. 

 Ainda, lembramos que as cidades constituem lugares de trocas, são lugares onde os 

indivíduos, sem quaisquer vínculos de parentesco ou outra relação de proximidade, admitem 

mutuamente dar, receber, retribuir, como em um “sistema de prestações totais”10. As razões 

                                                           
9 “Recordadores” é o termo que Ecléa Bosi utiliza para se referir aos seus interlocutores. 
10 Aqui há uma diferença de entendimento da dádiva entre Mauss e Simmel, segundo Frúgoli Jr. Para Simmel a 

dádiva, onde dar, receber, retribuir não envolveria um processo contínuo de obrigações, mas ao contrário, “quanto 

mais irrisória e mínima se torna a dádiva em termos processuais, mas forte e pessoal seria o estabelecimento do 

vínculo pessoal propriamente dito” (FRÚGOLI JR., 2007, p. 12). 
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dessas várias percepções se devem ao processo dinâmico que as envolvem, e pelos quais elas 

vão se constituindo, e implicam deslocamento das práticas sociais tanto no tempo quanto no 

espaço e apesar delas serem representadas como totalidades, nada mais são que um conjunto de 

múltiplos grupos e identidades.   

Assim, ao definir os mercados como meu objeto de pesquisa, percebi que isso me 

propiciaria pesquisar o elemento que vinha ao encontro de minhas premissas, seja porque tais 

espaços participam da vida da cidade desde a sua fundação e congregam diversas formas de 

sociabilidade; seja por trazerem consigo a transição do processo de trocas comerciais, do rural 

para o urbano, do antigo para o moderno; ou seja porque trazem na sua história as 

transformações nas formas de consumo da cidade – quanto aos tipos de produtos, práticas, 

técnicas, quantidades, etc. Entretanto, a intenção da utilização dos mercados municipais como 

objeto se distancia de sua importância como patrimônio material ou pelos seus valores 

históricos, apesar da importância de ambos. Importa mais aqui; a imaterialidade advinda das 

antigas práticas e de subjetividades, perceptíveis nesses espaços. Intenciono me aproximar aqui 

dos estudos de Zukin (2003, p.1) sobre comércios de rua, nos quais podemos inserir os 

mercados como componentes dos “ecossistemas culturais urbanos únicos”, dentro da 

perspectiva de que os mercados são “espaços urbanos vernaculares”, e que “mobilizam estética, 

memória coletiva e formas tradicionais de interação social”. Mercados são lugares de práticas 

que perpetuaram. 

 Desta forma, os caminhos da presente pesquisa passam pelas contraposições e 

justaposições que podem ser percebidas a partir de dois enfoques etnográficos distintos: o olhar 

e impressões dos antigos permissionários para com os seus negócios e suas vidas, no 

pioneirismo de suas atividades, na vivência e convivência nesses lugares, por vezes, desde a 

sua construção; e, na contrapartida, o olhar e expectativas dos novos permissionários, de suas 

propostas para com o futuro desses lugares, de suas crítica às velhas práticas. Enquanto os 

antigos alegam que os novos não se importam com o esforço que dedicaram para chegarem até 

aqui, os jovens alegam que os velhos pararam no tempo e não conseguem mais acompanhar às 

novas demandas dos mercados. Em outras palavras, se trata de uma tentativa de que a história 

da cidade seja revisitada através da memória social de sujeitos que, a partir de suas relações nos 

mercados municipais, que ao serem extrapoladas venham a servir de base para outras 

comparações. Afinal, os mercados constituem uma das várias “centralidades”, nos termos de 

Frúgoli Jr. (2000), as quais tornam possível a verificação mais acurada das dinâmicas da cidade. 

Trata ainda de partir do pressuposto de que as intersecções entre o velho e o novo, o rural e o 
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urbano, do arcaico e do moderno, constituem o cotidiano desses espaços públicos; estes 

compostos de aproximações a afastamentos, de fronteiras, de convivências e sociabilidade.  

Afinal, as relações sociais nos mercados municipais não se prendem somente ao ato de comprar 

e vender, mas também a outras relações de convivência – lazer, passeios, conhecer lugares, 

turismo, curiosidades. Os mercados municipais não compõem um campo estruturado, requerem 

serem observados pelas relações que ocorrem de dentro para fora e também no sentido inverso, 

não são lugares de identidade, oscilam entre convivências interpessoais e dedicação ao 

“trabalho”11. Aliás, a palavra trabalho é largamente proferida pelos permissionários pioneiros, 

os quais se sentem orgulhosos por permanecerem trabalhando, possuindo, desta forma, um 

papel de suma importância para a análise do tratamento dispensado a esses velhos quando veem 

cessar sua capacidade de prosseguir produzindo. 

 Diante dessas constatações, na busca por tais intersecções e para dar andamento às 

discussões sobre as pesquisas nos mercados municipais de Goiânia, será necessário que os 

posicionemos no tempo e no espaço, afinal tais categorias, a exemplo da “tempo”, são de 

extrema relevância para o entendimento das relações aqui propostas. Ora como um elementar 

marcador temporal, ora como o fio condutor de minhas narrativas, ou ainda, como o ordenador 

das narrativas de meus interlocutores; o tempo se apresentava como um mediador constante, 

como o elo de ligação entre os pontos dispersos. Elemento responsável pela intersecção entre 

memória e experiência o tempo emergirá no texto sob diversas formas, por vezes conectando 

passado e futuro; ou fundamentando, ordenando e justificando o comportamento e as atitudes 

do outro. Me apoio aqui nos estudos de Fabian (2013, p.39-40) quanto à utilização do “Tempo” 

na antropologia, categoria pela qual, “não há conhecimento sobre o Outro que não seja também 

um ato temporal, histórico, político”, para ele, um diagnóstico possível a partir da análise do 

“discurso temporal da antropologia”. 

 Para a análise do fluxo temporal que envolve os mercados municipais desde as suas 

construções, a formação social da cidade, a chegada dos primeiros interessados em explorar e 

viver nessa nova proposta urbana, retomarei, no próximo capítulo, os momentos de 

pioneirismo. Desses momentos participaram além dos atores políticos, também migrantes, 

sendo que vários deles passaram a explorar economicamente as permissões nos mercados 

municipais.  

                                                           
11 A palavra se encontra entre aspas porque representará no decorrer do trabalho uma forte categoria, destacada 

entre outras logo adiante, porém dotada de representação que por vezes separa o futuro (sucessores), do passado 

(esforço de décadas para construção de um futuro ambicionado). 
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CAPÍTULO 2 - PIONEIRISMO: ERAM TODOS MIGRANTES    

“Não consegui ser filho, perdi meus pais muito cedo. Parece que com isto não aprendi a 

ser pai. Me faltou a experiência de ser filho para dar conta de ser pai”. (Sr. Joaquim, 92 

anos, permissionário pioneiro no Mercado Municipal de Campinas, Sala 19) 

 

2.1 Campinas: lugar de morar, vender e comprar 

 

 Goiás não se preparara para construir Goiânia. A definição da região do estado de Goiás 

que seria utilizada para a construção da nova capital e os arranjos políticos para a consolidação 

da mudança da capital; transita entre os estudos de História e de uma ampla literatura publicada 

sobre o tema. Nesses estudos é clara a concordância de que havia o propósito, o interesse 

político e o apoio do governo federal, porém não havia recursos nem planejamento compatíveis 

com tamanho empreendimento. Apesar de o discurso oficial veiculado pelos jornais da época – 

O Popular e Folha de Goiás -, o qual afirmava que as obras seguiam em ritmo acelerado, outros 

relatos diziam o contrário. Antigos moradores, arquivos de jornais de oposição e uma variedade 

de livros publicados sobre os primeiros anos da nova capital12; são unânimes em relatar os 

constantes atrasos de pagamento aos trabalhadores da construção civil – vários registros 

indicam que a Diretoria Geral de obras possuía 17 folhas de pagamento em atraso em setembro 

de 1937 -, aos empreiteiros, e também as frequentes greves (CAMPOS, 2001, p. 106-108). O 

peso dessa desorganização recaiu sobre o município de Campininha das Flores, sendo-lhe 

atribuído, em um primeiro momento, a condição de “suporte” para a construção da nova capital 

e a conversão a bairro, posteriormente. Nessa transição de município a bairro, Campinas 

acolheu uma grande leva de migrantes que chegavam em busca de oportunidades nas mais 

variadas atividades, atraídos pela massificada publicidade do governo estadual. Eles 

disputavam terrenos, mão de obra da construção civil e serviços públicos; e traziam consigo 

novos produtos; novas práticas; e alguns, capital; mas principalmente, traziam muita esperança 

e desejos. Esses migrantes são correlatos da categoria “pioneiros”, categoria esta que possui um 

                                                           
12 “Ninguém sabia como ia chamar a nova cidade, que era chamada de Nova Capital. Somente em agosto de 1935. 

Pedro Ludovico Teixeira usou pela primeira vez o nome Goiânia, que envolvia Campinas, Hidrolândia e outras 

cidades próximas da Nova Capital. Venceu o concurso o nome Goiânia, usando o pseudônimo de Caramuru”. Esta 

é a versão do escritor Bariani Ortêncio em História documentada e atualizada de Campinas (ORTÊNCIO, 2011, 

p. 130), mas existem outras versões. Segundo o escritor Iúri Rincon Godinho em A Construção:  cimento, ciúme 

e caos nos primeiros anos de Goiânia, “O próprio Pedro Ludovico diria na década de 60, que venceu o nome 

Petrônia, mas ele vetou, da mesma maneira que não concordaria, no final de 1935 que a Avenida Goiás levasse o 

seu nome” (GODINHO, 2010, p. 45).   
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acentuado peso histórico no projeto “varguista” denominado “Marcha para o Oeste”, dentro do 

projeto de ocupação do território brasileiro, até então concentrada no litoral do país.  

 A chegada desses migrantes pioneiros, proporcionou consequentemente, nesses 

primeiros anos do bairro de Campinas, um expressivo inchaço populacional. O bairro se tornou 

um lugar que possibilitava morar, comprar e vender. Um verdadeiro balcão de negócios, para 

alguns, a única opção de acolhida para outros, ou ambas dessas possibilidades em outros casos. 

As primeiras construções de moradias em Goiânia foram custeadas pelo governo estadual e se 

destinavam aos funcionários públicos que moravam na cidade de Goiás, então capital do estado, 

e que seriam transferidos para a nova capital. Algumas dessas casas foram erguidas na Rua 20 

e na Rua 24, ambas no “Centro”, na década de 1930, destinadas aos funcionários mais 

graduados. Um dos registros desse momento, está registrado em entrevista de Pedro Ludovico 

ao jornal Diário da Noite e transcrito por Chaul (1999): 

Antes de tudo é preciso notar que vamos iniciar uma obra modesta. O Estado 

construirá as sedes do Governo e das suas repartições e 150 casas para funcionários, 

ao preço de 15 contos cada uma. Nestas construções serão gastos, aproximadamente, 

dois mil e setecentos contos. As repartições federais serão construídas pelo governo 

da República (Chaul, op. cit., p. 96) 

No Bairro Popular elas foram erguidas visando os funcionários de baixo escalão, e para 

ele, havia também a disponibilidade de lotes para venda na década de 1940. O projeto de Attilio 

Corrêa Lima13 não contemplava um local de moradia para os trabalhadores da construção civil 

que ergueriam a nova cidade. Assim, restava como opções para estes, a compra lotes em 

Campinas ou no Centro, nos quais posteriormente ergueriam suas próprias casas, algo 

impensável, haja vista as condições econômicas dos mesmos. Restava-lhes, portanto, a 

ocupação ilegal das margens do Córrego Botafogo. Essa é uma das causas que deram origem 

àquelas ocupações, palco de constantes embates entre ocupantes e a administração municipal, 

algo que ainda perdura.  

 Pelo formato e localização das construções erguidas pelo governo, voltadas para a 

transferência do funcionalismo, conforme fotos abaixo, fica perceptível os marcadores de classe 

sociais e a deferência dada a cada uma delas. As construções da Rua 2014, no Setor Central, na 

                                                           
13 Attílio Corrêa Lima (1901-1943), formação como engenheiro-arquiteto (1920-1925), curso de pós-graduação 

no Institut d’Urbanisme de l’Université de Paris (1927-1930), projeto da cidade de Goiânia (1933-1935). Para 

informações sobre sua vida e obra, consultar Attilio Corrêa Lima: uma trajetória para a modernidade, tese de 

doutorado de ACKEL, Luiz Gonzaga Montans, disponível em: 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16138/tde-17092010-164414/en.php 

 
14 Para ser mais sobre as construções da Rua 20 , ler Chaul (1999, p. 120-121) 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16138/tde-17092010-164414/en.php
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mesma rua onde o Interventor Pedro Ludovico havia instalado provisoriamente o prédio da 

administração pública, eram em sua maioria no formato de sobrados e dotadas de expressiva 

área de terreno; nelas seriam abrigados os funcionários da alta cúpula do governo. Na Rua 24, 

também no Setor Central, ficariam os funcionários públicos de menor expressão. Em oposição, 

construções modestas eram erguidas no Bairro Popular, localizado abaixo da Avenida 

Paranaíba, para a qual estava prevista no projeto da cidade o papel de uma espécie de marginal, 

na qual os caminhões de cargas transitariam, evitando a passagem pelo interior da cidade. A 

Avenida Paranaíba constituiria assim, uma fronteira simbólica a qual dividiria parte dos grupos 

sociais que se instalariam na nova capital.   

 

Figura 4 - Construções da Rua 20 - Centro. Foto: Silvio Berto. Acervo de: Maria Dulce Loyola Teixeira 

 

Essa distinção se torna ainda mais evidente quando observamos as casas construídas 

acima da Avenida Paranaíba, pelo lado do Setor Central, e as que estão construídas abaixo da 

mesma avenida. Enquanto os terrenos acima têm áreas de 600 m² ou mais, os terrenos abaixo 

são padronizados em 360 m². Vale lembrar que, no projeto inicial, a Avenida Araguaia iniciava 

na Praça Cívica, se encontrava com a Avenida Paranaíba, a qual, mais adiante, se encontraria 

com a Avenida Tocantins, formando o chamado “manto de Nossa Senhora”, para alguns, ou 
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“pé de pato” para outros15. Sendo assim, o Bairro Popular representava naquela época o início 

da periferia da cidade e o bairro terminava na confluência da Avenida Paranaíba com a Avenida 

Tocantins, onde ficava o acesso ao Aeródromo de Goiânia, posteriormente Aeroporto de 

Goiânia e a partir de 1955, Setor Aeroporto. Essa distinção de classes sociais se estendia aos 

mercados. Exemplo claro dessa distinção se encontra na edificação de dois mercados 

municipais – Mercado M. de Goiânia e Mercado Popular - há menos de um quilômetro de 

distância entre ambos, em bairros contíguos. Claramente o do “Centro” estava destinado à elite, 

cuja maior representação era a Avenida Goiás, conforme as elaborações sobre o futuro da 

capital deixadas por Attilio Corrêa Lima, e do Bairro Popular, o próprio nome do bairro e já 

deixava claro a quem estava destinado.  

 

Figura 5 - Bairro Popular - Década 1940 - Foto: Sílvio Berto. Acervo de: Maria Dulce Loyola Teixeira 

 Enquanto Goiânia era erguida com parcos recursos públicos, o bairro de Campinas, por 

sua vez, expandia pelas vias dos recursos privados, trazidos por migrantes e dos antigos 

moradores, que viam naquele lugar e momento uma grande oportunidade financeira. Em 

Campinas não havia recursos operacionais suficientes, a mão de obra era escassa, os materiais 

de construção não eram na proporção da demanda e a energia elétrica era precária. As 

construções não possuíam nenhuma padronização, assim, construções mais elaboradas se 

misturavam a barracos e construções irregulares. Não havia rede de esgotos e fossas eram 

                                                           
15 O nome dado a essas três avenidas (Tocantins, Araguaia e Paranaíba) era uma homenagem da nova capital aos 

principais rios que compõem a bacia hidrográfica do estado de Goiás. O eixo principal foi batizado 

preliminarmente de Avenida Pedro Ludovico, porém por determinação do homenageado o nome foi substituído 

para Avenida Goiás. 
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perfuradas nas proximidades de cisternas. A situação era precária, mas, mesmo assim, vários 

profissionais liberais – médicos, advogados, dentistas – se instalaram preliminarmente em 

Campinas, atraídos pela quantidade de moradores e também pela impossibilidade de se 

instalarem na nova capital, para só bem mais tarde transferirem suas atividades para outros 

bairros da cidade.  

 

Figura 6 - Av. 24 de Outubro, Campinas (década de 1930), foto: Eduardo Bilemjiam 

Foi nesse contexto que a cidade de Goiânia começa a adquirir um novo formato, apesar 

das ainda salpicadas construções. Interligando essas duas estruturas, a Avenida Anhanguera 

adquire o protagonismo de eixo que une o antigo e o novo; e boa parte dos equipamentos 

urbanos comerciais da cidade passaram a configurar a paisagem no decorrer dela. A Avenida 

Anhanguera notabilizou-se não só como o canal de ligação entre as regiões leste e oeste da 

cidade de Goiânia, mas principalmente por ser o canal que interligava a modernidade, criada 

com a construção da nova capital, com o antigo, porém necessário bairro comercial, onde era 

possível comprar de tudo. O meio de acesso e contato com essa diversidade de indivíduos e 

produtos, tanto para os moradores da cidade, quanto para os que vinham do interior para se 

abastecer, ocorria até o final da década de 1960 através dessa avenida. Para o Sr. Joaquim, 

permissionário pioneiro do Mercado de Campinas, a Avenida Anhanguera é tida como a artéria 

principal da cidade de Goiânia. Ele me relatou as mudanças que ocorreram no Setor Campinas 

e também na Avenida Anhanguera, as quais trouxeram muitos aborrecimentos aos seus 
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moradores, uma vez que as decisões para tais mudanças foram tomadas pela Câmara de 

Vereadores e pela administração municipal da época, sem qualquer consulta aos “campineiros”.  

“A Avenida Anhanguera não tinha asfalto. Na verdade, ela se chamava Avenida 

Amazonas, pois representava o maior estado da federação. O Bairro de Campinas foi 

formado assim: As avenidas que eram paralelas a Avenida Anhanguera levava no 

nome dos estados: Pará, Paraná, Sergipe, Pernambuco e assim por diante. As avenidas 

que cortavam a Anhanguera levavam o nome dos municípios de Goiás, aí vinha: Rio 

Verde, Ipameri, Catalão. Vieram da Câmara que funciona em Goiânia e trocaram tudo. 

Aí ficou: Pernambuco – Honestino Guimarães; Amazonas – Anhanguera; Paraíba – 

Ademar Ferrugem; Catalão – Senador Jaime; Piracanjuba – Pouso Alto. Isto me 

incomodou! Rua José Bonifácio é um pedacinho de rua. Agora eu te pergunto, pra 

que? A Rua Tiradentes é um quarteirão. É um herói. Dizem! Minha preocupação é 

com a educação. Quem são essas pessoas com o nome dessas ruas. Ninguém entende 

mais o traçado de Campinas. Virou uma bagunça! (Sr. Joaquim, numa explicação do 

formato do Bairro de Campinas, 12/09/2015). 

  

 As pesquisas que se seguiram, demonstraram que a Avenida Anhanguera, assim como 

a Avenida 24 de outubro, revelaram desde o início a sua vocação para atividades comerciais e 

as ruas internas do bairro foram, em sua maioria, destinadas à moradia. Posteriormente, dada à 

alta procura, as ruas internas começaram a compartilhar o espaço entre moradia e negócios. A 

diferença entre a quantidade de recursos públicos e privados disponíveis se evidenciava em 

Campinas. Enquanto em 1936 a construção da nova capital contava somente com trinta obras 

prontas, implicando a necessidade de pedido adiamento da data prevista para a entrega dos 

prédios públicos à Assembleia Legislativa; em Campinas as obras caminhavam em ritmo 

acelerado. Naquele mesmo ano era inaugurado o Hotel Avenida na Avenida 24 de outubro, 

contendo três blocos térreos, o Cine Campinas, além de outras várias obras espalhadas pelo 

bairro. O Mercado de Campinas foi construído em um novo enfoque, no qual o avanço dos 

estabelecimentos comerciais sobre o interior das quadras centrais do bairro; já havia iniciado. 

Construído em 1957, o mercado tinha como objetivo suprir o bairro com víveres que eram 

produzidos nas cercanias da cidade e também às margens do Córrego Capim Puba – na década 

de 1940, 80% da população do estado de Goiás morava na zona rural - e vendidos aos seus 

permissionários que por sua vez os revendiam à comunidade. Mas era também um lugar onde 

as relações sociais e de sociabilidade se intensificavam. Rapidamente aquele espaço de compras 

passou a ser utilizado para além das relações comerciais. Firma-se como um lugar onde diversas 

formas de sociabilidade se manifestam, onde vários indivíduos se encontravam diariamente em 

relações de “proximidade e distância”. Diversidade de sociabilidade perceptível nas relações 

familiares no trabalho compartilhado, nas relações entre os próprios permissionários, nas 

relações com os clientes do mercado; e também na relação entre frequentadores habituais, que 

podem ser consideradas distintas das demais. Conforme já foi dito, o bairro foi constituído a 
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partir de indivíduos das mais variadas localidades e essa diversidade se refletia no convívio no 

mercado. Em Campinas, praticamente todos eram migrantes, o que os distinguia era a época da 

sua chegada àquele lugar e a sua origem. Me aproximo aqui da análise de Frúgoli Jr (2007, p. 

7-10) quanto ao conceito de sociabilidade criado por Simmel. Para Simmel, segundo Frúgoli 

Jr., sociabilidade é um dos conceitos que permite aprofundar na compreensão de como a 

sociedade se organiza e se associa. Partiria do pressuposto de que todos são iguais como uma 

regra implícita e toda a socialização humana ocorreria sem quaisquer propósitos, interesses ou 

objetivos. Me interessava muito participar, conviver e entender aquela “rede de sociabilidade” 

que havia sido formada nesses mercados e que perpetuavam naqueles lugares, por vezes, há 

mais de sessenta anos. 

 Assim, à medida que pelas pesquisas de campo identificavam novos interlocutores e os 

associavam aos mercados, às suas histórias de vida e suas relações com a cidade, as pontas 

soltas entre a História, a Literatura e a vida, começavam a se unir e as narrativas ganhavam 

novos sentidos.  

2.2 Memórias contadas pelos mercados da cidade 

 

Decorridos praticamente oitenta e três anos desde a fundação de Goiânia, a pretensão 

deste estudo não é a de dar destaque às intervenções ocorridas no espaço público ou às 

mudanças na paisagem urbana, ou dos impactos decorrentes disto. Para muito além dos 

discursos de caos urbano que alimentam artigos de jornais e publicações científicas das mais 

diversas áreas, a proposta aqui é a de dar visibilidade e manter o foco sobre os atores sociais 

que conviveram e convivem no dia a dia desse processo. Ora comerciantes, ora moradores, ora 

“citadinos”16, esses indivíduos compõem a multiplicidade de redes, variedade de sociabilidade, 

imersos por vezes em divergências e conflitos; estes, “constituem o elemento que dá de fato 

vida à metrópole” (MAGNANI, 2012, p. 257-258). 

O convívio com o Sr. Joaquim me permitiu essa percepção. Atualmente ele é o 

permissionário mais antigo do Mercado de Campinas, com 92 anos de idade e acometido pelo 

Mal de Alzheimer. Apesar da doença, ainda abre a loja todos os dias, da mesma forma que faz 

desde o ano de 1960, ano em que começou as atividades na Sala 19.  

                                                           
16 Termo utilizado por Frúgoli Jr para distinguir da figura do transeunte ou do cidadão, quando um indivíduo ocupa 

um espaço público, desloca-se pelos seus vários territórios e estabelece relações de proximidade e distância, em 

contextos específicos e situados. Para o autor, tal indivíduo também não é necessariamente politizado, já que a 

urbanidade o conduziria às práticas de cidadania. (FRÚGOLI JR., 2007, p. 7). 
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“Meu filho [se voltando para mim carinhosamente] a memória da gente é como um 

recipiente que gente vai depositando as coisas [aponta para uma vasilha cheia de 

clips]. A gente vai enchendo, enchendo, até que um dia a gente começa a esbarrar nela 

vez por outra. Derrama um pouco, a gente perde... mas aquilo que fica aqui embaixo 

é mais difícil de cair. É com esse restinho que ainda não caiu que eu estou contando”17 

[Ele utiliza a mesma metáfora para reclamar da sua memória por mais de uma vez] 

 

 As impressões do Sr. Joaquim para com a sua memória se aproximam da análise que 

Ecléa Bosi faz sobre os estudos de Bergson, particularmente, sobre sua análise quanto a 

memórias empiricamente registradas. Nela, segundo Bosi, Bergson atribui que o “princípio 

central da memória” é de “conservação do passado” e, segundo tal princípio, “este [passado] 

sobrevive, que chamado pelo presente sob as formas de lembranças, quer em si mesmo, em 

estado inconsciente” (BOSI, 2016, p. 53).    

 

 

Figura 7 Sr. Joaquim Soares de Oliveira (à esquerda da foto), permissionário da sala 19 do Mercado Municipal 

de Campinas - Foto: Osmar L. Custódio - 24/7/2015 

“É simples! Eu pergunto, por exemplo: Como você se chama? A pessoa responde, 

dando um exemplo: João. Aí digo: Não João, seu primeiro nome eu sei, quero saber o 

seu nome completo, seu sobrenome me fugiu. Daí ele me informou o nome e ainda 

saiu satisfeito pensando que já o conhecia por ele”. 

                                                           
17 Sr. Joaquim, em nossa conversa no balcão da Sala 19 do Mercado Municipal de Campinas no dia 19/6/2016 
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O Sr. Joaquim, conforme podemos perceber na transcrição acima, retoma as estratégias 

que utilizava no fortalecimento dos laços com seus clientes, quando atuava diretamente nas 

ações de vendas e compras de sua banca. Estive com ele várias vezes durante os últimos dois 

anos. Trabalham na Sala 19, além dele, também a sua esposa Dona Inaiara e dois filhos, sendo 

que os filhos e a esposa os responsáveis por dar seguimento aos negócios. Na foto acima o Sr. 

Joaquim está acompanhado de um de seus clientes. Ele fez questão que seu cliente também 

saísse na foto quando lhe pedi a autorização para tirá-la. Quando lhe perguntei como o seu 

cliente se chamava, ele me disse que não se lembrava, mas que poderia ter perguntado a ele se 

soubesse que era do meu interesse. Tenho uma técnica especial para essas ocasiões, me disse 

ele.  

“Pergunto à pessoa o nome e quando ela me diz, dou um sorriso e digo: não sujeito, 

seu nome eu sei, só não me lembro de seu sobrenome. Assim, o cliente não fica 

aborrecido comigo por não se lembrar do nome dele. Ele é meu cliente há muitos anos. 

É gente “daqui” da Campininha”.  

Essas repetições ocorreram várias vezes, porém sempre associadas a contextos 

semelhantes. Porém, nesta narrativa ele trouxe uma expressão que não havia mencionado até 

então: gente daqui. “Gente daqui” me parecia uma boa expressão para demonstrar pessoalidade, 

proximidade e confiança, mas até então não sabia que ela surgiria em outros vários momentos 

da pesquisa. Além do Mal de Alzheimer, que vem afetando gradativamente a sua memória, o 

Sr. Joaquim tem contra si o grande número de clientes e frequentadores que se abasteceram da 

sua loja nesses últimos cinquenta e sete anos, tornando compreensivelmente difícil para ele 

gravar os nomes dessa variada clientela. Os mercados eram lugares de encontros fortuitos para 

as compras feitas em pequenas quantidades, voltadas para o consumo diário.  

“Resolvi vender panelas ao invés do arroz e do feijão. Não sou bom vendedor. À 

medida que a clientela procurava um produto, anotava e no final do mês verificava os 

que tinham sido muito pedidos. Aqueles, eu incluía na minha próxima compra. Assim 

eu ia montando o meu estoque.  

Nasci no Piauí, perdi meu pai aos quatro anos de idade. Fui criado sem mãe. Morava 

na minha casa com meus irmãos mais velhos. Um deles resolveu matar maribondo no 

fio, bateu a vassoura e deu um curto circuito. Desesperados, coitados, tentaram tirar 

uma cama do quarto, mas a cama para passar pela porta tinha que ser inclinada e 

tentavam passar com ela reta. Tentaram tirar as coisas, mas tivemos que sair da casa 

para não pegar fogo junto. Fui morar com minha tia, que já tinha outros filhos. Não 

era filho. Depois fui morar com minha irmã mais velha que tinha um filho doente. 

Também não era filho dela. Nunca fui filho! Não aprendi a ser filho e nem aprendi a 

ser pai. Chego aqui há quase sessenta anos as sete da manhã. Comia no mesmo prato 

com meu irmão, dividindo a comida. Hoje minha casa é uma fartura. Sobra comida, 

um dó. Continuo chegando as sete, meu filho chega, olha a hora... [apontando para o 

relógio que marcava 11:30 h]. Este aqui é o meu lugar. É daqui que tiro o meu 

sustendo. O lugar da gente é onde a gente é acolhido, onde a gente prospera e cria 

raízes” [Conversa com o Sr. Joaquim em 17/6/2016 na qual era fazia uma relação 

entre a sua infância difícil e a vida que o mercado havia lhe proporcionado]. 
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 O Sr. Joaquim se lembra de datas, dos primeiros locais de trabalho, da primeira viagem 

para compras de mercadorias que fez a São Paulo, porém, tais lembranças devem escoar 

espontaneamente, pois, se perguntado, afirma de pronto, não se lembrar. Para Pollak (1992, p. 

204), a “memória é um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 

como coletiva”, pois ela é responsável pelos sentimentos de continuidade e coerência, tanto 

individual quanto coletivo em reconstrução de si. Há uma forte persistência do Sr. Joaquim em 

reafirmar, pelas vias da memória, sua importância no grupo, especialmente o grupo familiar.  

Ter a oportunidade de conviver com esses permissionários pioneiros demonstrou-se uma rica 

experiência. Pelas suas memórias mesclam-se a necessidade de transmitir o passado, na 

esperança de amenizarmos erros futuros. “Políticos sempre existiram e nunca prestaram. A 

gente tem é que aprender a viver sem depender deles”. [Sr. Joaquim em 17/6/2016]. 

As suas lembranças do passado, vão dos trechos recitados de Raquel de Queiroz, especialmente 

do romance O Quinze, das desastrosas decisões da administração pública que atuaram 

negativamente nas atividades do mercado, até aos procedimentos de levantamento de estoques 

para balanços nos finais de ano.  Nas narrativas do Sr. Joaquim se entrelaçam as memórias que 

Bosi (2016) distingue entre a “memória-hábito” e a “lembrança pura”. A primeira está associada 

à preocupação do Sr. Joaquim com o horário de abertura da loja e de sua rotina. Trata-se da 

memória associada à vida cotidiana, à socialização. A segunda se refere a “momentos únicos, 

singular, não retido, irreversível”. Apesar do Mal de Alzheimer, o Sr. Joaquim realiza atividades 

singulares na sua loja; nela é capaz de identificar peças solicitadas pelos clientes que já 

deixaram de ser fabricadas há anos. Essa lucidez, mesmo que momentânea, se manifesta 

também quando descreve os sofrimentos da infância, as dificuldades para chegar a Goiás e, 

posteriormente a Goiânia, para logo em seguida recitar versos seus e alargar o sorriso. Associo 

tais lembranças ao fato de que “sonho e poesia são, tantas vezes, feitos dessa matéria que estaria 

latente nas zonas mais profundas do psiquismo”. (BOSI, op. cit, p.48-49). A “seletividade” da 

memória, preconizada por Halbwachs (1968, p. 47-49) também é perceptível aqui.  

Quando esses permissionários relatam a maneira com que suas práticas eram exercidas, 

me lembram que não havia embalagens padronizadas e as medidas ainda eram, além do quilo, 

o litro, a saca, a quarta, o molho, a arroba, dentre outras. Diante dessas várias modalidades de 

aquisição, as compras e o convívio eram frequentes, constituídos de relações “face a face”, nos 

termos de Giddens (1991), também chamadas pelo autor de “compromisso com rosto”, para o 

qual, se tratariam de “relações verdadeiras que são mantidas por, ou expressas em conexões 

sociais estabelecidas em condições de co-presença”, opostamente ao “compromisso sem rosto”, 
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associados aos “sistemas abstratos” (GIDDENS, op. cit, p.94). Essas relações eram/são 

compartilhadas com outro tipo de frequentador, daquele que está somente em busca de bate 

papo, de fazerem uma “fezinha” no jogo de bicho e de saberem das últimas novidades na 

política. Sociabilidade que se assemelham às relativas ao “tempo livre”, nos termos de Magnani 

(2012, p.98-105), mas neste caso o “tempo livre” é compartilhado com o tempo de trabalho, 

conforme os padrões de socialização. Desta forma, o “tempo livre” do mercado é praticado por 

indivíduos aposentados ou aqueles que exercem atividades informais, chamados popularmente 

de “bicos”. Tais frequentadores são comuns a todos os mercados, sendo que, em alguns, formam 

os grupos de jogos de dama, em outros se dedicam à prática de jogos de baralho, e há ainda 

aqueles para os quais os próprios permissionários já oferecem uma cadeira de visitante para que 

se agrupe ao bate-papo.  

 Naquela que era até a década de 1950 a região extremamente oposta da cidade em 

relação ao Bairro de Campinas, há Mercado da Vila Nova, lugar onde a prática do “bate papo” 

é intensificada. Vários permissionários; por lá; permanecem sentados em frente às suas bancas 

aguardando a chegada de algum cliente. O fluxo de frequentadores na região interna do mercado 

é menor que nos demais, tornando um facilitador para esta prática. Juntam-se a eles também os 

clientes, pois à medida que alguma negociação se estende lhe é logo oferecida uma cadeira. 

Uma vez sentados, os donos das bancas começam a recomendar receitas com ervas e raízes 

medicinais, uma das maiores especialidades daquele mercado. Nele os açougues ainda 

constituem uma atividade presente no mercado e elemento de aproximação entre o mercado e 

a vizinhança, fortalecendo a rede de sociabilidade, situação oposta à do Mercado Popular. Há 

também uma forte presença de frequentadores habituais que visitam o mercado para “matar o 

tempo”. Três dos mais antigos permissionários do mercado estão na figura 8, abaixo, cultuando 

a prática de aguardar pela clientela sentados.  

 

Figura 8 – Da esquerda para direita: Sr. Tavinho, Sr. Dió e Sr. Francisco, originários de Buriti Alegre - Go, 

Uberaba-Mg e Ceará, respectivamente, ambos permissionários pioneiros do Mercado Municipal da Vila Nova. 

Foto: Osmar L. Custódio - Outubro/2015 
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“Tá vendo aquela erva? Conhece? Pois é, você precisa conhecer! É um santo 

remédio para descarrego. O pessoal da Umbanda apanha direto comigo. Se chama 

Negra-Mina e tem que ser colocada junto com a Arruda, o Capim-Caboclo e o sal 

de pedra [sal grosso]. Banha em três sexta feira seguida. Não tem melhor, já 

experimentei. A gente fica até mais leve”. (Sr. Francisco – permissionário do 

Mercado Municipal da Vila Nova – fev/2016) 

  
“Meu pai que montou uma banca de verduras aqui no mercado, ele já faleceu, 

trabalhamos muitos anos com verduras, a gente comprava na porta do mercado 

diretamente do chacareiro, do fazendeiro, e revendia dentro do mercado. Quando 

inaugurou o Ceasa, continuou comprando na porta e ia até 3 vezes ao dia ao Ceasa. 

Logo pela manhã, das 7:00 h em diante o mercado parecia um formigueiro, não 

tinha nem como andar direito entre as bancas. O bairro todo e região comprava 

frutas e verduras no mercado. Com a chegada dos supermercados e no segmento de 

hortifrúti deles, o negócio acabou”. (Narrativa do Sr. Francisco em 09/02/2016, 

permissionário no Mercado da Vila Nova há 30 anos e sucessor do pai) 

  

O Sr. Francisco, do relato acima, me afirmou que quando as bancas de hortifrúti 

deixaram o mercado, os antigos verdureiros ficaram muito preocupados e buscaram outras 

formas de aproveitamento do espaço. Foi a partir dessa preocupação que ele começou a 

observar uma vendedora de raízes que permanecia ativa em seu negócio, ela não fora abalada 

pelas mudanças no comércio de hortifrúti, razão pela qual procurou buscar aprendizado com 

ela e também através de livros voltados para a utilização medicinal das plantas e raízes. Tais 

relatos são indicativos da capacidade adaptativa desses permissionários, os quais; ora apelam 

para novos “nichos” de negócios, ora apelam para as tradições dos mercados, mas sempre no 

intuito de resistirem aos obstáculos que a vida lhes impõe, às oscilações do mercado (em seu 

sentido amplo) e, às tendências de consumo preconizadas por um modelo globalizado. Nesse 

sentido, Giddens (1991) nos instiga a pensar que organização tempo-espaço, que é, segundo o 

autor, uma das três forças dinâmicas da modernidade, já não possui mais as relações de 

parentesco, por exemplo, como um veículo de laços sociais. O “lugar se tornou fantasmagórico, 

tornando o local e o global inextrincavelmente entrelaçados” (Idem), e apesar de ainda existirem 

sentimentos de identificação com lugares, estes se encontram desencaixados18, entrelaçando 

práticas locais com influências distantes (GIDDENS, op. cit., p. 110).  

Retomando a prática do bate-papo, o Sr. Joaquim se encontra dentre os seus adeptos, 

mas me avisou que a Dona Inaiara é um pouco arredia à prática. Para ela, segundo ele, ficar 

conversando, construindo versos e recitando poesias, atrapalham os negócios. Esse comentário 

do Sr. Joaquim é apenas um dentre os vários momentos em que a categoria “trabalho” se projeta 

                                                           
18 Giddens considera desencaixe o “deslocamento das relações sociais de contextos locais de interação e sua 

reestruturação através de extensões indefinidas de tempo-espaço” (GIDDENS, 1991, p. 29). 
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nos dados empíricos, sendo que ela vai demonstrando a própria razão de viver desses pioneiros. 

O trabalho é também uma categoria bastante presente entre os “recordadores” ouvidos por Bosi, 

especialmente o Amadeu, que conclui sua narrativa com a frase: “Mas eu acho que deveríamos 

olhar até por esses velhos. Eles também trabalharam”. (BOSI, 2016, p.153). Ora, o Sr. Joaquim 

ressente da mesma necessidade de reconhecimento e valorização dos anos dedicados ao 

trabalho e ao cuidado da família. Interpreto a narrativa de meu interlocutor como uma 

manifestação de desabafo, que ao ser impedido de conversar, ou bater papo, vê negado a ele a 

oportunidade de parar de trabalhar e se dedicar a atividades que lhe propiciem maior prazer. 

“Não consegui ser filho, perdi meus pais muito cedo. Parece que com isto não 

aprendi a ser pai. Me faltou a experiência de ser filho para dar conta de ser pai”. (Sr. 

Joaquim, 92 anos, permissionário pioneiro no Mercado Municipal de Campinas, 

Sala 19) 

  
Interpreto seu ressentimento também como um sentimento de culpa, provocado pelo 

fato de seus filhos não possuírem o mesmo compromisso com o trabalho que ele, e assim, se 

considera incompetente por não ter conseguido transmitir um interesse proporcional ao seu pela 

rotina e dedicação aos negócios no mercado.  É perceptível aqui, entretanto, a variação dentre 

os mercados para o ato do bate-papo, sendo que tal varia conforme a frequência de 

consumidores no mercado. A atitude comum no Mercado da Vila Nova, seria associada à 

vadiagem em um mercado de grande fluxo, a exemplo do de Campinas, do Centro ou o Popular.  

Afinal, o tempo dedicado pelo casal aos negócios no mercado constitui boa parte da 

história de vida de ambos e se inicia quando o Sr. Joaquim e Dona Inaiara   adquiriram a 

permissão para explorar um espaço no Mercado de Campinas após o Sr. Joaquim ouvir os 

conselhos do amigo, Benedito Boa Sorte. Na ocasião, Benedito era um dos comerciantes mais 

expressivos da cidade, sugeriu a ele que solicitasse uma permissão no mercado, ele mesmo lhe 

recomendaria e afiançaria, caso necessário. Eram tempos difíceis, mas bons tempos, me diz Sr. 

Joaquim, pois o mercado vivia cheio de gente. A sugestão demonstrou-se eficaz no decorrer do 

tempo, entretanto, a opção inicial do Sr. Joaquim era a de empreender, abrindo uma mercearia 

no Setor Sul. “Mexe com isto não Joaquim, lá só tem rico, rico é pão duro, só compra fiado e 

não paga”, nas palavras do amigo que lhe recomendava empreender no Bairro de Campinas. 

Em volta do mercado, logo cedo, estacionavam os vendedores dos mais variados produtos – 

frutas, hortaliças, carnes, aves, porcos –, com suas carroças e os compradores – donos das 

bancas - começavam a colocar para dentro os produtos que haviam adquirido para a venda no 

decorrer do dia.  
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“Tinham as salas pequenas, uma depois da outra, e no meio ficavam as bancas de 

verduras. A gente vendia as mercadorias e os cereais nas salas e nas bancas vendiam 

frutas e verduras. Naquela época não tinha supermercado e as pessoas compravam 

nos mercados. Todos os dias eles vinham e compravam o de surtir a despensa ou 

para o almoço do dia. Depois que vieram os supermercados, não valia mais a pena 

vender as verduras e os cereais. Sobraram essas lojas que você tá vendo aí e o que 

mais tem é vendedor de panela e de malha. ” (Conversa com Sr. Joaquim, realizada 

em 23/07/2015, na Sala 19 do Mercado Municipal de Goiânia) 

 

 

 
Figura 9 Mercado de Campinas - Foto: Osmar L. Custódio e foto da direita, disponível no sítio 

www.mercadodecampinas.com.br, reforma e inauguração, respectivamente. 

A prática de adquirir produtos diariamente e a rotina de transportar esses produtos para 

dentro do mercado é recorrente em vários relatos em todos os mercados, também eram comuns, 

a forma de aquisição e disposição das bancas; a divergência ocorria no volume de negócios, no 

número de frequentadores e na origem destes. Além do modelo logístico ser comum entre os 

mercados, também é comum que seus permissionários pioneiros possuam, em sua maioria, a 

sua origem no nordeste brasileiros, como é o caso do Sr. Joaquim, que veio do Piauí. A alta 

incidência de nordestinos, tanto nos mercados quanto na cidade, entretanto, é ignorada por 

livros sobre a história da cidade e até mesmo por alguns migrantes. A esta evidência; associei 

o conceito de “convencionalização”, cunhado pelo antropólogo W.H.R. Rivers, o qual, 

transpondo para a psicologia de Barlett, Bosi (2016) o interpreta assim: “a matéria-prima da 

recordação não aflora em estado puro na linguagem do falante que lembra; ela é tratada, às 

vezes estilizada, pelo ponto de vista cultural e ideológico do grupo em que o sujeito está 

situado” (BOSI, op. cit., p.64). Tal conceito torna claro a negação da origem nordestina na 

cidade, até mesmo pelos seus representantes.  

“Eu sou goiano, vim para Goiás com oito anos de idade para trabalhar com meu tio 

no mercado. Nordestino é tudo arruaceiro, só gosta de briga e confusão, é um povo 

sujo... encardido” 

Essa foi a resposta que obtive do “Delegado” como é conhecido o Sr. Tadeu, permissionários 

do Mercado Municipal de Goiânia, no qual trabalha desde os oito anos de idade - há mais de 

sessenta anos - quando lhe perguntei sobre a sua origem. Embora me afirmasse ter nascido no 

http://www.mercadodecampinas.com.br/
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Rio Grande do Norte, o “Delegado” negava veementemente a sua origem nordestina, negação 

esta que associada às interpretações de Bosi se conectava a uma lembrança que havia passado 

pelo processo de “convencionalização” e com isto se tratava de convenções verbais já 

estabelecidas há bastante tempo nesse grupo. Refletia uma forma adaptada culturalmente de 

modo evitar as pressões de preconceito exercidas pela sociedade local da época e que 

provavelmente perpetua. Ao discutir esse ponto mais detidamente com “Delegado” ele retoma 

o discurso e diz:  

“Só alguns são assim [nordestinos], a maioria é trabalhador e honesto. Mas aqui no 

Goiás se digo que sou de lá o povo num gosta não. Pra evitar já digo logo que sou 

daqui” [Conversa com o Sr. Tadeu em 15/4/2016] 

Percebemos ainda, na narrativa de Delegado, que o pioneirismo é também um elemento 

político, percebido como instrumento capaz de tornar distintivo o tratamento dado ao indivíduo 

originário de estados do Nordeste, que, entretanto, já tenha sido aculturado e moldado conforme 

um modelo aceitável aos padrões sociais da cidade de Goiânia, em detrimento aos que apesar 

da mesma origem, ainda não tenham sido influenciados ou submetidos ao mesmo processo.   

Não obstante os problemas de saúde, o Sr. Joaquim ainda preserva boa parte da sua 

memória pregressa, sendo que seu problema maior se encontra na memória recente. Ele é um 

amante da escritora Raquel de Queiroz e particularmente do seu livro O Quinze. Segundo ele, 

as narrativas do livro o faz lembrar da sua infância pobre e sofrida durante a seca.  

“Para Raquel de Queiróz todo direito tem um avesso, as vantagens têm sempre um 

outro lado. O direito para mim foi a reforma do mercado. O avesso foi que eles não 

calcularam a altura do telhado. Ia no engenheiro e dizia a ele que estava errado, que o 

telhado ia de uma rua à outra. Que daquela forma o telhado ia ficar baixo. Ele não me 

dava atenção e dizia que estava seguindo o projeto. Me perguntava: O Sr. é 

engenheiro? O telhado ficou baixo e não dá queda para a água. Resultado: goteiras e 

mais goteiras. Isto aqui vira uma cachoeira quando chove. O telhado é quase plano. 

Mas eu aprendi com a Fundação Logosófica a valorizar o direito das coisas e ignorar 

os avessos”. 

 Na resposta dada acima, o Sr. Joaquim recorre a uma metáfora da sua autora preferida, 

a partir da pergunta sobre o que havia achado da recente reforma que a prefeitura havia realizado 

no mercado, demonstrando aborrecimento com o descaso dispensado pela administração 

municipal naquela ocasião. As questões políticas afetam sobremaneira o estado de humor do 

Sr. Joaquim. Ele manifesta claramente o seu descontentamento com as medidas parciais 

tomadas pelos administradores. Reclama dos vários problemas que vem sofrendo depois da 

reforma, tendo que conviver com as goteiras na época da chuva e com o acentuado calor no 

restante do ano.  
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“Cansei de avisar para o pessoal da prefeitura que o telhado estava baixo, ele era muito 

mais alto. Daquele jeito não ia dar o ponto e ia formar goteiras, como de fato formou. 

Mostrei para eles a altura que era e não dava problema. Mas eles fizeram do jeito 

deles, decerto para economizar material e aí os problemas ficaram para nós. Se fosse 

meu mandava derrubar e fazer de novo” [Conversa em 23/07/2015 no Mercado 

Municipal de Campinas] 

 A Dona Inaiara também demonstra indignação quando se refere à administração 

municipal. Para ela a reforma que fizeram no Coreto da Praça Joaquim Lúcio demonstrou que 

não há a menor preocupação com a memória da comunidade. As suas lembranças remontam às 

práticas compartilhadas pelos moradores da região de frequentar a Praça Joaquim Lúcio nos 

finais de tarde e à noite, para tomarem sorvetes, comerem pipoca, conversar e namorar. Os 

saudosos “vai e vem”, situação em a moça permanecia sentada pelos bancos da praça, enquanto 

os moços transitavam por entre os canteiros da praça. Foi lá que ela conheceu o Sr. Joaquim, 

afirma.  

“Quanto vejo aquele coreto na praça [Joaquim Lúcio] sinto vontade de jogar uma 

bomba lá. É uma vergonha aquilo? Você já percebeu o que fizeram lá quando 

reformaram? Modificaram todo o coreto, não era nada daquilo. Deviam ter 

vergonha. Eu namorei muito lá com o Quinca [apelido que ela utiliza para se referir 

ao Sr. Joaquim]. Me lembro exatamente como ele era. Era mais largo, mas alto, o 

telhado era mais alto e tinha várias portas. Ficou uma porcaria aquilo” 

 

 Tais comentários são comuns tanto no mercado quanto nas conversas – considerando 

que “conversação” é uma das modalidades básicas de sociabilidade, “cujo conteúdo não é o 

propósito, mas o meio pelo qual o vínculo social se mantém enquanto forma” (FRÚGOLI JR., 

apud SIMMEL, 2007, p.10) - com os frequentadores mais antigos da praça. Retomo aqui os 

registros de Izabela Tamaso em seu artigo A cruz do Anhanguera, quando ela analisa a relação 

entre patrimônio e memória na época em que uma enchente desprendeu a cruz, lançando-a no 

Rio Vermelho e ela após ser encontrada é recolocada supostamente no local de onde havia 

saído. O guarda de trânsito e o motorista de um caminhão que manobrava constantemente 

naquele local, advertiam que a cruz estava sendo colocada no lugar errado. Para o primeiro 

ela estava voltada agora para a cabeceira da ponte, enquanto antes estava direcionada para a 

casa de Cora Coralina. Para o segundo, a manobra do caminhão foi facilitada, algo bem 

diferente do que ocorria anteriormente. Assim como os interlocutores de Tamaso, a Dona 

Inaiara também percebia o quanto era dada pouca importância à memória da cidade, sendo 

alvo de preocupação maior a parte física e patrimonial do coreto.  

[...] o usuário do espaço urbano é quem mais o conhece. No entanto, é o menos 

considerado, porque seu saber local, não é especializado, é tido como insuficiente 

para servir de referência para os técnicos (TAMASO, 2006, p. 268) 
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 Esses temas estão imbricados na memória do casal – lugar de origem, chegada à 

cidade, trabalho no mercado, preocupação com o futuro dos filhos – e são tratados por cada 

um à sua maneira, porém é notória a associação que fazem entre o tratamento dado ao bem 

público pela administração municipal e os problemas que enfrentam no mercado e também 

na vida. Alegam que se a prefeitura não é capaz de cuidar de uma praça, de se preocupar com 

a memória da cidade e com a sua história, também não se preocupará com os cidadãos e com 

a sociedade. Essas lembranças tornam possível que possamos imaginar as paisagens da cidade 

que não existem mais. Sobre o papel desses guardiões, Ecléa Bosi diz: 

Um mundo social que possui uma riqueza e uma diversidade que não conhecemos 

pode chegar-nos pela memória dos velhos. Momentos desse mundo perdido podem 

ser compreendidos por quem não os viveu e até humanizar o presente. A conversa 

evocativa de um velho é sempre uma experiência profunda: repassada de nostalgia, 

revolta, resignação pelo desfiguramento das paisagens caras, pela desaparição de 

entes amados, é semelhante a uma obra de arte (BOSI, 2016, p.82)  

 

 

“Não devia ter vindo para Goiânia, devia ter tomado outro caminho na 

vida”.  

 

“Imagine você em uma encruzilhada tendo que decidir algo na sua vida, pois é, 

tomei o caminho errado nessa encruzilhada”.  

 

“Você acha que os filhos são iguais? Não, cada um é de um jeito. Não é criação, é 

natureza! Não vê filho adotado, não dá um que presta. Tá no sangue. Você conhece 

a fábula do elefante e do escorpião? [disse a ela que sim] Pois é, está na índole do 

escorpião picar, mesmo que para isto venha a morrer. A gente ensina, explica, mas 

não adianta.” 

 

“Temos a permissão dessas quatro salas aqui, são as maiores do mercado, mas se 

resolverem derrubar o mercado, por exemplo, ou construir outra coisa no lugar, nada 

impede. Como ficamos? Só sabemos fazer isto aqui e não temos um ponto comercial 

na rua, fora do mercado. A gente tem que pensar nessas coisas”19 

 

Ao mesmo que tempo que a nostalgia dos tempos de namoro com o Sr. Joaquim, do 

vai-e-vem na Praça Joaquim Lúcio em frente ao Coreto, Dona Inaiara demonstra revolta e 

resignação, assim como preconizado por Bosi no trecho recortado acima. Dona Inaiara fala 

espontaneamente e traz um discurso descompassado, no qual mistura passado e presente, 

intercala decisões tomadas na vida, o percurso traçado, decisões a tomar, arrependimentos e 

indecisões angustiantes.  Mas a Dona Inaiara vez por outra deixava escapar uma preocupação 

adicional.  Enquanto o Sr. Joaquim demonstra insatisfação consigo mesmo em relação ao 

desempenho dos filhos, Dona Inaiara, prefere atribuir o desempenho deles aos desígnios do 

acaso, do destino.  Devido à doença do Sr. Francisco, tinha um grande temor de que pudesse 

contar cada vez menos com ele. Mesmo que a cada dia mais simbolicamente, que 

                                                           
19 Entrevista com Dona Inaiara em 18/6/2016 que compõem as seis últimas citações acima. 
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necessariamente frente aos negócios, pois permanecia forte sua presença como comerciante, 

pai e detentor de uma forte representação nas decisões do mercado. Essa preocupação se 

intensifica quando discutem a perda de frequentadores do mercado. Para eles os clientes 

habituais foram se afastando devido a outras opções disponíveis na cidade, mas 

preponderantemente pela perda de moradores que o bairro vem sofrendo no decorrer dos anos. 

A narrativa de Dona Inaira está fortemente associada ao cotidiano e ao trabalho. 

 A presença da Dona Inaiara no mercado, entretanto, não se limita à condição de esposa 

do Sr. Joaquim. Dentre os vários permissionários, antigos ou novos, ela desponta como uma 

das poucas mulheres que atuam no mercado a frente dos negócios. Ela atua diretamente nos 

negócios há muitos anos e contribuiu para que eles chegassem à condição que se encontra 

atualmente. Devido à doença do Sr. Joaquim é ela quem toma à frente dos negócios e 

demonstra conhecer profundamente todas as atividades inerente a ele. Ela conquista poder e 

se posiciona, busca transformar o medo da perda em força para continuar a batalha. Talvez 

venha daí a sua insegurança quanto ao futuro, a qual recai recorrentemente sobre as dúvidas 

quanto ao futuro do Bairro de Campinas e de seu mercado, especialmente por possuírem a 

permissão de exploração comercial, mas não a propriedade assegurada do imóvel. 

 

 

 

 Pioneiros e permissionários: complexidades das dinâmicas urbanas percebidas 

através das categorias. 

 

 Boa parte da preocupação do casal Joaquim e Inaiara tem sua razão associada à 

dinâmica urbana que alterou a situação e as opções para o bairro no decorrer do tempo. Há 

também uma grande indignação pelo fato de que não há retribuição ou contrapartida do erário 

municipal e estadual ao alto volume de impostos gerados no bairro. No primeiro caso, desde 

o princípio o bairro de Campinas compartilhava seus espaços entre comércio e moradia, mas 

essa situação mudou gradativamente e houve (ainda há) uma desocupação efetiva do bairro, 

o qual se tornou um lugar de vender e comprar, basicamente. A vocação do bairro para o 

comércio persiste, mas seus comerciantes não querem mais morar lá, seja porque a alta 

valorização imobiliária engendra outras oportunidades de investimentos, ou porque o bairro 
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se tornou um sub centro popular20 e não possui equipamentos urbanos atrativos e 

contemporâneos.  

 No segundo caso, quanto à contrapartida tributária, apesar de não haver dados abertos 

de arrecadação municipal por bairros, vários jornais locais – Jornal O Popular, Diário da 

Manhã, O Lojista (CDL) – informam que a participação do Bairro de Campinas na 

arrecadação municipal estaria entre 65% e 74% do total arrecadado. Apesar da falta de origem 

da fonte, a informação dos jornais é suficiente para exaltar o ânimo dos campineiros.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
20 No bairro de Campinas existiam no ano de 2002 (SEPLAM 2002), 4.789 estabelecimentos, sendo 3.336 voltados 

para o comércio e 875 para a prestação de serviços, concentrados em um pequeno espaço físico que margeia as 

avenidas Anhanguera e 24 de Outubro. Um exemplo dessa concentração é a Av. 24 de Outubro que possui 500 

lojas no na extensão de 1,6 Km.  
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Tabela 1 – Comparativo populacional entre o Centro e Campinas nos 3 últimos Censos 

Geográficos na cidade de Goiânia: 

  

Gráfico 1 – Comparativo da variação populacional entre os bairros Campinas e Centro, de 1991 

a 2000: 

 

  

 Os dados acima podem contribuir percebermos que houve um esvaziamento dos imóveis 

que podem ter migrado para o segmento comercial, mas também para constarmos a intensidade 

dessa desocupação. Em uma análise comparativa do comportamento da variação populacional 

entre os bairros de Campinas e Centro, percebemos uma expressiva perda do número de 

moradores do primeiro. Entretanto, essa relação não indica que não houve a saída de antigos 

moradores do Centro com destino a outros bairros; porém indica que apesar dessa saída, a qual 

pode supostamente ser até superior que a identificada em Campinas, houve uma reposição desse 

Bairros 1991 2000 2010 2000/1991 2010/2000 2010/1991

Campinas 16.361 12.407 9.953 -24% -20% -39%

Centro 26.782 26.920 24.204 1% -10% -10%

Pop. 15 maiores bairros de Goiânia 339.071 341.087 348.485 1% 2% 3%

População de Goiânia 922.222 1.093.007 1.302.001 19% 19% 41%

Fontes: Sítio do Istituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), disponível em: http://ibge.gov.br/cidadesat

Sítio da Prefeitura Municipal de Goiânia, disponível em: http://www.goiania.go.gov.br/shtml/seplam/anuario2012/

_html/d_população.html

Acesso em 12/7/2017
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quantitativo de moradores. Mesmo relativizando, esse fenômeno foi percebido por Frúgoli Jr. 

(2000, p. 58-59) em São Paulo, foi semelhante ao ocorrido em Goiânia, cuja região central e 

tradicional da cidade, antes ocupada pela elite, foi sendo abandonada por ela, em busca de áreas 

mais valorizadas. O reflexo disso, segundo este autor, foi que o centro tradicional passou a ser 

cada vez mais identificado como espaço das classes populares. Uma vez que a decadência do 

Centro não possui correspondência com o Bairro de Campinas, o esvaziamento e a reposição 

ocorreram por motivos distintos, e a −─ imperceptível reposição do número de moradores do 

segundo, talvez possua relação com os seus altos custos de aluguel, ainda não percebidos no 

primeiro. Por tais razões, a população da região central praticamente se mantém, enquanto a de 

Campinas é reduzida praticamente à metade. Cabe considerarmos que a população de Campinas 

já foi maior que a soma dos demais bairros de Goiânia. Em 1991 o bairro de Campinas ainda 

figurava entre os quinze bairros mais populosos da cidade, mas já detinha a décima quarta 

posição, porém nas próximas duas leituras do IBGE, ele deixa de constar nesse ranking, 

especialmente ao perder 39% de seus moradores em praticamente vinte anos. Contrariamente, 

a população da cidade aumenta em torno de 41%, via crescimento vegetativo e fluxo migratório. 

 Um exemplo prático dessa redução do número de moradores do Bairro de Campinas 

pode ser percebido ao analisarmos parte da história de vida do Sr. Vicente Meirelles. Na década 

de 1960 ele optou por dividir seus negócios entre as cidades de Uberlândia – MG e Goiânia, 

instalando uma cerealista nas proximidades da antiga Rodoviária de Campinas, na região mais 

conhecida como DERGO (Departamento de Rodovias de Goiás). A intenção de Meirelles era 

de beneficiar arroz que adquiria dos produtores goianos, beneficiá-lo e exportá-lo embalado 

para os estados do Rio de Janeiro e São Paulo. Nesse ínterim, adquiriu propriedade rurais e 

empreendeu também no segmento supermercadista, constituindo a empresa Supermercado 

Cristal. Em meados da década de 1990, receoso pela situação política e econômica do país, 

decide vender as propriedades rurais e investir no mercado imobiliário em Goiânia. A opção 

recaiu sobre a região do Bairro de Campinas. Segundo Meirelles, atualmente possui mais de 

trinta imóveis de investimento, sob o sistema de locação. Tais imóveis, em sua maioria, eram 

casas residenciais do bairro que foram após aquisição, derrubadas ou reformadas, dando-lhes o 

formato e condições que atendessem a instalação de atividades comerciais. Atualmente, aos 

noventa e dois anos e acometido pelo mal de Alzheimer, Meirelles divide o tempo entre as 

caminhadas matinais diárias no Parque das Rosas e suas leituras.  

 Além dos depoimentos do Sr. Meirelles, existem várias controvérsias entre os que 

tentam explicar esse fenômeno, caso deixemos de lado as estatísticas e caminhemos em direção 
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à opinião dos moradores. Um dos motivos alegados é comum entre boa parte dos “campineiros” 

perguntados: a grande diferença de preço entre os imóveis de Campinas e os dos demais bairros 

da cidade, devido ao grande apelo comercial. Alguns desses pioneiros do Bairro de Campinas 

afirmaram que alguns antigos proprietários de terras rurais que as lotearam, tiveram 

dificuldades para repassar os lotes até mesmo como doação, e dão como exemplo a família que 

loteou o Bairro Jardim América. Para outros interlocutores, principalmente os permissionários 

pioneiros do Mercado de Campinas, as principais razões foram outras e estão associadas à fuga 

do velho e antigo Bairro de Campinas em busca da modernidade de Goiânia, como é possível 

percebermos na rima improvisado pelo Sr. Joaquim, transcrita abaixo. 

“Prá muita gente, 

Campinas não serve para morar, 

Gente que aqui faz fortuna, 

Faz sua casa noutro lugar”. 

[Um dos versos recitados por Sr. Joaquim, expondo em verso o que pensa sobre a mudança dos antigos 

moradores do bairro de Campinas para outras regiões da cidade] 

“A maioria dos ‘nascidos e criados’ na “Campininha” mudaram, o bairro envelheceu”. 

“O sujeito era ‘daqui’, foi ‘nascido e criado’, mas quando chegou a idade de casar, o 

bairro não servia, não tem escola boa, não tem shopping center, muda mesmo”. [Sr. 

Joaquim e Dnª Inaiara especulando sobre os motivos da saída dos moradores do 

Bairro de Campinas].  

Diante da repetição dessas expressões – “nascidos e criados” e “daqui” - pela Dona 

Maria, esposa do “Meu” da pastelaria que percebi que se tratavam de duas categorias 

importantes para a interpretação dos discursos relacionados ao meu objeto, e provocaram um 

“insight”, nos termos de Magnani. Ela me contava sobre o “desastre com o Césio 137” (esse 

tema será melhor abordado no próximo capítulo), sobre o fato de a maioria dos principais 

envolvidos no desastre serem clientes habituais da pastelaria. “Era tudo gente ‘daqui’, ‘nascido 

e criado’ aqui no Bairro Popular. Vinham todo dia aqui na pastelaria. Era gente nossa, gente 

‘daqui’, a maioria era alcoólatra”. Ficou perceptível, naquele momento, que havia uma 

deferência para com os “nascidos e criados’ e os “daqui”, principalmente pelos mais antigos. 

Percebi que essa deferência era recorrente entre os vários usuários dos mercados, e era 

fortemente atribuída às relações de vizinhança. O pioneirismo pode ser entendido aqui, tanto 

pela perspectiva econômica, baseado na labuta diária, nas relações comerciais, quanto na 

perspectiva espacial, pois a região dos mercados e suas cercanias podem ser percebidas como 

áreas de domínio da distribuição espacial, do conhecimento dos moradores dentro dessa 

distribuição e dos equipamentos urbanos. 

 Esse domínio espacial dos pioneiros; pode ser constatado pela construção dessas 

categorias, pela qual os “daqui” são percebidos como aqueles que chegaram ao bairro há vários 
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anos, são antigos moradores, constituíram família, relacionaram por todo o bairro, negociaram, 

venderam e compraram, firmaram laços de vizinhança, relações de confiança e parentesco. São 

os pioneiros do bairro, aqueles que conhecem a sua história e que a conta com propriedade. Os 

“daqui”, entretanto, não possuem a idoneidade assegurada por essa designação, a categoria 

somente assegura que tais habitam naquela região há muitos anos e que são largamente 

conhecidos. A categoria não faz restrições a gênero, cor, religião e condição social; 

simplesmente é atribuída àqueles e àquelas que reconhecem e são amplamente reconhecidos e 

reconhecidas dentro das fronteiras do bairro. A categoria “nascido e criado” possui 

praticamente as mesmas características que a “daqui”, mas se restringe aos filhos da segunda. 

São aqueles que conviveram entre os filhos dos “daqui” em sociabilidade cotidiana, que 

praticaram os mesmos esportes coletivos, torceram para o time do bairro, cresceram juntos, 

estudaram nas mesmas escolas e frequentaram os mesmos lugares na adolescência. Conviveram 

em condições de “trocas” e relações “face a face”, a exemplo de empréstimos de pequenas 

porções de alimentos entre vizinhos – prática comum em bairros populares -; troca de vigília 

da casa entre vizinhos em pequenas viagens; trocas de ferramentas; cessão de livros escolares; 

dentre outras. A existência dessas categorias aparenta estar limitada às fronteiras simbólicas 

que geralmente não ultrapassam as linhas divisórias dos bairros, assim, seria: “campineiro” é 

“daqui” ou “nascido e criado” no bairro de Campinas, excluindo a possibilidade para o 

indivíduo de qualquer bairro próximo. Entretanto, várias mudanças ocorreram no território do 

bairro, no caso de Campinas, no decorrer do tempo, desta forma, mesmo com algumas partes 

apartadas, garantem simbolicamente a condição de “campineiro” aos mais antigos, 

particularmente aos “daqui” e “nascido e criado”, caso da Vila Abajá e de parte do Setor Fama. 

O mesmo ocorre com os dessas categorias quanto aos indivíduos do Bairro Popular; os do 

Bairro da Vila Nova; e os do Setor Pedro Ludovico, estes chamados também de “daqui do SPL”. 

Tais características delineiam os “elementos constitutivos das categorias – o espacial e o 

simbólico” (MAGNANI, 2012, p. 92). Uma vez que, em sua grande maioria, os antigos 

moradores do Bairro de Campinas, eram migrantes, conforme já foi dito, as categorias 

“campineiro” e “daqui” se tornaram substitutas dos lugares de origens de moradores. Assim, ao 

se referirem a si mesmos, se atribuem “campineiros”. Essa atitude talvez seja uma forma de 

demonstrar gratidão ao bairro que os acolheu e lhes propiciaram constituírem família e, em 

vários casos, sucesso financeiro; numa espécie de troca – muito trabalho e dedicação, tendo 

como contrapartida o sucesso nos negócios. Isto é mais perceptível entre os antigos moradores 

do bairro de Campinas (os “daqui”) que saíram do bairro em busca de regiões mais valorizadas 

e com maior quantidade de equipamentos urbanos disponíveis. Mesmo após se mudarem trazem 
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consigo a designação “campineiro”; porém ao invés de se atribuírem “daqui”, passam a se 

considerar “de lá da ‘Campininha’”. Essa possibilidade de deslocamento pela cidade, torna tais 

categorias mais próximas de um viés associado a fatores de relações sociais que às espaciais. 

 Com isso, à saída dos “daqui” e principalmente dos “nascidos e criados”, é atribuído 

como o principal fator pelos “campineiros”, o esvaziamento do bairro e consequentemente do 

mercado. A compreensão das várias práticas existentes nos mercados, envolvendo esses 

“atores” constitui a minha “unidade de análise”. Esses atores sociais, se encontram “inscritos 

na trama da cidade”, e são representados aqui pelos vários tipos de indivíduos que convivem 

no mercado – permissionários, frequentadores, fornecedores, dentre outros. Essa combinação 

me possibilitou uma aproximação das “complexidades da dinâmica urbana” da cidade.  Essa 

junção configura uma “Antropologia na cidade e não como uma Antropologia da cidade”21 

(MAGNANI, op. cit, p.277). A interligação entre a minha unidade de análise com essas 

categorias foi o que me possibilitou a compreensão e análise dos discursos colhidos durante o 

trabalho de campo. As categorias “daqui” e “nascido e criado” se referem às relações de 

vizinhança e envolvem a frequência dessa vizinhança no mercado, tornando possível perceber 

a cidade “de perto e de dentro”. (MAGNANI, op. cit., 249-279). É da falta de convívio com 

essa vizinhança que os permissionários do mercado se ressentem. Se assemelham às relações 

que Giddens (1991, p. 84) descreve como “compromissos com rosto” e a distingue dos 

“compromissos sem rosto”. Segundo o autor, as primeiras se referem a “relações verdadeiras 

que são mantidas, por, ou expressas em conexões sociais estabelecidas em circunstâncias de 

co-presença”. Mesmo que antes tenha sido considerado como um problema, as formas 

anteriores de troca ainda são lembradas com saudosismo. A substituição da “caderneta de fiado” 

pelo cheque pré-datado e posteriormente pelo pagamento somente à vista ou por intermédio de 

cartões de débito e crédito, romperam com vínculos que não foram substituídos. Essa 

modalidade era considerada semelhante ao que atualmente é chamado de “fidelização” pelas 

grandes companhias, principalmente pelas transnacionais. Naquela ocasião o cliente comprava 

durante todo o mês e acertava no final, momento em que reestabelecia o crédito para o mês 

seguinte. Mesmo proporcionando risco, permanecia um vínculo contínuo e uma venda 

assegurada. Parte desse processo é rompido, principalmente em razão do regime inflacionário 

que se consolida no país a partir da década de 1980. 

                                                           
21 Grifos do autor 
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A vizinhança foi para alguns mercados, por vários anos, a sua base de sustentação e esta 

relação de afinidade e sociabilidade é constantemente lembrada pelos antigos permissionários. 

O Sr. Joaquim, por exemplo, mora no bairro de Campinas desde quando adquiriu a permissão 

para explorar um ponto comercial no mercado. O “Meu” da pastelaria morou por mais de trinta 

anos em frente ao Mercado Popular e seus filhos se encaixam na categoria “nascido e criado”. 

São seus filhos e noras que administram atualmente a pastelaria. O pioneirismo do “Meu”, 

entretanto, extrapola o fato de ser um dos primeiros permissionários do Mercado Popular. Seu 

pioneirismo está também no despertar para uma atividade comercial inovadora para a época: 

fornecer café da manhã aos trabalhadores do Bairro Popular nas primeiras horas do dia; 

constituindo forte aliada no fortalecimento dos laços de vizinhança como o mercado. A base da 

proposta culinária era o fornecimento de biscoitos fritos por serem baratos e acessíveis 

economicamente às classes sociais do bairro. Seu pioneirismo se estende ainda à sua percepção 

do potencial político de sua atividade, apresentando-se como líderes dos permissionários na 

equalização de demandas junto à administração pública municipal.  

 

Figura 10 “Meu” contando a origem de seu apelido que deu nome à pastelaria.  [Conversávamos enquanto ele 

fritava pastéis no dia 2/7/2016] – Foto: Osmar L. Custódio. 
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“Trato meus clientes pelo mesmo nome para ficar claro que não tenho preferência por 

nenhum deles. São todos muito importantes para mim. Tenho 82 anos, idade de 

Goiânia. Tem que trabalhar né “meu”? 

 Mas a vizinhança sempre foi a base de sustentação dos mercados e o ressentimento pela 

perda da frequência dela é compartilhado pelos permissionários pioneiros de outros mercados, 

cada qual por um motivo diferente. Para os permissionários do Mercado Popular, por exemplo, 

os maiores motivos do afastamento da vizinhança se deve à exigência da saída dos açougues 

pelos órgãos de vigilância sanitária; e do grande período em que o mercado ficou fechado para 

reforma. Após o desastre com o Césio 137 os açougues foram fechados por exigência dos 

órgãos de vigilância, pois havia o temor de contaminação dos produtos pela proximidade entre 

o mercado e o local onde o elemento atômico ficou exposto. Os açougues, na opinião dos 

permissionários, era um grande elo de ligação entre a vizinhança e o mercado, principalmente 

por se tratar de um produto geralmente de aquisição diária. Eles alegam que a primeira perda 

foi das bancas de verduras e posteriormente a dos açougues. Houve uma verdadeira campanha 

negativa contra os mercados e feiras livres. Os jornais denunciavam constantemente que 

comerciantes inescrupulosos violavam os pesos utilizados nas balanças para ludibriar os 

clientes e entregar uma quantidade menor que a que fora realmente adquirida. Tais denúncias 

fizeram com que os consumidores desconfiados, dessem prevalência aos produtos oferecidos 

pelos supermercados, os quais tinha um peso e embalagem padronizados e regidos por órgãos 

oficiais de regulação - INPM22. Associados a essa pressão houve também uma mudança nos 

hábitos de consumo, produtos industrializados começaram a prevalecer nos carrinhos de 

compra e os consumidores passam a realizar aquisições mensais, principalmente a partir dos 

anos oitenta, de modo a inibir os impactos da inflação sobre a renda. O permissionário “Zé do 

Queijo” contesta as manobras para falsear os pesos: “... malandro tem em todo lugar, aposto 

que se pesar os produtos embalados alguns não dão o peso que aparece na embalagem". O Sr. 

“Zé do Queijo” é permissionário do Mercado Popular desde a década de 1970. Anteriormente 

comercializava verduras na área central do mercado, mas com a saída das bancas de verduras, 

adquiriu uma sala e atualmente comercializa produtos derivados de leite e ovos. Os argumentos 

do Sr. Zé do Queijo quanto à “confiabilidade” que norteia as relações comerciais, podem ser 

associados às discussões de Giddens (1991, p.86-87) quanto às relações de confiança que 

envolvem a vida na sociedade moderna. Para o autor as confiabilidades são de duas espécies na 

sociedade moderna. A primeira ocorre entre indivíduos que se conhecem bem e se relacionam 

há muito tempo. Na segunda, a confiabilidade se dá pelas vias dos “sistemas abstratos” e neles 

                                                           
22 INPM – Instituto Nacional de Pesos e Medidas, órgão de controle criado em 1961. 
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os indivíduos ou grupos envolvidos, ou “responsáveis”, não há relacionamento algum. Nesta 

última a “confiabilidade” é regida pela própria natureza da perícia estabelecida e esperada pelos 

“atores leigos”. 

“A reforma do mercado foi mais prejudicial que o Césio”. [Esposa do “Meu”]. 

 Além da pressão sobre os açougues, outras ações da administração municipal fizeram 

com que a esposa do “Meu” me afirmasse que o Desastre do Césio 137 foi muito ruim para a 

imagem do mercado e prejudicou muito o negócio, mas nada se compara ao grande período em 

que o mercado ficou fechado para reforma.  

“Nessa ocasião, “alugamos uma salinha e o “Meu” trabalhava lá, e eu montei uma 

barraca embaixo de umas árvores aqui na Rua 74. Ele levava os biscoitos e eu fritava 

lá na barraquinha. A gente não podia parar, tinha que sustentar a família. Muita gente 

abandou o mercado nessa época, não tinham como se manter”. [Há registros 

fotográficos e matérias de jornais da época que relatam essa fase descrita do Mercado 

Popular, boa parte dela estão fixadas nas paredes da “Pastelaria do Meu”] 

 Comparativamente, para os “campineiros” e particularmente para os permissionários 

pioneiros do Mercado de Campinas, as alegações são diferentes dos permissionários do 

Mercado Popular, para a perda de frequência da vizinhança. Para eles a perda da vizinhança é 

atribuída ao fato de que os que são verdadeiramente “daqui”, já estão muito velhos ou já 

morreram, enquanto que os “nascidos e criados”, saíram da Campininha em busca da 

modernidade. A Campininha representa o antigo e arcaico, enquanto a Goiânia é atribuída a 

referência de modernidade. Essa dicotomia é percebida até na torcida do time do bairro. Os 

torcedores do demais times da cidade alegam que o time do Atlético Clube Goianiense vai 

acabar, pois não estaria agregando novos torcedores e os antigos estão morrendo. Os antigos 

permissionários ainda estão atados ao passado e se lembram dos “bons tempos” com 

saudosismo. Este saudosismo se encontra presente tanto nos relatos de suas relações com o 

bairro e as mudanças que ocorreram nele, as quais os desagradaram, quanto na perda da clientela 

antiga que faziam os mercados fervilharem de gente “como formigueiros” – expressão utilizada 

por vários deles para exemplificar o volume de frequentadores do mercado. Esse saudosismo 

reflete nos discursos de tradição no mercado. Um dos permissionários que apela mais 

enfaticamente para a importância da manutenção das tradições dos mercados é o Sr. Natanael 

da Tabacaria Dois Irmãos. O pai do Sr. Natanael adquiriu a Sala 13 em 1961, após sua morte 

em 1980 os seus filhos passaram a administrar o negócio. Nela comercializam produtos 

relacionados ao hábito de fumar: fumos de rolo, canivetes, cigarros de palha, variedade de facas 

e facões, dentre outros. Adquirem produtos tanto do estado de Goiás quanto de outros estados, 



61 
 

a exemplo do fumo de Arapiraca-AL e das facas e facões da marca Corneta de Osasco-SP23. 

Me contou que praticamente nasceu e cresceu dentro do mercado. Apesar do número crescente 

de novos adeptos ao consumo de cigarros de palha, vem sofrendo uma grande pressão dos 

comerciantes de malha para a venda do seu ponto comercial. 

 

Figura 11 “Vendo fumo sim, mas tenho tradição e preocupação com meus clientes” -  Tabacaria Dois Irmãos - Sala 

13 - Mercado Municipal de Campinas - Foto: Osmar L. Custódio - 23/7/2015 

 Perguntei ao Sr. Natanael o que o impede de vender o seu ponto comercial e ele me 

respondeu que quer manter a tradição. Aproveitei a sua resposta para lhe perguntar qual o 

significado que para ele tem a palavra tradição. 

“Tradição para mim... está vendo este facão aqui? É um Corneta. É fabricado no Brasil 

desde 1935, lá em Osasco. É alemão e é um dos melhores aços do mundo, isto aqui 

corta tudo, você pode fazer a barba com ele. Meu pai comprava dele e nós compramos 

dele. Compramos estas facas e facões há mais de cinquenta anos. É sempre o mesmo. 

O mesmo corte, o mesmo aço, o mesmo acabamento, a mesma qualidade. Isto para 

mim é tradição! Agora, você vê. Esse pessoal que vende malha. Eles não estão nem 

aí para o que estão vendendo, nem quem vende, nem quem fabrica e acho que nem 

quem compra. É tudo porcaria que vem da China. Aí quer que a gente saia daqui para 

venderem essas porcarias? Vendo fumo sim, mas tenho tradição e preocupação com 

meus clientes. Se reclamarem da faca, reclamo para a fábrica.” [Entrevista com Sr. 

Natanael em 23/7/2015].  

                                                           
23 Cutelaria Corneta – Fabriken Von Weyersberg Kirschbaum & Co – 220 anos na Alemanha e 75 anos no Brasil 

http://corneta.com.br/sitecutelaria/historia/ 
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 Para o Sr. Natanael a perda da vizinhança implica na perda das tradições do mercado. 

Os clientes novos não dão o devido valor aos produtos antigos e voltam sua preferência para 

produtos da modernidade. Esta substituição estaria propiciando, segundo ele, o 

enfraquecimento dos comerciantes tradicionais e fortalecendo os comerciantes de produtos 

globalizados, particularmente as lojas de malhas e de componentes eletrônicos.  

 Assim como no Mercado de Campinas, as categorias “daqui” e “nascido e criado” 

possuem ressonância no Mercado da Vila Operária; bairro antigo, criado para acolher os 

trabalhadores da antiga estrada de ferro. A Vila Operária, posteriormente Setor dos 

Funcionários e atualmente Setor Centro Oeste, o qual, juntamente com os setores Campinas e 

Fama, constituem as regiões mais antigas da cidade de Goiânia, sendo que o bairro orbita em 

torno daquele mercado. Assim, na concepção de urbanistas e governantes, no início da cidade 

de Goiânia, “pobreza” e “antiga” eram entendidas como palavras sinônimas, tal qual “moderna” 

e “riqueza”. Tudo que estava relacionado aos trabalhadores não qualificados e pobres era 

instalado na região de Campinas e proximidades, e o contrário também ocorria, tudo 

relacionado à riqueza, poder e modernidade, era instalado no centro, preferencialmente nas 

imediações do palácio do governo, a exemplo do bairro Setor Sul. 

 Apesar da visível decadência, o Mercado da Vila Operária ainda acolhe antigos 

frequentadores, e a sociabilidade daquele lugar ocorre principalmente nos vários bares 

instalados no seu entorno. Do mercado resta muito pouco, mas nas memórias dos pioneiros do 

bairro ainda há muito a ser contado.  

 Dentre as várias lembranças uma em especial é muito comentada. As mudanças do local 

de funcionamento dos lupanares do bairro de Campinas ainda aquecem as discussões entre os 

frequentadores do Mercado Vila Operária. Segundo seus relatos, eles foram retirados da 

Avenida Amazônia – posteriormente Avenida Anhanguera – e levados para as Avenidas Bahia 

e Minas Gerais. Posteriormente, devido à aceleração dos interesses comerciais também para as 

ruas do interior do bairro, houve pressão de moradores e comerciantes para que fossem retiradas 

de lá. O local escolhido foi a P-16 no antigo Setor dos Funcionários. Algumas casas ainda 

permaneceram em funcionamento, mas era exigido que tivessem uma luz vermelha na entrada 

da casa, indicativo de que se tratava de uma “casa de tolerância”. Também era bem comum, 

segundo meus interlocutores, que alguns proprietários escrevessem em suas casas “casa de 

família”. As casas mais lembradas são as de Veridiana, Maria Bonita, Gatinha, Ditinha, Vó e 

Constância e eram classificadas segundo estes mesmos interlocutores, por exemplo:  A de 

Gatinha era uma casa de frequentadores endinheirados; enquanto a de Ditinha acolhia os de 
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classes mais populares. Essas são lembranças que estão associadas aos “daqui” da Vila Operária 

e se referem, em sua maioria, ao período entre as décadas de 1940 e 1960, pois posteriormente, 

os prostíbulos foram retirados daquela região e se instalaram no Bairro São Francisco, no 

extremo oeste da cidade. 

 Opostamente às insistentes reclamações dos permissionários dos mercados Campinas, 

Popular, Vila Nova e Vila Operária, as quais associam a perda de frequentadores à baixa 

frequência da vizinhança, as mesmas não são percebidas no Mercado Municipal de Goiânia. 

Apesar de ser o primeiro mercado entregue à população de Goiânia, os permissionários 

pioneiros de lá não consideram que a pouca importância dada pela vizinhança ao mercado, 

esteja dentre os fatores que ocasionaram a perda de frequentadores. Para eles, os principais 

fatores são a chegada dos supermercados, as constantes mudanças de endereço e a falta de 

políticas públicas voltadas ao turismo, nesta ordem. Aquele tipo de vizinhança ainda percebida 

no antigo Bairro Popular, no Bairro da Vila Nova e na antiga Vila Operária, além daquela 

saudosa nos discursos dos “campineiros”, não é comumente percebida na região central da 

cidade. Aparentemente, nessa região aqueles correspondentes à categoria “daqui” já se 

deslocaram para outros bairros da cidade; e a categoria “nascido e criado” não faz apelo 

suficiente a ponto de se tornarem percebidos. Essa observação pode ser consubstanciada por 

atitudes do poder público municipal: pela primeira podemos colocar em questão a necessidade 

da construção de dois mercados municipais tão proximamente, senão para evitar que 

trabalhadores e elite convivessem no mesmo espaço público; pela segunda, analisar a perda de 

importância da primeira, a partir da fusão do antigo Bairro Popular ao Centro, tornando-os 

formalmente “Setor Central”. Esta fusão seria impensada há alguns anos atrás, pois essa 

fronteira simbólica era o que dividia a elite da região central com bairro de trabalhadores do 

Bairro Popular. Tornada homogênea; inexistindo uma divisão de classes aparente; degradada a 

região central, a qual também passou a ser ocupada por classes populares; deixa de haver a 

necessidade de distinção entre ambas.  

 Essas discussões indicaram um bom momento para retomar as provocações contidas 

nestas linhas introdutórias – página 21 -, na qual discutia a possibilidade de um “novo Centro” 

imaginado. Neste contexto, vale comparar a inclinação religiosa entre o Bairro de Campinas e 

o Centro, a partir da Matriz de Campinas, atualmente elevada à condição de Basílica e, a Igreja 

Matriz de Goiânia. O Estado laico defendido pelo interventor Pedro Ludovico, razão pela qual 

este impediu que a Igreja Matriz de Goiânia fosse edificada na Praça Cívica, fazendo com a 

igreja católica a edificasse na Avenida Universitária com os fundos da igreja voltados para o 
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Palácio das Esmeraldas, caracterizava o estado moderno. Na contrapartida, a Matriz de 

Campinas que aqui sugerimos como polo oposto, representaria o Estado dividindo o poder com 

a igreja e com isto produzindo apoio mútuo. Essas considerações se evidenciam pelo 

comparativo entre o número de fiéis que frequentam ambas. Enquanto a do Centro raramente é 

ocupada totalmente durante a semana e tem seu ponto alto aos domingos, a de Campinas 

permanece totalmente ocupada durante todos os dias da semana, principalmente às terças-feiras 

(conforme Figura 14, abaixo), e é ponto de encontro de políticos locais, onde podem ser 

diariamente vistos atuando no “corpo a corpo” com seu eleitorado. Desta forma, apesar da 

definição da Catedral de Goiânia para a região central o que se consagra é a praça da Basílica 

de Campinas como ponto de encontro, de sociabilidade, onde as relações sociais são mais fortes, 

se consolidam e expandem.  Assim, arrebanhando fiéis de várias regiões da cidade, a Basílica 

de Campinas promove o deslocamento entre a tradição construída no Centro – elitista e reduzida 

- e a tradição percebida – popular e resistente – no Bairro de Campinas, aparentemente 

expandido a partir da dinâmica urbana.  

 Mesmo não sendo o propósito deste trabalho, porém instigante para um aprofundamento 

futuro, considero que seja importante destacar a relação entre a fortíssima presença de igrejas 

neopentecostais no Setor Central de Goiânia, as quais passaram a ocupar espaços antes 

destinados aos cinemas e também de grandes prédios anteriormente destinados à 

comercialização de eletrodomésticos e, a baixa presença desses mesmos templos na região do 

Bairro de Campinas. Intuitivamente, suponho que este fator esteja relacionado ao forte passado 

católico do Bairro de Campinas e à saída da elite do Centro de Goiânia, em busca de bairros 

mais valorizados e detentores de equipamentos urbanos considerados modernos. 

“Frequento a Matriz de Campinas há 35 anos, venho à missa pelo menos duas vezes 

por semana... e olhe que moro longe daqui e na rua da minha casa tem uma igreja” 

(Dona Maria de Lourdes, aproximadamente 65 anos, moradora do Setor Cidade 

Jardim, localizado há mais ou menos 2,5 da Matriz de Campinas) 
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Figura 12 - Igreja Matriz de Campinas, conforme construída em 1843 e base para a nova; e a nova Matriz de 

Campinas (em construção) concluída em 1952. Foto: acervo fotográfico Goiânia Antiga. 

 

Figura 13 - Basílica de Campinas após a reforma - Foto: Samuel S. Custódio - 25/7/2017 
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Portanto, aqui se evidencia que a dinâmica urbana e social, que alterou equipamentos 

urbanos e costumes na cidade, presumidamente, alterou também as práticas exercidas em cada 

mercado. Assim, cada um dos mercados, através de seus permissionários, se adaptou às suas 

respectivas nuances. Enquanto alguns permissionários atrelaram seus negócios ao resgate de 

antigas tradições, com maior evidência nos de Campinas e do Setor Central, outros seguiram 

um caminho misto, posto que também se apegam às tradições dos mercados, mas abriram 

espaço para produtos e eventos globalizados. Um desses casos foi o Mercado Popular (da 74), 

o qual concilia no espaço do mercado eventos com “som ao vivo” todas as noites e, porém, aos 

sábados, cede o espaço central para a realização de uma feira de produtos orgânicos. 

Caracteristicamente, tais eventos representam um dos vários processos de gentrification já 

perceptíveis na cidade de Goiânia. Utilizo aqui a expressão gentrification nos termos de Zukin 

(1987, p.130), para a qual o termo se refere ao processo de reestruturação econômica de um 

determinado bairro, onde por vezes, tal ocorre mediante a desindustrialização de uma 

determinada região metropolitana e uma consequente concentração de trabalhos profissionais e 

técnicos voltados ao mercado cultural. Desta forma, gentrification se incluiria na “rubrica de 

produção e consumo” ao contrário de se tratar de decisões individuais tomadas a partir de 

tendências de urbanização e declínio urbano, como pensavam anteriormente os sociólogos 

estadunidenses ligados ao positivismo e à tradição empírica. Conforme a autora, que chega a 

qualifica-lo como um “conceito caótico”, estabelecer uma estrutura analítica mais ampla do 

Figura 14 - Basílica de Campinas, missa de terça feira - Foto: Osmar L. Custódio 
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conceito tem sido problemática, entretanto, investigações adicionais sobre gentrificação, vem 

tomando o curso da análise da morfologia urbana, considerando a forma que a cidade toma, 

também em termos econômicos e culturais (ZUKIN, op. cit., p.131-132). Nesse mercado há 

também um forte apelo às tradições por parte dos antigos permissionários, mediado por um 

discurso de resgate às tradições, empreendido recentemente pelos meios de comunicação. Esse 

discurso atribui aos mercados a capacidade do reencontro do indivíduo com os laços afetivos e 

sociabilidades somente possíveis nos rincões do meio rural. Para os permissionários pioneiros, 

o apelo às tradições, se tornou o agente que lhes possibilitou uma forma de finalmente serem 

reconhecidos, de se sentirem prestigiados, de terem voz após tantos anos de ostracismo. Afinal, 

apesar de terem chegado à cidade às vezes logo após a sua fundação, nunca foram reconhecidos. 

Essa busca de reconhecimento teria encontrado ressonância nos discursos atuais de resgate ás 

tradições, fortalecidos pela inter-relação entre o localismo representado pelos produtos de 

origem rural e o processo de globalização vigente. Assim, local e global estariam fornecendo 

as condições tão aguardadas de reconhecimento por esses pioneiros, associados aos discursos 

de tradição. 

Um exemplo dessa tradição é a forte presença nos mercados de alimentos de origem 

rural e equipamentos arcaicos, destituídos de tecnologia – panelas, talheres, cestos, gamelas, 

potes, etc -, que são negociados sob o apelo da tradição e qualidade, no caso dos primeiros; ou 

de tradição e resgate das condições rurais, no caso dos segundos. 

 Outro exemplo dessa tradição é a pequena sala onde o relojoeiro Juarez trabalha há vinte 

e seis anos. Anteriormente ele possuía uma loja em frente ao mercado, porém, na profissão 

começou como funcionário de uma antiga relojoaria que funcionou no mercado por vários anos. 

Nessas idas e vinda já se vão quase quarenta anos de convivência no mercado. Juarez é 

conhecido pelos antigos moradores do bairro e também pelos de outras regiões da cidade e até 

de outros estados. Atribui sua boa clientela à capilaridade proporcionada pelo mercado, uma 

vez que foi a própria vizinha que cuidou de fazer a divulgação do seu trabalho. Possui a 

habilidade de consertar antigos relógios suíços, e segundo ele, esta habilidade vem sendo 

perdida ao longo dos anos. “Não tenho aprendiz, os jovens não querem saber disto. Os relógios 

agora são à bateria, a máquina não tem ciência, estragou joga fora”. Mas para ele é um desafio 

quando o cliente chega e pede para consertar um relógio que foi “desenganado” – termo que 

usa para caracterizar o relógio que já passou por vários relojoeiros e estes não conseguiram 

consertar.  
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“A pessoa chega aqui com um Rolex, um Tissot, um Patek Philippe, Omega, que já 

foi desenganado. Às vezes o preço do relógio é muito alto, dez, vinte, cinquenta mil 

reais. Falo pra ele, eu conserto, mas você fica ou deixa alguém da sua confiança... 

consertei leva embora, não quero ficar com essa responsabilidade. Tem que ter 

paciência, às vezes tem que refazer a peça. Pense que esses relógios funcionam sem 

parar há mais de cinquenta anos.” 

Segundo Juarez, apesar do preço do relógio, “o cliente não valoriza o serviço, não reconhece o 

trabalho que dá, quer pagar pouco”, e isso é um dos fatores que afastam os aprendizes. “Eles 

acham que isto é trabalho de velho, não sabem reconhecer a tradição desses relógios”.  

“Eu sou “daqui”, não nasci em Goiânia, mas já faz tanto tempo que moro aqui que me 

considero goianiense. Sou “daqui” do Bairro Popular, conheço todo mundo e todo 

mundo me conhece. Não ganho muito, mas tenho prestígio. Se precisar ser internado, 

de um médico para uma consulta, faço só uma ligação, me atendem na hora. Conheço 

médico, delegado, coronel, muitos fazendeiros. Eles me falam: se precisar Juarez é só 

me ligar. Isto é muito bom!” 

 Dessa forma, esses espaços públicos constituídos pelos mercados municipais, foram no 

decorrer dos anos se transformando em lugares de sociabilidade, formando redes de relações 

que se consolidaram no decorrer do tempo, amparados basicamente nas relações de vizinhança 

e nas relações face a face. A redução da frequência da vizinhança reivindicada pelos 

permissionários do Mercado de Campinas; se estendeu aos demais mercados da cidade, 

implicando na detecção de categorias que pudessem explicar, mesmo que minimamente, as 

razões do fenômeno. No próximo capítulo a pretensão é de observar se as categorias 

identificadas a partir das relações de vizinhança com esses mercados permanecem nas relações 

sociais formadas nos novos bairros da cidade. A intenção é de verificar se as categorias “daqui” 

e “nascido e criado” transitaram no espaço físico da cidade e se foram reafirmadas pelos novos 

moradores desses lugares.  

 Conforme veremos, a cidade toma novos rumos, especialmente devido à influência da 

oferta das terras que foram repassadas ao setor privado como forma de pagamento dos prédios 

públicos na construção da cidade. A remoção de equipamentos urbanos que foram edificados 

mediante o projeto inicial para a cidade, torna necessária pois a previsão inicial de habitantes 

para a cidade é ultrapassada após poucos anos de sua construção, implicando em riscos para a 

população além da rápida precarização da estrutura, a exemplo do Aeródromo.  
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CAPÍTULO 3 – OUTRAS “CENTRALIDADES”, NOVOS BAIRROS, NOVOS 

RUMOS PARA A CIDADE   

Cheguei em Goiânia de trem em 17/10/1954. Eu tinha vinte anos. Tinha colocado um 

terno branco que estava preto de tanta fuligem e fumaça da Maria Fumaça. 

Desembarquei sozinho na Estação Ferroviária e fui pra casa do Sr. Manuel. Eu vim 

atrás do meu irmão Francisco, que já era casa com a Júlia, uma baiana, filha do Sr. 

Manuel. Daqui fomos para Niquelândia, comprei uma terra e plantei banana, peguei 

maleita duas vezes, quase morri, nunca mais voltei lá, não sei nem o que foi feito das 

terras. O Manuel veio da Bahia logo no começo de Goiânia para a construção. Nós 

construímos a Igreja Ortodoxa, a de Anápolis também, aquela que fica na divisa do 

Setor Oeste com o Setor Aeroporto. Lá de cima da igreja, na construção, se a gente 

olhasse para o lado do Setor Aeroporto só via poeira e a pista. Se olhasse para o lado 

do Bueno só via campo e mata. Eu caçava e pescava todo dia, tinha muito córrego, 

muito rio e muito peixe. Tinha muita caça também, tinha muita perdiz, codorna e 

pomba do bando. No final se semana a gente ia para o [Rio] Meia Ponte. A água era 

limpinha e naquela época dava muito mandi amarelo [peixe] e dava até dourado. Fui 

para Brasília, casei em Anápolis e vim tentar novamente a vida em Goiânia. Não quis 

ficar em Brasília, era tudo muito sujo, muito rato, muita porqueira. Me deram cinco 

terrenos e me garantiram um emprego de encarregado de manutenção. Deixei tudo lá 

e vim para Goiânia. Comecei construindo casas e reformando no Setor Aeroporto. 

Naquela época a pessoa tinha o lote e pedia como queria casa, a gente construía, 

bancava tudo e quando tava pronta avisava para o comprador, ele vinha e pagava. 

Construí muito assim. Depois veio o Setor Bueno. Teve época que eu tocava obra de 

vinte e sete casas ao mesmo tempo. Na sexta feira, ia no Banco Mercantil do Brasil, 

na praça do Bandeirantes, sacar dinheiro para pagar o pessoal. Colocava aquele tanto 

de dinheiro em um saco e ia embora para fazer o pagamento até meio dia no sábado. 

Teve um dia que saí do banco e tava chovendo, o saco de dinheiro molhou e eu fiquei 

alí controlando aquele tanto de pacote de nota até chegar no carro. Teve época que eu 

tive mais de cem homens trabalhando para mim. O pessoal não gosta de nordestino e 

de índio, pois eu sempre trabalhei com os baianos e nunca tive problema, a gente só 

não pode é passar raiva neles, senão a peixeira come. Os índios também tinha muito 

naquela época. Era bons de serviço, mas não podia ver cachaça. A gente começava a 

marcar o terreno no Bueno para construir as casas e logo aparecia um interessado. 

Comprava a casa na planta ainda. Eram uns terrenos muito bons, de 750 m², não são 

essas micharias de hoje com 180/200 metros [m²], era aqueles terrenões, planinhos, 

frente de 20/25 metros. Uma maravilha. Não fiquei com nenhum pra mim. Oh 

arrependimento! [Sr. José de Carvalho Custódio, mestre de obras, paulista de 

Presidente Prudente. Conversa em 10/12/2015]. 

 

3.1. O que fora projetado como aeroporto se consolida como bairro 

 

O entrelaçamento das histórias dos bairros Popular e Aeroporto teve como princípio um 

“vazio” (OLIVEIRA; PEIXOTO, 2016, p.17). Esse é o termo utilizado por Adriana Mara Vaz 

de Oliveira e também outros autores, quando descrevem o espaço compartilhado entre o 

Aeródromo de Goiânia e uma rarefeita campina típica do bioma cerrado, que existia entre o 

Bairro de Campinas e a região central da cidade de Goiânia, até meados da década de 1950. 

Essa parte do espaço ocupado pelo Aeródromo de Goiânia, posteriormente ganhou a atribuição 

de aeroporto, até ter todas as suas atividades transferidas para o Setor Santa Genoveva em 1955. 

Com a transferência do aeroporto, o espaço que antes lhe era destinado passou por um projeto 

urbanístico que ao ser executado o transformou em bairro, recebendo o nome de Setor 
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Aeroporto. Esse novo bairro é contíguo ao antigo Bairro Popular, atualmente condensado à área 

central da cidade, compondo o conjunto denominado Setor Central. A ocupação desse “vazio” 

proporcionou a mudança da paisagem urbana daquela região. O novo bairro foi construído para 

atender a alta demanda provocada pela migração e teve seus terrenos negociados pelo Estado a 

preços elevados, se comparados ao bairro vizinho, atraindo para a região moradores e 

comerciantes de classes sociais mais elevadas. Apesar de o novo bairro ter sido entregue à 

comunidade dotado de baixos recursos de infraestrutura urbana – esgoto, energia, saneamento, 

asfalto – seus novos moradores e investidores buscavam erguer edificações, cujos projetos 

destoavam das do bairro vizinho, estabelecendo fronteiras simbólicas entre eles. Essas 

fronteiras eram minimizadas ocasionalmente, especialmente a partir do compartilhamento dos 

poucos lugares de compras, especialmente o Mercado Popular. Assim, até o início da década 

de 1970, havia o entrelaçamento dessas duas comunidades mediante eventuais encontros no 

mercado, entretanto, posteriormente a esse período o próprio Setor Aeroporto foi constituindo 

e consolidando seus próprios equipamentos urbanos e a dependência para com o mercado foi 

reduzida. Foi também nesse período que surge um novo modelo de negócios, 

preponderantemente privado, também relacionado ao abastecimento diário da população, pelo 

sistema de autosserviço: os supermercados. Propiciado pela interligação do estado de Goiás 

com outras regiões do país, especialmente o Sudeste, através das rodovias, esse novo modelo 

de negócio se consolida como substitutivo aos mercados municipais, especialmente pela 

variedade de itens ofertados, pela praticidade das compras agrupadas em um único local e pelo 

pagamento centralizado em um único ponto. Além dessas, a partir do final da década de 1970, 

com o fim do “Milagre Econômico”, as compras para o mês deixaram de ser diárias para serem 

mensais, com o advento da inflação. Os dados etnográficos coletados no decorrer da pesquisa 

apontam para a decadência dos mercados municipais como responsabilidade do modelo de 

autosserviço que se instalara, conforme os argumentos dos próprios permissionários.  

“Tinham as salas pequenas, uma depois da outra, e no meio ficavam as bancas de 

verduras. A gente vendia as mercadorias e os cereais nas salas e nas bancas vendiam 

frutas e verduras. Naquela época não tinha supermercado e as pessoas compravam 

nos mercados. Todos os dias eles vinham e compravam o de surtir a despensa ou 

para o almoço do dia. Depois que vieram os supermercados, não valia mais a pena 

vender as verduras e os cereais. Sobraram essas lojas que você tá vendo aí e o que 

mais tem é vendedor de panela e de malha.” (Conversa realizada com Sr. Joaquim, 

em 23/07/2015, na Sala 19 do Mercado Municipal de Campinas) 

 

Ainda dentro dos propósitos iniciais da nova capital, de substituição contínua do velho 

pelo novo, nessa mesma década, o principal mercado da cidade e mais antigo, foi demolido e 
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cedeu seu espaço para um prédio comercial; característico da modernidade, expressivo pelo 

concreto aparente, cuja finalidade era a de fornecimento de vagas para estacionamento na região 

central da cidade. Nele, somente os dois primeiros andares foram destinados a salas comerciais, 

todos demais para estacionamento.  

“Os verdureiros chegavam muito cedo, por volta das quatro da manhã. 

Descarregavam as verduras, as frutas, e ia abastecendo as bancas... acertando com 

os comerciantes. Quando começava a chegar os clientes, as bancas já estavam todas 

abastecidas. Os fiscais de cima!  Aquilo ficava duro de gente. O mercado ia 

enchendo, enchendo e as charretes começavam a estacionar ali em frente onde agora 

é o hotel [Hotel Umuarama na Rua quatro com a sete]. Foi só construir o hotel e a 

pressão veio. Diziam que a gente fazia sujeira, que os cavalos sujavam as ruas. Lá 

tinha um bebedor de dar água aos cavalos. Aí, quando dava onze horas em ponto, 

tiravam as mercadorias das bancas, juntava o lixo... tinha que ser rápido senão os 

fiscais multavam e enchiam o saco. Uma vez por semana a gente pagava as taxas, 

sem dó nem piedade. Já saiu até morte por causa dessas taxas. Saia as verduras, 

entrava os cereais. Aí a gente descarregava as sacarias: arroz, milho, feijão, farinha, 

e abastecia as nossas bancas. Isso era todo dia. Tinha dia que eu vendia um 

caminhão de arroz. A gente levava as sacas vendidas até as charretes e os 

charreteiros levavam até a estação para seguir viagem”. O pessoal do hotel que tirou 

a gente de lá. E ainda vieram os danados dos supermercados, deu no que deu. (Sr. 

Negrinho24 – permissionário do Mercado Municipal de Goiânia – 12/8/2015) 

 

“Fomos tapeados, mudaram a gente de um lugar para outro, sem estrutura, nos 

deixaram lá por vários anos, depois mudaram novamente, até que colocaram a gente 

aqui. O prédio tá lá, mas quem disse que o prefeito cumpriu o prometido25, ele queria 

mesmo era ajudar o dono do hotel” [Sr. Negrinho, 14/01/2016] 

“Fomos muito bobos em acreditar no prefeito. A gente devia ter reclamado, brigado. 

Hoje fico pensando... Mas nenhum de nós teve o expediente de pedir para ver o 

projeto. Bastava ver o projeto que a gente via que num tinha mercado nenhum nele. 

Vai reclamar pra quem agora? A maioria dos permissionários já morreu, resta muito 

pouco. A gente era muito mais de cem, restou aí uma meia dúzia” [Sr. Tadeu26 

emitindo a sua opinião sobre a transferência do mercado, para posterior retorno ao 

término da obra, conforme promessa do prefeito Manoel dos Reis – 9/7/2016]. 

 

As narrativas acima, dos permissionários pioneiros do Mercado Municipal de Goiânia 

(Mercado Central), recheadas de simbolismos e memórias, trazem consigo parte da ruptura com 

a esperança de dias melhores auferidos a partir do trabalho, especialmente com a imposição da 

mudança do mercado e com o advento dos supermercados. Essas narrativas compõem um 

conjunto de memórias partilhadas, memórias coincidentes que formam a memória coletiva 

desse grupo através de seus membros, as quais, neste caso, estão apoiados nos espaços 

                                                           
24 Sr. Negrinho é o apelido do Sr. José Mendonça Ribeiro, 90 anos de idade e 66 anos de trabalho dedicado ao 

Mercado Central. 
25 Narrativas do Sr. Negrinho em uma discussão sobre a mudança da localização do mercado. A mudança ocorreu 

no ano de 1976 na gestão do prefeito Manoel dos Reis. A área onde o mercado estava instalado foi negociada com 

a Construtora Provalle para a construção do edifício comercial Parthenon Center.  
26 O Sr. Tadeu, também conhecido como “Delegado” trabalha no mercado há 47 anos. Começou como funcionário 

de um açougue do tio. 
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compartilhados. Esses relatos demonstram a aflição do grupo diante das lembranças de terem 

sido convencidos a se retirarem do mercado, calcados em uma argumentação oficial de melhoria 

da estrutura e das condições de higiene do mercado. Aflição do grupo por terem se deixado 

ludibriar, diante da constatação dos verdadeiros interesses da administração municipal: atender 

ao pleito do investidor do Umuarama Hotel, de tornar a área com a aparência de modernidade. 

Os permissionários demonstram que sentiram desarticulada sua rede de sociabilidade, muitos 

colegas abandonaram e outros tiveram que mudar de atividades, dada as condições do novo 

espaço destinado ao funcionamento do mercado. Arantes (1999, p.122), por seu turno, ao 

analisar a paisagem urbana de São Paulo, afirma que toma aquela cidade como a condensação 

de “tensões e conflitos”, distribuídos no espaço em grupamentos de concreto de uma variedade 

territórios (ou lugares) e não-lugares. Conclusão que, suponho, devidamente relativizada, 

compatível também à cidade de Goiânia. Nas palavras do autor: 

Neste contexto formam-se os desafios silenciosos aos projetos urbanísticos e de 

segurança, que se querem disciplinadores de seu uso, e à intenção glamourizante27 da 

tímida valorização (simbólica, estética e imobiliária) de algumas áreas e edificações 

(ARANTES, 1999, p. 122). 

 Assim, perceptivelmente, a saída do Mercado Central da sua localização anterior está 

associada à “limpeza” daquele lugar, substituindo-o pelo glamour do moderno, além do viés 

claramente especulativo. Afinal, o horário de início de funcionamento do mercado, o transporte 

- mesmo que parcialmente - ainda equestre, o volume de dejetos, restos e lixo provocados pelo 

cotidiano do mercado; tudo isso associado, era incompatível à nova vizinhança, um hotel, que 

se pretendia moderna, de luxo. O novo prédio, em formato circular, com fachada em concreto 

armado, constituía parte da consolidação do discurso de modernidade idealizado para a cidade. 

Na área destinada às salas comercias, um vão bastante amplo que ocupava praticamente todo o 

andar foi destinado ao Centro de Tradições Goianas, local destinado também a exposições 

artísticas e lançamentos editoriais; constituindo-se assim, uma nova opção cultural para a 

cidade, naquela ocasião. Provavelmente, para alguns pesquisadores nas diversas áreas das 

Ciências Humanas, essa dinâmica que envolveu o antigo prédio do Mercado Central poderia 

ser confundida como o primeiro registro de um processo de gentrificação ocorrido na cidade de 

Goiânia. Particularmente, considero improvável, pois ao retomar a abordagem do 

desenvolvimento conceitual do termo gentrification (ZUKIN, 1987, p.130-133), conforme 

discutido acima, suponho que a substituição do antigo prédio do mercado por um edifício 

“moderno”, está restrito às substituições comuns ao ambiente urbano das grandes cidades. A 

                                                           
27 Grifo do autor 
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extrapolação da utilização do termo para além das delimitações dos contornos do conceito, pelas 

quais gentrification é empregado como sinônimo de um processo cuja característica principal 

é a retomada de investimentos em determinada região da cidade, especialmente nas regiões 

centrais, que se encontra degradada e em decadência por um longo período de tempo, 

provocando naquele lugar, uma alteração socioeconômica; não seria adequada aqui, pois visaria 

somente a adequação do fenômeno discutido aqui ao conceito dado ao termo.  

Assim, independentemente da ruptura da rede de sociabilidade naquele lugar, apesar da 

indignação dos permissionários, a dicotomia antigo e moderno persistia: o Mercado Central foi 

demolido. A instalação de um moderno hotel, para a época, implicou na retirada do mercado 

daquelas imediações e em substituição, naquele espaço, a construção de um grande 

estacionamento. Mesmo após trinta anos, persistia a intenção contínua de renovação. O discurso 

nesse caso se associou à higienização, sustentado pelos argumentos de saúde e limpeza 

(DOUGLAS, 1976, p.7), em contrapartida à sujeira – sinônima de “desordem” - e ao perigo 

advindos da ausência dela, sugerindo a sujeira como a fiel representante do antigo e a limpeza 

como a atitude que conduziria à condição de modernidade. Em uma relação circular, a ação de 

retirada do mercado guarda forte semelhança com os argumentos utilizados para a mudança da 

capital, voltados para uma substituição contínua do antigo pelo novo. 

Juntamente com o mercado, um grupo constituído por comerciantes de veículos usados 

também é impelido a abandonar aquela região. Esses negócios, explorados por indivíduos 

denominados “garageiros”, no caso dos proprietários; “marreteiros” ou “gambireiros”, no caso 

dos que fazem a corretagem do bem, também sofreram pressão da administração municipal da 

época. Essa modalidade comercial, ao sair das proximidades do mercado, se instala na Praça 

do Avião, equipamento urbano central no Setor Aeroporto. Essa transferência cria uma 

peculiaridade do bairro que persiste até hoje, constituindo um elemento característico da sua 

formação. Vários daqueles indivíduos que negociavam veículos nas ruas 7 e 5 do Setor Central, 

ainda podem ser encontrados no Setor Aeroporto desempenhando a mesma atividade. Esse 

ponto não se encontra dentre os fins deste trabalho, porém considero pertinente destacá-lo, pois, 

essa modalidade comercial constitui uma das “manchas” e “trajetos” mais peculiaridade da 

paisagem urbana de Goiânia.  

Porém, apesar da independência gradativa alcançada pelo Setor Aeroporto, a relação 

entre ele o antigo Bairro Popular e o entrelaçamento de suas histórias ocorrem através de um 

grande desastre. 
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3.2. A fronteira simbólica entre o Mercado Popular e o Setor Aeroporto é 

reforçada 

 

“A reforma do mercado foi mais prejudicial que o Césio” (Recorte na narrativa de 

Dona Maria) 

 

No início deste trabalho afirmei que pretendia estudar as dinâmicas urbanas da cidade 

de Goiânia, seguindo as trilhas deixadas no tempo por um objeto muito particular - 

reconhecidamente um equipamento tipicamente urbano -, sob o ângulo dos mercados 

municipais, visando perceber as diferentes sociabilidades que emergem a partir deles. 

Considerando que a “construção do objeto” requer o exercício sucessivo de “retoques, 

correções e emendas” (BOURDIEU, 1989, p. 27), pretendo neste capítulo, apresentar as 

correlações que se configuraram a partir do crescimento da cidade de Goiânia, as quais 

entrelaçaram as histórias de dois bairros, Popular e Aeroporto. Seguindo a metodologia 

proposta por Pierre Bourdieu, recorrerei além das observações e pesquisas de campo naquela 

região da cidade, ao artifício de tentar retocar meu objeto a partir da reconstrução de um “objeto 

socialmente importante”, já bastante explorado pelas diversas ciências. Porém, tentarei 

apresentá-lo não sob a ótica de indivíduos contaminados, diretamente envolvidos, mas pelo 

prisma – “apreendendo-o de um ângulo imprevisto” (BOURDIEU, op. cit., p. 20) − de pessoas 

que vivenciaram determinados momentos, únicos, resguardados melancolicamente em suas 

lembranças, especialmente, permissionários do Mercado Popular: o desastre radiológico de 

Goiânia com o elemento radioativo Césio 137.  Ciente de que tal empreendimento talvez exija 

mais investigação, considero plausível a hipótese de que a relação entre esses dois bairros 

constitui como de fundamental importância para o entendimento da dinâmica urbana da cidade 

de Goiânia, dado os impactos e suas dimensões, advindos desse desastre, bem como da 

alteração na rede de sociabilidade já constituída entre ambos, e afetada, sem duplo sentido, a 

partir dele. Intuo ainda, que os impactos desse desastre foram contributivos para a consolidação 

da inversão da direção de crescimento da cidade, no início preponderantemente no sentido 

Leste-Oeste, para uma orientação posterior, no sentido Norte-Sul. 

É, portanto, a partir do desastre com o Césio 137, envolvendo os dois bairros, que a 

história desses dois bairros se entrelaça, boa parte da rede de sociabilidade constituída se rompe 

e as acusações de responsabilidade inibem as relações. Mas, a relação entre os moradores do 

Setor Aeroporto e o Mercado Popular já havia sofrido outras variações no decorrer do tempo. 
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No início do bairro a relação era mais intensa em razão do mercado constituir uma das poucas 

opções de compra de produtos alimentícios naquela região; as demais, também mercados, eram 

o da Vila Operária e o de Campinas. A partir da década de 1970 essa relação começa a ser 

reduzida com a implantação da feira livre na Praça do Avião e em razão de outros 

estabelecimentos comerciais irem gradualmente se consolidando naquele bairro. Na segunda 

metade da década de 1980 mercado e bairro voltam a ter relações de proximidade, 

principalmente nos noticiários de televisão e jornais. Em setembro de 1987 ocorre em Goiânia 

o maior acidente radiológico já registrado no mundo, em uma região divisória entre os setores 

Central e Aeroporto, especificamente na área onde anteriormente funcionara, desde o ano de 

1936, a Santa Casa de Misericórdia. A instituição havia cedido parte da área ao Instituto Goiano 

de Radiologia, que em troca lhe prestaria serviços radiológicos. Após mover uma ação judicial, 

na qual a Santa Casa de Misericórdia discordava da qualidade dos serviços prestados e exigia a 

desocupação do imóvel, a decisão lhe foi favorável. Por razões que não exploraremos neste 

trabalho, o prédio ao ser desocupado, foi abandonado nele, negligentemente, um aparelho de 

radioterapia que continha dentre suas engrenagens um dispositivo que armazenava o 

componente cloreto de césio – Césio 137.  

 Como consequência dessa negligência, dois indivíduos, desempregados, 

inadvertidamente, retiram o artefato contendo o material radioativo do antigo prédio do Instituto 

Goiano de Radiologia e, devido ao grande peso, conduziram-no amparado por um carrinho de 

mão, até uma pequena residência situada no antigo Bairro Popular, especificamente na, 

posteriormente, mundialmente conhecida como: “Rua 57”. O interesse dos dois indivíduos se 

concentrava na possibilidade de sua revenda como ferro-velho, calcada no expressivo peso em 

chumbo do artefato. Naquela mesma noite, tentaram romper com a câmara que continha o 

elemento Césio 137, mas ela era fortemente blindada e apesar das tentativas, somente 

conseguiram proporcionar-lhe uma pequena abertura. Por ela, apesar da baixíssima quantidade 

de componente vasado, demonstrou-se suficiente e a razão da contaminação expressiva naquela 

localização. No dia seguinte um dos indivíduos que detinham o artefato, já apresentavam sinais 

de contaminação, porém o mal-estar naquele momento foi atribuído a questões alimentares. 

Nesse mesmo dia, o outro indivíduo, conduziu o artefato com a câmara até um ferro-velho 

localizado na Rua 26-A do Setor Aeroporto e os negociou com o seu proprietário. Na mesma 

noite da aquisição, ao apagar as luzes do estabelecimento, o proprietário do ferro-velho, se 

depara com uma forte e bela luz, de “cor azulada e brilho intenso”, que emanava da câmara que 

continha o elemento químico. Pensando se encontrar diante de uma grande descoberta e 
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oportunidade, o proprietário do ferro-velho recolhe a câmara e a leva para sua residência, 

localizada nos fundos do estabelecimento, onde morava com a esposa.  

 No decorrer dos próximos dias, o proprietário do ferro-velho começou a apresentar 

sinais de contaminação, porém o encanto com o material colhido de dentro da câmara era 

tamanho que superava o mal-estar, que sequer é atribuído a ele. A sua esposa começou, 

entretanto, a perceber que além do marido e ela, algumas crianças, catadores de papel, que 

utilizavam o espaço do ferro-velho para dormirem, também começam a apresentar problemas 

de saúde. Ela já havia percebido a relação entre as doenças e o componente, e a seu modo, 

tentava constantemente se livrar daquele que considerava: um grande problema. Já também 

contaminada e sentindo os seus efeitos em seu corpo, após várias tentativas, todos impedidas 

pelo marido, ela pede a um funcionário que coloque a câmara em um saco para lixos e utilizam 

do transporte coletivo para conduzirem a câmara até uma unidade de saúde localizada na Rua 

16-A do Setor Aeroporto, naquela época denominada OSEGO (Organização de Saúde do 

Estado de Goiás). Apresenta ao atendente os argumentos pelos quais supõe haver a necessidade 

de maior aprofundamento no conhecimento daquele componente. Um atendente, veterinário, 

relata posteriormente ao Jornal do Brasil que “foi transmitindo seu sofrimento, com iniciativa 

e convicção, que ela nos forneceu as pistas para o acidente radiológico” (Jornal do Brasil, 

1/11/1987). Entretanto, aquele material era de total desconhecimento dos técnicos alocados 

naquela instituição. Após insistentemente a esposa do proprietário do ferro-velho afirmar que 

aquele material todo deveria ficar na responsabilidade da OSEGO e que sob qualquer hipótese 

retornaria para casa com ele, os técnicos acataram o depósito e o acondicionaram sobre uma 

cadeira que estava abandonada no pátio da instituição que lá permaneceu por alguns dias. 

Aquele conjunto desconhecido havia se tornado uma atração aos técnicos e curiosos que 

visitavam a OSEGO, sendo que à noite recebia visitações buscando conhecerem a bela luz 

“brilhante e azulada” que emanava da câmara.  

 Não há registro do tempo entre o depósito da câmara na OSEGO e a manifestação da 

instituição em busca de esclarecimento da situação. Sabe-se que nesse ínterim fora chamada 

para auxílio à situação uma guarnição do Corpo de Bombeiros, cujos componentes 

desconheciam o material em questão e também não tinham nenhum protocolo de como se 

comportar diante daquela situação, alegando necessária uma orientação do comando superior. 

A um técnico da área de Física é relatado pelos técnicos da OSEGO; as condições e 

características da câmara, mediante um contato telefônico. Este, baseado nos relatos e supondo 

se encontrar diante de um problema que envolvia um componente radioativo, mune-se de um 
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Contador Geiger (Equipamento específico para medir níveis de radiação) e desloca-se até a 

unidade da OSEGO, porém, quando ainda se encontrava há aproximadamente quatro 

quilômetros do local, o aparelho começou a apresentar medidas incabíveis, sob a ótica do 

técnico. Diante da impossibilidade suposta, atribui as medições às más condições do aparelho 

e retornou ao local onde o apanhou para substituí-lo, porém, a mesma medição é identificada 

pelo novo aparelho, nas mesmas proximidades. Ao perceber estar diante de uma grande 

contaminação e chegando à OSEGO, coincidentemente, também lá estava um componente de 

maior patente do Corpo de Bombeiros, tendo como intuito dar uma definição ao destino da 

câmara. Para desespero do Físico a definição era de arremessa-la no Rio Meia Ponte – rio que 

compõe a Bacia do Prata, deságua no Rio Paranaíba (GO, MG) e este no Rio Grande (SP, PR), 

até chegar ao mar -, dado que por se tratar de algo desconhecido, seria a melhor atitude a tomar. 

Foi desafiador para o Físico demover o componente do Corpo de Bombeiros de sua decisão. A 

partir daí o técnico em Física passa a conduzir as estratégias e cuidados, além de cumprir com 

os protocolos relacionados a contaminações advindas de elementos radioativos28. Porém, 

conforme o relatório apresentado na Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Federal, o 

presidente da CNEN, Rex Nazaré, afirma que dois físicos – Walter Mendes (Secretaria de 

Saúde) e Sebastião Mais (NUCLEBRÁS), “verificaram que o material depositado sobre a mesa 

do sanitarista Paulo R. Monteiro, era radioativo” (Relatório do Acidente Radiológico de 

Goiânia, CPI Senado Federal, 10/03/1988, p.7).  

                                                           
28 A descrição dos fatos que envolveram os momentos que antecederam a comunicação formal pelas autoridades 

do estado de Goiás, compõem um condensado de reportagens em jornais de grande circulação (Folha de São Paulo, 

Jornal do Brasil, O Globo) e também locais como O Popular e Diário da Manhã, além de informações trazidas 

pelos moradores da região afetada pelo “desastre”. 
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Figura 15 - Recortes de jornais com matérias relacionadas ao desastre com Césio 137, extraídos do jornal Folha 

de São Paulo. 

 Inicialmente houve uma tentativa de identificação dos culpados pelo desastre, além dos 

envolvidos na retirada do artefato e no rompimento da cápsula de Césio 137. No que tange à 

responsabilidade pela fiscalização da cápsula com material radioativo, de exclusividade da 

CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear -, há versões controversas quanto a sua 

frequência tanto no IRG29 anteriormente ao desastre, o que culminou revelando também a 

fragilidade dessa fiscalização em âmbito nacional, conforme noticiado por jornais de grande 

circulação, a exemplo de O Globo de 24 de outubro de 1987. Pela versões, o IGR alegava que 

a única fiscalização do local onde havia sido instalado o aparelho de radiologia havia sido na 

ocasião da instalação, ocorrida em 1977; a CNEN alegava que a fiscalização havia ocorrido há 

“apenas” cinco anos antes do desastre; porém, na alegação do presidente da CNEN, Rex Nazaré, 

a fiscalização havia ocorrido em 1984; e por fim, ignorando as afirmativas do próprio presidente 

da comissão, um de seus diretores, alegou que a última fiscalização havia ocorrido em 1986, 

considerando assim razoável, pois teria ocorrido há apenas um ano antes do desastre. Essa 

última informação era inconcebível, pois no ano de 1984 a companhia de obras do estado de 

Goiás já havia iniciado a demolição do local onde funcionava a Santa Casa de Misericórdia e 

os proprietários do IRG afirmaram que no ano de 1985 havia comunicado sobre o abandono do 

aparelho, algo negado peremptoriamente pela CNEN.  

 Esta descrição condensa, de forma sucinta - dada a vastidão de reportagens, 

depoimentos e documentários - o período correspondente entre a retirada do artefato das 

                                                           
29 Forma reduzida de Instituto Radiológico de Goiânia 
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instalações onde havia funcionado o Instituto Radiológico de Goiânia, até o esclarecimento e 

comunicação aos órgãos oficiais e ao Estado. Ele é o agrupamento de várias matérias de jornais 

– O Popular, Folha de São Paulo, Jornal do Brasil, O Globo -, de documentário e filmes 

relacionados ao desastre, de narrativas de moradores do Bairro Popular e de antigos 

permissionários do Mercado Popular. Seu intuito é o de provocar a percepção da dimensão 

espacial exposta à contaminação e também da variedade e diversidade dos atores envolvidos. 

A respeito do número de envolvidos, houve uma delimitação do número de indivíduos 

contaminados. Logo após a admissão do desastre, os possíveis envolvidos foram encaminhados 

ao Estádio Olímpico de Goiânia, nas proximidades da área envolvida na contaminação, grupo 

inicialmente composto por 249 vítimas. Havia dentre eles, indivíduos com diversos graus de 

contaminação, sendo que daquele total, 120 foram descontaminados naquele estádio. Os 129 

indivíduos restantes, foram categorizadas conforme o nível de contaminação e distribuídas por 

três diferentes locais. Para o Hospital Geral de Goiânia foram encaminhadas as 22 pessoas mais 

seriamente contaminadas e com o quadro de saúde agravado. Algumas dessas vítimas foram 

encaminhadas ao Rio de Janeiro e internadas no Hospital Marcílio Dias, sendo que 4 delas 

foram vítimas fatais. Foram encaminhadas à FEBEM (Fundação do Bem-Estar do Menor) as 

que se encontravam com grau de contaminação externo, passaram por uma descontaminação. 

Algumas já descontaminadas, porém também desalojadas, foram conduzidas para um 

alojamento no Albergue Bom Samaritano.  

 A datas oficiais que envolvem o desastre radiológico de Goiânia30 são: dia 29 de 

setembro de 1987 às 15 horas – data e hora oficiais31 da identificação e comunicação à CNEN 

(Comissão Nacional de Energia Nuclear) – e a data de 13 de setembro de 1987, data em que a 

fonte radioativa é retirada do prédio abandonado onde anteriormente funcionava o Instituto 

Goiano de Radioterapia. Porém, vários relatos de moradores do antigo Bairro Popular, 

atualmente Setor Central, e do Setor Aeroporto, consideram controvertidas essas datas, 

especialmente a última. Tais controvérsias tem como ponto em comum o fato de Goiânia ter 

sediado o GP Mundial de Motociclismo naquela mesma época, precisamente dois dias antes da 

identificação, admissão da contaminação e comunicação à CNEN - a prova final do campeonato 

ocorreu no dia 27 de setembro de 1987. A cidade na ocasião se encontrava com todas as vagas 

de hotéis ocupadas e famílias disponibilizavam seus imóveis de moradia para locação na 

                                                           
30 Conforme página na internet no sítio: http://www.cesio137goiania.go.gov.br/index.php?idEditoria=3823 
31 Conforme relatório apresentado pelo presidente da CNEN na Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado 

Federal em 10/03/1988, disponível em: 

http://www.iaea.org/inis/collection/NCLCollectionStore/_Public/19/076/19076677.pdf 
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temporada, dada a alta demanda por acomodações. Havia turistas de diversas partes do país e 

também do mundo. O evento contava com uma grande cobertura jornalista e um grande esforço 

de mídia que visavam além da sua divulgação, amparar um discurso que enaltecia a cidade de 

Goiânia como capaz de sediar grandes eventos do circuito mundial, dotada que era de todos os 

recursos de uma cidade moderna.  

 A divulgação do desastre não foi somente posterior ao grande evento, mas também 

classificatória, mapeada e com demarcação estabelecida, como muito bem relata a pesquisadora 

Telma Camargo da Silva (2003) em seu artigo Memória Corporificada, Marcas Urbanas e 

Esquecimento: A Descontaminação Simbólica do Caso do Desastre de Goiânia; relativo às 

medidas oficiais de “purificação” e “re-enquadramento da poluição” (DA SILVA, apud, 

DOUGLAS, 2003, p.2). 

[...]classificação e mapeamento de indivíduos e lugares contaminados através de 

categorias inalteráveis, demarcação e controle do que, quem e como lembra a 

experiência do desastre. Assim, a nova aliança [“poder governamental e saber 

médico”] controlou a radiação ao mesmo tempo em que se esforçou para transformar 

o desastre, um elemento de desordem, num evento ordenado tanto em termos 

funcionais quanto na perspectiva simbólica (DA SILVA, Op. Cit., p.2).  

 Não há pretensão aqui em discutir a variedade de problemas e vítimas acometidas pelo 

desastre, principalmente porque a pesquisadora Telma Camargo da Silva já se debruçou 

largamente sobre tais pontos. Pretendo, entretanto, me apropriar dessas pesquisas e também de 

matérias publicadas em jornais como Folha de São Paulo32 e outros, relativas ao desastre, para 

demonstrar, comparativamente, a partir dos dados de campo, o quanto permanecem ocultas na 

memória dos moradores dos bairros afetados, as narrativas que ora contradizem o discurso 

oficial, ora optam pelo esquecimento da tragédia. Lidar com a realidade desses lugares, esse é 

o ponto. Pois, conforme Pierre Bourdieu (1989), “Os objetos comuns da pesquisa são realidades 

que atraem a atenção do investigador por serem ‘realidades que se tornam notadas’, por assim 

dizer, por serem problemas” (BOURDIEU, 1989, p.28). 

“A reforma do mercado foi mais prejudicial que o Césio. Só naquela esquina do 

mercado nós trabalhamos 33 anos. O “Meu” é o mais antigo aqui do mercado. A gente 

morava aqui, em frente ao mercado. Esse negócio do Césio foi todo organizado, não 

teve nada aqui na 57, aí era só o barracão onde a família dos dois rapazes que pegaram 

a bomba de Césio morava. Eles tentaram abrir a bomba aí, mas não conseguiram, 

levaram lá para o ferro-velho na 26-A, lá eles arrebentaram. Aquele que pôs uma pedra 

do pó no bolso e que teve que fazer um enxerto na perna, era garçom do Iris [Iris 

Rezende], a mulher dele era enfermeira. Eles eram tudo alcóolatra, bebiam ali num 

bar na Av. Oeste, conhecia todos eles. Eles levaram o pó para o bar e colocaram em 

uma caixa, mostravam pra todo mundo que chegava. Dizem que um espalhou o pó no 

                                                           
32 As matérias do jornal Folha de São Paulo podem ser acessadas no AcervoFolha, disponíveis no endereço 

eletrônico: http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/1987/10/02/2/ 

 

http://acervo.folha.uol.com.br/fsp/1987/10/02/2/
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peito, outro disse ia fazer uma pedra de anel para esposa. Essa, que era enfermeira, 

ficou com medo daquele negócio brilhando à noite, jogou a pedra no vaso e deu 

descarga. A outra, com medo da bagunça que seria a corrida [Grande Prêmio 

Internacional de Motociclismo], pegou um pouco do pó, comprou uma passagem de 

ônibus para Catalão e viajou para mostrar aquilo para a família. Uma mulher, a do 

dono do ferro-velho, mais esperta, começou a reparar que os meninos catadores de 

papel que dormia lá no barracão estavam adoecendo e achou aquilo estranho: diarreia, 

vomitando, emagrecendo. Colocou aquele resto no ombro de um funcionário e levou 

naquele laboratório da 16-A, onde fica a CNEM [OSEGO] e lá ficou todo mundo 

espantando. Só deram o alerta depois da corrida, será por que? Já tinha passado quase 

um mês que esse negócio tava rodando por aí. Tinha motorista de coletivo, cozinheiro, 

açougueiro, garçom; uma imensidão de gente que já tinha brincado com o Césio. 

Ninguém nunca nem tinha ouvido falar daquilo. Ai, depois, pra poder passar no Jornal 

Nacional, coloca a Rua 57 como sendo o lugar principal. Nós é que ficamos 

prejudicados. Tem gente que foi contaminado e teve contato que nem apareceu na 

foto” (Dona Maria, esposa do “Meu” da pastelaria do Mercado Popular – 03/02/2017). 

Pareceria controvertida a afirmação de Dona Maria, esposa do “Meu”, ao definir a 

reforma do mercado como mais prejudicial para Mercado Popular que o desastre do Césio 137. 

As lembranças sobre o desastre do Césio, tanto para ela quanto para a vizinhança do mercado, 

são associadas a traumas, angústia e melancolia, e ainda são mediadas pelo discurso oficial, 

tornando-as, por vezes, passíveis de questionamentos. Fazendo uso das palavras de Pollak 

(1989, p.4-5), “memória de dominação”, “memória proibida”, “memória subterrânea”. 

Enquanto a memória do desastre era gradativamente diluída e contida aos limites estabelecidos 

pelo discurso oficial, para os circunscritos a esse limite, restava-lhes conviver com o drama da 

contaminação, com a perda de bens e memórias, com o que ficou percebido como o sujo, 

afetado, contaminado, impróprio. As pessoas eram retiradas de suas casas, nas imediações dos 

dois focos principais33 de contaminação, somente com as vestes que usavam naquele momento, 

não podiam carregar absolutamente nada. Sobre a remoção das pessoas de suas casas, considero 

apropriado transcrever parte do item 3.3 do Relatório apresentado à CPI do Senado: 

De um total de 159 residências monitoradas, 42 apresentavam algum grau de 

contaminação. A maioria delas foi contaminada pelos moradores ou visitantes que, 

por motivos diversos, estiveram nas áreas dos focos principais. O material radioativo 

foi transferido para as residências levados por sapatos, vestimentas, pelo próprio corpo 

(principalmente mãos), e trânsito de animais domésticos entre residências. Em 

nenhuma dessas situações houve o transporte intencional de material radioativo para 

o interior das residências, excetuando-se Ernesto Fabiano, que levou para casa uma 

fração de césio-137 presenteada pelo seu irmão, Edson Fabiano (Relatório Rex 

Nazaré, CPI Senado Federal, 0/3/1988, p. 70) 

 No mesmo item do relatório é descrito os tipos de residências que foram afetadas, sendo 

em sua maioria “construções modestas de alvenaria”, pequenas, sem forração, pisos em cimento 

vermelho, quintais sem quaisquer benfeitorias. Claramente, recaiu sobre a comunidade próxima 

                                                           
33 Os focos de contaminação detectados eram em número de sete, na manhã do dia 30/9/1987, dentre eles o prédio 

da Vigilância Sanitária, o qual era considerado naquela data como: “altas taxas de exposição”, pois a peça com o 

componente radioativo ainda estava depositada lá.  
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ao Mercado Popular conviver com o imponderável. Tomada de assalto, viram suas vidas 

reviradas, consideradas a partir dali, de convívio inadequado até para amigos e parentes.  

Restava-lhes então, a tentativa, de diluírem também seus dramas, buscavam alcançar os 

benefícios advindos do esquecimento, assim como já era perceptível no restante da cidade. 

Associarem-se ao discurso oficial e distanciarem-se dos debates, precavidamente, passaria a ser 

esta a melhor opção. Dona Maria e “Meu” divulgavam essa atitude.  

“Pois, se o pessoal da CNEN disse que enquanto tivesse risco manteria o posto que 

eles montaram na Rua 57 funcionando e nem deu seis meses eles já tinham 

desmontando tudo e ido embora, porque a gente ia ficar remoendo aquilo tudo?” 

 Nesse contexto, ao contrário do desastre com o césio-137, a reforma do mercado 

implicava, para os permissionários, perda permanente da renda após o desastre; na 

impossibilidade, para as pessoas, de continuarem seguindo em frente, “tocando a vida”; no 

abandono do espaço dificilmente conquistado no mercado, por não ter recursos para aguardar 

a conclusão das obras. Porém, a reforma do mercado para algumas famílias de permissionários 

representa uma conquista a ser lembrada, afinal, algumas poucas ainda permanecem naquele 

lugar. Assim, o casal Maria e “Meu”, orgulhosamente, expõe, nas paredes da pastelaria, 

fotografias e recortes de matérias de jornais, devidamente emolduradas, que contam a saga da 

família e do mercado, desde 1960. Dentre elas, registros com políticos, autoridades, jornalistas 

e artistas, nas quais, várias se destacam pelas dificuldades enfrentadas durante a reforma, 

demonstrando o funcionamento precário do mercado naquele período e dificuldades pelo qual 

passaram. O extremo para o casal expressa-se na decisão de montarem uma barraca improvisada 

na Rua 74, embaixo de algumas árvores, como forma de dar continuidade aos negócios. “Não 

podia parar, tinha que sustentar a família”, afirmam. Entretanto, nenhum, dentre tantos 

registros, faz qualquer alusão ao “desastre do Césio 137”. Associo a atitude do casal, extensiva 

às demais salas do mercado, a uma seletividade da memória, semelhante àquela que Pollak 

(1989, op. cit., p.8) denomina “a fronteira entre o dizível e o indizível”, para delimitar o que 

pode e o que não pode ser confessado, nesse caso, de modo a não deixar recair sobre si as 

consequências da perpetuação dessas lembranças. Retomar tais lembranças, demonstram, seria 

trazer à tona os sofrimentos e dores já vivenciados, passando o esquecimento a ser percebido 

como a melhor das medidas.  
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Figura 16 Pastelaria do Meu, paredes com registros desde 1960, nenhuma alusão ao desastre com Césio 137, 

Mercado Popular da 74 - 10/2/2017, Foto: Osmar L. Custódio 

A ausência de qualquer registro sobre o desastre com o Césio 137 nesse estabelecimento, 

expõe o silêncio que foi encontrado como opção para lidar com aquelas lembranças, demonstra 

ainda, que estão em busca de outras formas de conviver conforme um acordo tácito de 

esquecimento. Asseguram, mediante o silêncio, a possibilidade de levarem a vida adiante, além 

de pouparem os filhos de crescerem sob a égide das lembranças e feridas dos pais. A Pastelaria 

do Meu é um dos principais estabelecimentos comerciais daquele lugar, é reconhecidamente 

um dos pontos de visitação da cidade. Amparados pelo tempo, pela forma peculiar de 

atendimento:  

“Trato meus clientes pelo mesmo nome para ficar claro que não tenho preferência por 

nenhum deles. São todos muito importantes para mim. Tenho 82 anos, idade de 

Goiânia. Tem que trabalhar né “meu”?  

, e também no apelo às tradições atribuídas aos mercados. O obscurecimento proposital de 

temáticas associadas ao desastre pesa sobre si a tratativa correspondente dada ao assunto pelos 

demais permissionários do mercado. 
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O longo silêncio sobre o passado, longe de conduzir ao esquecimento, é a resistência 

que uma sociedade civil impotente opõe ao excesso de discurso oficial. Ao mesmo 

tempo, ela transmite cuidadosamente as lembranças dissidentes nas redes familiares e 

de amizades, esperando a hora da verdade e da redistribuição das cartas políticas e 

ideológicas (POLLAK, 1989, p. 5). 

Um exemplo de tentativa de obscurecimento são os grafites nas paredes do mercado. 

Quando o Mercado Popular passou pela última reforma, no ano de 2006, um grupo de 

permissionários, liderados pelo filho mais velho do “Meu”, Daniel, utilizaram de relações com 

políticos da administração municipal para que as paredes do mercado fossem grafitadas. O tema 

escolhido por todos foi a de grafites relacionados aos patrimônios históricos da cidade, 

especialmente os tombados pelo IPHAN (Instituto Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) 

– Estação Ferroviária, Monumento às Três Raças, Coreto, Relógio - e às novas atrações 

musicais que ocupam as noites do mercado. Porém, a principal finalidade do grupo era a de 

evitar que as paredes fossem alvo de “pichadores” – nas palavras dos permissionários -, 

especialmente aqueles que insistiam em fazer alusão negativas ao mercado, pela proximidade 

entre ele e a região que foi um dos focos do desastre com o Césio 137. Inegavelmente se trata 

de uma estratégia justa, considerando principalmente os propósitos comerciais do grupo, e 

demonstrou-se eficaz no decorrer do tempo, pois realmente não há qualquer alusão ao desastre 

também nas paredes do mercado e os grafites cumpriram no decorrer dos anos com seus 

propósitos. 

 

Figura 17 Grafites nas paredes do Mercado Popular, com reprodução dos monumentos históricos da cidade de 

Goiânia - 5/4/2017 – Foto: Osmar L. Custódio 
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Figura 18 As preocupações de Daniel com grafites e manifestações políticas nas paredes do Mercado Popular 

encontram ressonância nesse grafite destacado na publicação de Telma Camargo da Silva intitulado Política e 

Memória, Recompondo as lembranças no caso do Desastre Radiológico de Goiânia, na qual um desconhecido 

resolve propor o “Césio” como alternativa política à campanha (DASILVA, 1998, p.135). 

As narrativas de Dona Maria, tratam de lembranças de sofrimento e dor associadas às 

pessoas cujo convívio e relações de proximidade e sociabilidade envolve décadas, as quais, 

repentinamente, foram retiradas de suas casas mediante uma estratégia de contenção de riscos. 

A distribuição espacial do desastre destacável de sua narrativa denota a dimensão por ela dada, 

em contrapartida às delimitações impostas pela narrativa oficial. A família do “Meu” morava 

na época do desastre na rua em frente ao mercado, que faz esquina da Rua 57, considerada um 

dos pontos de maior contaminação do desastre. Na Rua 57 moravam as famílias com as quais 

os filhos do casal brincavam, também a manicure da Dona Maria, a costureira, funcionários do 

mercado, enfim, pessoas do convívio diário tanto do casal quanto do próprio mercado. A 

delimitação do espaço de contaminação trouxe revolta aos moradores, os quais procuravam 
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expandir a área de contágio no intuito de diluir a pressão sofrida pelo restante do bairro e 

também da cidade. Dada a invisibilidade da contaminação, ao contrário de catástrofes 

ocasionados por bombardeios, enchentes, incêndios e outros, cujas características são tangíveis, 

ocasiões em que há uma exposição evidente dos corpos envolvidos, no caso do desastre com o 

Césio 137, não haviam corpos que já não tivessem sido isolados, resguardados, pelo menos no 

discurso oficial. Restava somente a área contaminada, delimitada oficialmente a dois lugares: 

Rua 57 e Rua 26-A34. Essa situação fazia com que a vizinhança das ruas paralelas a Rua 57 não 

se sentisse atingida pela contaminação, acentuando ainda mais o preconceito contra as áreas 

formalmente delimitadas. Essa delimitação espacial da crise, fazia com que a culpa recaísse 

sobre as vítimas – de forma prosaica, especialmente pela própria vizinhança - ou impunha o 

silêncio sobre o tema, de modo a evitar culpa-las. Nas pesquisas de campo os questionamentos 

dos moradores das áreas delimitadas demonstram revolta e questionam as razões da pressão 

recaírem somente sobre eles, se várias outras áreas também apresentaram contaminação. A 

associação de pessoas vitimadas com câncer na região é associada às questões que envolvem o 

desastre, em alguns casos, em outros, a própria população nega essa relação. 

“Tive loja na Avenida Oeste até janeiro de 88, fechei e vim pra cá. O pessoal da CNEN 

foi seguindo a linha que o carrinho de mão passou levando aquele trambolho que 

tiraram lá do prédio onde hoje é o Centro de Convenções. Onde eles encontravam uma 

migalha de césio ou rastro de contaminação, faziam um buraco e concretava. Fez uma 

risca no chão. Até os cachorros eles mataram, colocavam nos tambores e mandavam 

para o aterro. Minha filha e minha esposa iam toda semana lá no Estádio Olímpico, 

eles tinham montado umas barracas lá, para medir se tinha contaminação. Nunca deu, 

graças a Deus. Eu nunca fui. Acabou! Não tem mais nada aqui! O pessoal morre muito 

de câncer aqui na região, eles falam que é por causa do problema do césio. Mas, é 

nada, eu não acredito, as pessoas estão morrendo de câncer é em todo lugar” [Sr. 

Itamar, proprietário de loja de reparos de produtos eletrônicos em frente ao Mercado 

Popular, 29/4/2017]. 

Dessa forma, essa nova categoria – os “contaminados” - constituída basicamente pelos 

moradores da Rua 57, no antigo Bairro Popular, e da Rua 26-A, do Setor Aeroporto, tinha como 

característica a efemeridade. Os componentes dessa nova categoria sofrem da diluição de sua 

principal característica propiciada pelo avançar do tempo e à medida que a eficácia do discurso 

oficial cumpre seu papel. A invisibilidade dos efeitos contaminantes do elemento Césio 137 

demonstra ser um forte aliado dessa efemeridade. Assim, os “contaminados” são considerados 

como tal, a partir de uma construção social estimulada pelo Estado e reforçada pela mídia, ou 

                                                           
34 Os focos de contaminação foram sendo paulatinamente reduzidos até que só restasse dois. No relatório do 

Presidente da CNEN, Rex Nazaré apresenta a lista dos focos de contaminação: Rua 57, casa 68, Setor Central; 

Rua 17-A, Qd 70 – Lt 26 B, Setor Aeroporto; Rua 6-A Qd Q, Lt 18, Setor dos Funcionários; Rua P-19, Qd. 92, 

Setor dos Funcionários; Rua 16-A, Vigilância Sanitária; Rua 63 – casa 179, Setor Central; Rua 26-A, Qd. Z, Lt. 

30, Setor Aeroporto.  
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seja, de uma visão externa ao espaço delimitado, porém, à medida que o discurso oficial vai se 

consolidando, ocorre a diluição dessa categoria no tempo. Simbolicamente, para os moradores 

de Goiânia, a contaminação se circunscreve aos limites dos Bairros Popular e Aeroporto; para 

os moradores do estado de Goiás, ela se estende às fronteiras do município e consequentemente 

de todos os seus moradores; para a sociedade brasileira, a circunscrição do desastre é extensiva 

a todo o estado de Goiás. Essa visão generalizada do desastre faz com que a discriminação 

suplante as barreiras delimitadas pelo discurso oficial e alcance indistintamente indivíduos e 

produtos que sejam originários do estado Goiás. Assim como no caso da enceradeira, narrada 

pelo Sr. Iramar logo abaixo, o comportamento dos demais estados da federação para com os 

produtos e pessoas originários do estado de Goiás, são de afastamento e recusa. Goiânia se torna 

refém e vítima dos seus próprios preceitos modernizantes. Tais fatores levam a uma mudança 

radical na publicidade oficial para com a cidade de Goiânia. De moderna a ecológica, de 

moderna a sustentável, do concreto como símbolo de progresso e modernidade, a praças, jardins 

e parques.  

“Tenho uma loja de consertos ali, bem em frente ao mercado. Antes ela era lá na 

Avenida Oeste, mudei pra cá em janeiro de 88, logo depois do Césio. Deixei um 

bilhete na porta da antiga loja, informando o novo endereço. As pessoas não buscavam 

os produtos que tinha deixado para consertar. Um dia encontrei com um rapaz que 

tinha deixado uma enceradeira – naquela época ainda usava enceradeira – corri atrás 

dele e disse: sua enceradeira está pronta, você não foi lá buscar. E ele: você mudou 

né? Pode jogar aquilo fora, tá contaminado, você tá lá perto do Césio, quero aquilo 

mais não. Não encosta em mim, me disse quando lhe estendi a mão” [Sr. Iramar, 

comerciante na Rua 74, em frente ao Mercado Popular]. 

Retomando a interpretação dos relatos de Dona Maria, associando-os às pesquisas de 

Telma Camargo da Silva e também à cobertura jornalística do desastre, possivelmente veremos 

facilitada a compreensão desse mosaico. A primeira publicação, veiculada no dia 01 de outubro 

de 1987, na qual o jornal Folha de São Paulo trazia estampado o seguinte título: Radioatividade 

contamina 16 em Goiânia. A matéria afirmava que tal, “material altamente radioativo tem seu 

uso controlado pela Comissão Nacional de Energia Nuclear”, porém no decorrer da matéria o 

físico José de Julio Rozental afirmava que a CNEN controla esse tipo de aparelho, mas “que 

não foi avisada sobre a desativação daquele que provocou o acidente de Goiânia”. Daí em diante 

a CNEN deixou de ser corresponsável pelo desastre e a instituição passa então a ser tratada 

como a provedora e gestora da solução.  

 Ao analisarmos a narrativa da Dona Maria, podemos notar que ela adverte sobre a 

grande possibilidade de o número de vítimas do desastre ser muito maior que o divulgado pela 

imprensa, dado que houve uma disseminação indiscriminada do componente químico. Esse 

ponto é amplamente debatido por Telma Camargo da Silva (1997), dez anos após o desastre, 
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quando a autora discute a percepção de confiança e perigo como construção sociocultural, 

direcionando boa parte do debate aos policiais militares que fizeram o acompanhamento de 

todo o processo de “descontaminação”: identificação de lugares contaminados, vigília de 

depósitos provisórios para o lixo atômico – “primeira hora do desastre” (DA SILVA, 1997); 

que, porém, tiveram o acompanhamento médico e indenizatório negados pelo Estado, apesar 

de não atuarem devidamente protegidos na época. Nas palavras da autora: 

Num trabalho anterior35, eu analiso que com o passar dos anos e motivados pela 

procura de explicações para os seus males, os policiais militares reconhecem a 

fabricação de dois corpos atuando no desastre. O primeiro, o dos profissionais 

treinados e experientes para lidar com a radiação - esta substância inodora, incolor 

que provoca morte e doença. O segundo, o corpo do policial militar moldado dentro 

da disciplina e hierarquia militar para cumprir ordens relativas à proteção do 

patrimônio público e privado e à manutenção da ordem. (DA SILVA, 1997, p.1) 

 O preconceito também é um ponto muito discutido nas narrativas. Vários relatos, tanto 

em jornais, quanto de meus interlocutores e artigos científicos, confirmam o forte preconceito 

enfrentado pelos envolvidos direta e indiretamente com o desastre do Césio. Pessoas que eram 

retiradas de casa somente com a roupa do corpo, não encontravam abrigo sequer nas casas de 

parentes; hotéis não aceitavam os moradores da região como hóspedes; até mesmo o enterro de 

uma das vítimas – Lady das Neves – foi alvo de agressão popular. A escolha da área destinada 

ao depósito definitivo do “lixo atômico” também foi alvo de polêmicas36 e preconceitos. Nesse 

contexto, por se encontrar em área contígua ao desastre, também o Mercado Popular juntamente 

com comerciantes da região foi muito prejudicado. O Sr. Iramar, frequentador do Mercado 

Popular, também participava da minha conversa com a Dona Maria e contribuiu com algumas 

informações. Segundo ele, no Mercado Popular, antes do desastre do Césio, havia nove 

açougues, sendo que a maioria tinhas as portas voltadas para a rua defronte à Rua 57. Após o 

desastre, os técnicos da vigilância sanitária começaram a pressionar os proprietários dos 

açougues, alegando que seus produtos e instalações estariam contaminados, devido à 

proximidade e portando inadequados para aquela atividade comercial. Segundo Iramar, um 

após o outro foi fechando as portas. Atualmente só existe um açougue no mercado, instalado 

após 2010 e voltado para a Rua 74, oposta à Rua 57.   

                                                           
35 A menção é da própria autora: Refiro-me ao texto ”Soldado é Superior ao Tempo: Da Ordem Militar à 

Experiência do Corpo Como Locus de Resistência” , apresentado no GT Antropologia do Corpo e da Medicina , 

durante a 21ª Reunião da Associação Brasileira de Antropologia - ABA, realizada em Vitória -ES, em Abril de 

1998 (cf. DA SILVA, 1998b).  

36 Vários lugares foram escolhidos e contestados pela população, até a decisão final de destinar os dejetos para a 

cidade de Abadia de Goiás, vídeo sobre a polêmica, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=Mjo1kLUU7bU 
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O caso dos açougues relatados pelo Sr. Iramar é realmente emblemático. Os dados 

etnográficos coletados entre comerciantes dos dois bairros, particularmente no Mercado 

Popular e da Praça do Avião, apresentaram dinâmicas distintas, a princípio. Ao visitar 

estabelecimentos comerciais instalados na Praça do Avião, no Setor Aeroporto, perguntei a 

antigos comerciantes e trabalhadores do local como foram os reflexos do desastre com o Césio 

137 para aquela região. Os poucos que ainda restam daquela época se recusam ou evitam a 

tratar do assunto, afirmam que é um assunto que ficou no passado, que em muito pouco tempo 

a descontaminação será total, que houve muito alarde, mas que o tempo demonstrou que 

comprovadamente a administração pública lidou convenientemente com a situação. Dentre os 

que busquei informações, especialmente um dos mais tradicionais na praça, vale destacar, pois, 

quando o proprietário percebeu que discutia o assunto com sua mãe, solicitou que me retirasse 

do seu estabelecimento, caso os motivos fossem especialmente aqueles, pois aquele assunto não 

era do seu interesse e nem dos demais comerciantes daquele bairro. Inversamente, assuntos 

associados ao desastre com o Césio 137 são abertamente discutidos pelos permissionários do 

Mercado Popular, apesar de sempre conduzirem suas narrativas para a eminente prescrição dos 

efeitos da contaminação e pelo envolvimento de demais espaços da cidade. Havia claramente, 

para mim, naquela advertência do comerciante do Setor Aeroporto, uma forte relação entre 

direito e cidadania em espaços públicos e privados. Considero pertinente uma breve discussão 

sobre tais conceitos, apesar de não serem nosso principal interesse aqui. Segundo Canclini 

(2005, p.36), tais conceitos – cidadania e direitos – não dizem respeito somente à “estrutura 

forma de uma sociedade”, referem-se, além disso, ao “estado da luta, pelo reconhecimento dos 

outros como sujeitos de ‘interesses válidos’, valores pertinentes e demandas legítimas”. Assim, 

valores, direitos e demandas, evidenciadas nas narrativas do Sr. Iramar ao aludir sobre o 

fechamento dos açougues, podem ser associadas à plausibilidade e eficácia da pressão sobre 

permissionários, dada a própria relação contratual destes para com o espaço público, que, 

opostamente, uma pressão sobre o proprietário de um imóvel ou locatário, mesmo se tratando 

do mesmo ramo de atividade. Por analogia, ficou perceptível que, apesar de não haver qualquer 

tipo de pressão sobre os permissionários e visitantes do Mercado Popular durante as pesquisas 

de campo, as contribuições advindas dos espaços públicos foram superiores que as dos 

privados. Aparentemente, os limites atribuídos aos espaços privados não reverberam nos 

contatos em espaços públicos. 

Uma vez que os açougues são lugares facilmente associáveis às relações de higiene e 

limpeza, são também, simbolicamente, facilmente considerados alvos de ações envolvendo 
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cuidados com a saúde pública. No marcante trabalho antropológico voltado para os rituais de 

pureza e impureza, Douglas (1976, p.7) em Pureza e Perigo, discute categorias como higiene 

e impureza associadas a elementos que caracterizavam a distinção entre as religiões primitivas 

e as “grandes religiões”. Naquele comparativo, assim como aqui, a “impureza” é vista como 

característica da “desordem”, e também percebida como “ofensa contra a ordem”. Associando 

essa discussão aos nossos interesses aqui, propus transcrever parte das suas linhas introdutórias. 

Indo à caça de impurezas, cobrindo esta superfície de papel, decorando aquela, 

arrumando, não somos movidos pela ansiedade de escapar à doença: reordenamos 

positivamente o espaço que nos rodeia (o que é um ato positivo), tornamo-lo conforme 

a uma ideia (DOUGLAS, op. cit., p.7) 

Assim, está posta a condição de construção social das categorias relacionadas à higiene, 

sendo que Douglas, logo em seguida, discutir as noções de poluição que estão também estão 

inseridas na vida social. Enquanto nas religiões primitivas o poder político é mantido pela 

crença nos poderes extraordinários emanados de uma única pessoa, também para nós, “as 

crenças reforçam os constrangimentos sociais”.  

Do mesmo modo, a ordem ideal da sociedade é mantida graças aos perigos que 

ameaçam os seus transgressores. Estes pretensos perigos são uma ameaça que permite 

a um homem exercer sobre o outro um poder de coerção (DOUGLAS, Idem, p.7) 

Considerando que praticamente todos os pontos destacados nesta etapa do trabalho estão 

associados a fatores políticos, para os permissionários do Mercado Popular, o bairro Popular 

perdeu no confronto com o Setor Aeroporto, por este mesmo fator, assim, para eles, o lugar 

onde realmente o desastre com o Césio 137 teve maior intensidade – Rua 26-A, Setor Aeroporto 

-, foi minimizado pelo discurso oficial. Segundo eles, o motivo de maior pressão sobre o antigo 

Bairro Popular se deve ao desequilíbrio de forças entre os empresários dos dois setores, dado o 

forte interesse econômico representado pelo Setor Aeroporto, cujo número de concessionárias 

de automóveis, hospitais e clínicas é expressivo, além de outras instituições dotadas de grande 

poder de articulação existentes na região, a exemplo da Igreja Nossa Senhora de Fátima. 

Recorrendo novamente a Da Silva (1997) quando a autora analisa a delimitação do problema 

pelo discurso oficial que: 

O relato oficial do desastre utiliza o saber científico para reordenar os locais 

contaminados e re-significar a poluição simbólica ao mesmo tempo em que engendra 

a representação da reivindicada competência brasileira em lidar com o desastre 

radioativo, vítimas e depósito de rejeitos (DA SILVA, 1997, p.5). 

Nesse contexto e diante da forte pressão da sociedade e do declarado preconceito, várias 

famílias, tanto da região do antigo Bairro Popular, quanto do Setor Aeroporto, deixaram suas 

casas, alguns provisoriamente, outros definitivamente. Os que possuíam recursos financeiros 
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suficientes ou outro imóvel, colocam os que possuem nesses bairros à venda ou para locação. 

Os que moravam na condição de locadores; rompem os contratos e entregam os imóveis. 

Grande quantidade de placas com oferta de imóveis para venda e locação passam a fazer parte 

da paisagem dos dois setores. A administração municipal e órgãos do governo mudaram 

radicalmente o discurso37 para a cidade, passando a destacar Goiânia não mais pelas suas 

características e vocação modernas, mas pelos fatores voltados à ecologia. A nova imagem 

pretendida para a cidade está associada à preservação da natureza, assim, praças floridas, lagos 

e parques passam a fazer parte da nova paisagem urbana construída. As administrações 

municipais subsequentes ao desastre envidam esforços para associar à cidade as características 

de limpeza, pureza e beleza natural. Com o desastre do Césio 137, Goiânia rompe com o 

compromisso e com as premissas de modernidade definidas pelo seu interventor. O resgate das 

tradições, antes negada e associada ao velho ao rural e ao arcaico, passa a ser lembrada como 

um dos fatores positivos de Goiânia e de Goiás. As obras do Mercado Central – do ano de 1976 

a 1986 os permissionários ocuparam espaços provisórios –, até então atrasadas e 

constantemente protelada por vários anos é acelerada e o mercado é reinaugurado no mesmo 

ano do desastre do Césio38. Os permissionários que ocupavam “provisoriamente”39 o Centro 

Comercial Popular, são transferidos para o novo prédio do mercado, e os ambulantes que 

atuavam no decorrer da Avenida Anhanguera são então transferidos para o Centro Comercial 

Popular, em uma ação de limpeza e saneamento da cidade.  

 A área onde funcionava a antiga Santa Casa de Misericórdia, local onde ocorreu o 

desastre do Césio 137, passou a ser tratada pela população como o “Buraco do Césio”. Em suas 

pesquisas, Da Silva (1997, p.3) atribui a construção do Centro de Convenções naquele local 

como parte do processo de “purificação oficial” que passou a ocorrer cirurgicamente nos “locais 

do desastre”, em um processo de “re-ordenamento do ‘built enviroment’”.  

Emblemático desse empreendimento foi a construção do Centro de Cultura e 

Convenções no mesmo terreno onde estavam as ruínas do Instituto Goiano de 

Radioterapia, local onde foi retirada parte do aparelho de radioterapia que se 

encontrava abandonado. O novo prédio, com teatros, salas para conferências e shows, 

                                                           
37 Em menos de dois anos a mudança do discurso e a intensificação na divulgação da capacidade do Estado de 

lidar com a crise começa a surtir efeitos, conforme pode ser verificado no noticiário de televisão em 1989, 

disponíveis em: https://www.youtube.com/watch?v=92cG1t4SPTI; na contrapartida, outro vídeo demonstra que 

passados 28 anos, pouco ou nada mudou e que discurso e realidade não coincidem 

https://www.youtube.com/watch?v=r1SRhNC71rA 

 

 
38 A obra foi entregue às pressas para os eventos de aniversário da cidade – 24 de outubro – incorrendo em vários 

problemas que se arrastaram até o ano de 1994, quando houve a entrega definitiva.  
39 Essa situação provisória perdurou de 1974, ano em que demoliram o Mercado Central e venderam a área para a 

Construtora Provalle, até o ano de 1987 quando foram transferidos para o novo prédio, mesmo precariamente.  

https://www.youtube.com/watch?v=92cG1t4SPTI
https://www.youtube.com/watch?v=r1SRhNC71rA
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substituiu a área devastada que a população havia nomeado como o Buraco do Césio 

(DA SILVA, op. cit., p.3). 

Ao citar uma fórmula de Hampaté Ba, Marc Augé (2001, p.14) afirma: “na África, um 

velho que morre é uma ‘biblioteca’ que se queima”; e o historiador Marc Bloch (2002, p.51) 

em Apologia da História ou O ofício de Historiador, quando afirma que “Seguramente, desde 

que surgiu, já há mais de dois milênios, nos lábios dos homens, ela [a História] mudou muito 

de conteúdo. É a sorte, na linguagem, de todos os termos verdadeiramente vivos”; ambos 

enaltecem a importância da história oral e da memória, especialmente a de velhos, como fonte 

de informação. Não prendendo aqui ignorar essa fonte, ao contrário, grande parte das narrativas 

deste trabalho se amparam nela. Assim, enquanto buscava informações sobre as razões que 

levaram à remoção da Santa Casa de Misericórdia daquela localização, pois essa era uma das 

razões que culminaram com o abandono do aparelho de radioterapia que ocasionou o desastre 

do Césio 137, a encontrei bem próxima de mim. Obtive uma boa versão, mantida somente na 

lembrança daqueles moradores que vivenciaram aquele momento da cidade.  

“A área tinha sido negociada, não sei ela era pública ou privada, mas sei que era da 

Santa Casa. Os políticos tinham negociado a saída da Santa Casa porque queriam a 

área livre para construírem um shopping. O negócio era do Onofre [Quinan] e do Iris 

[Rezende]. Começaram até as escavações, quando aconteceu o problema do Césio. 

Ficou lá aquele buraco. O pessoal chamava de ‘buraco do Césio’. Abandonaram o 

projeto e depois o governo construiu o Centro de Convenções no mesmo lugar. É isto 

que me lembro”. (José de C. Custódio, mestre de obras, morador de Goiânia desde 

1954). 

 

 Comparativamente à saída dos pioneiros do Bairro de Campinas, principalmente dos 

pertencentes às categorias “daqui” e “nascidos e criados”, os moradores do Setor Aeroporto 

tomaram a via contrária. Enquanto primeiros saíram em busca dos benefícios que a 

modernidade poderia lhes proporcionar; os moradores do Setor Aeroporto e do antigo Bairro 

Popular, ao saírem de suas casas, na busca por outros lugares na cidade, quaisquer que fossem, 

fugiam das “consequências” advindas da mesma modernidade. Nessa alusão a Giddens (1991, 

p.30-37), caberia ao “sistema perito” o controle dos riscos, mitigando os problemas 

possivelmente advindos com noções de “confiança e perigo”, voltados à domesticação do risco. 

Assim, a “garantia” do sistema não está associada somente à capacidade técnico do responsável, 

mas, preponderantemente, na “autenticidade do sistema perito”, pois os “sistemas peritos... 

removem as relações sociais das imediações do contexto”, tornando a “confiança” um “artigo 

de ‘fé”. 

  Assim, a convicção da impossibilidade de reagir ante as proposições com a 

aparência racional, apresentadas pelo Estado, as quais, entretanto, são de consciência geral 
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quanto a sua intencionalidade; associada à melancolia construída no indivíduo mediante suas 

lembranças faz com que este as evite, aparentemente optando por algo como um autoexílio da 

vida social. Os discursos oficiais, aparentemente sensatos, inibem e afastam o indivíduo da 

participação pública, o qual, convenientemente ou precavidamente se rende a eles e se omite, 

resignando-se aos “não ditos” (POLLAK, 1989, p.8). O indivíduo se sente incapaz, frente ao 

uso frequente do aparato jurídico pelo Estado, especialmente, quando este insiste em legislar 

sobre o uso dos corpos das pessoas. Exemplos de disputas judiciais entre vítimas e governos de 

diversos países, por falta de reconhecimento em casos catástrofes e desastres de 

responsabilidade do Estado são bastante comuns. Alguns desses casos foram abordados por 

Veena Das (1997, p.568-572) em suas pesquisas sobre o sofrimento humano. Nessas pesquisas, 

Das demonstra que todas as sociedades humanas já se preocuparam com essa questão, 

destacando Weber que a associa à “teoria da racionalização e sistematização da prática 

religiosa”. A autora apresenta dois casos que se assemelham ao desastre com o Césio-137 em 

Goiânia – O desastre de Bhopal, na Índia e com o Agente Laranja no Vietnã. Em ambos os 

casos, segundo a autora, há uma “questão dominante nos tribunais de justiça ou nas Comissões 

de Inquéritos instituídas pelo Estado: a legitimidade do Estado”. Trataria, segundo Das, de uma 

“teodiceia40 secular na qual o Estado busca encontrar meios de aumentar o sofrimento” das 

vítimas. Argumenta, que a exibição desse sofrimento “desempenhava uma função ornamental 

para o texto jurídico que naquele momento poderia parecer apropriado para a ocasião”. No caso 

dos veteranos da guerra do Vietnã que ao regressarem aos EUA tiveram diagnósticos de câncer, 

nem mesmo os relatos de viúvas e vítimas, que relataram nos tribunais os sofrimentos familiares 

cujos problemas associavam ao contato com o Agente Laranja, não só para os que tiveram 

contato com o herbicida, mas também os filhos gerados casais em que os pais foram 

contaminados, demonstraram-se suficientes para demover juízes, os quais promulgarem 

sentenças favoráveis ao Estado, sob a alegação de falta de evidências científicas conclusivas.  

Assim, a percepção do indivíduo da falta de sensibilidade com que o Estado lida com as vítimas, 

particularmente, em situações de “desastres” como o do Césio 137, faz com que se perceba 

impotente, que suas lembranças lhe trarão não mais que revolta e dor, reminiscências que 

destoam do discurso oficial, haja vista, este possuir maior ressonância frente aos fatos, que 

reverbera de forma massificada e persistente, alcançado prevalência. 

                                                           
40 Segundo Veena Das, o termo cujo nascimento oficial é datado de 1710 em um texto de Leibniz, cuja finalidade 

é a de explicar o problema do sofrimento (DAS, 1997, p.563), tradução nossa. 
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 Conforme Clastres (2015, p.168), “Falar é antes de tudo deter o poder de falar”. Essa 

frase diz muito sobre casos envolvendo vítimas de catástrofes, cujos direitos lhes são negados, 

restando-lhes conviver com as consequências de atos cujos responsáveis, por fatores políticos 

diversos, sequer são punidos. O poder de falar lhes são negados, a culpa lhes são transferidas, 

os meios legais e o controle da informação impede que suas palavras tenham a mesma 

ressonância dos discursos oficiais. Pois, conforme afirma o autor, “ o exercício do poder 

assegura o domínio da palavra: só os senhores podem falar”.  

 

3.3. Os fechamentos e reformas do Mercado Popular e a construção de uma nova 

designação: Mercado Popular da 74. 

 

O Mercado Popular passou por um longo processo reestruturação após o desastre com 

Césio 137 – de setembro de 1987 até maio de 2006 - em que ora cerrava as portas; ora as reabria, 

mesmo após reformas inacabadas, que as fechavam novamente; além de readequações 

ocasionais. Construído em 1952 na administração do prefeito Venerando de Freitas Borges e 

entregue à comunidade em 1953, passou por obras denominadas de “restauração”, pela 

administração municipal foi devolvido aos permissionários no final de novembro de 1987. Em 

2004, o mercado compunha um projeto de revitalização da região central de Goiânia, pelo qual 

passaria por uma reforma mediante projeto específico a ser executado através das secretarias 

municipais de Turismo e de Cultura. Tal projeto não chegou a ser executado, sob a alegação de 

falta de recursos, porém, no ano de 2005 foram iniciadas as obras, entretanto, paralisadas logo 

em seguida motivada por uma parceria firmada entre a administração municipal e as detentoras 

do evento Casa Cor Goiás. Essa parceria previa uma modificação no projeto de reforma, sendo 

que somente em março de 2006 as obras foram retomadas e o evento realizado em sua décima 

edição, no período compreendido entre os dias 12 de maio e 18 de junho daquele mesmo ano.  

“A reforma do mercado foi mais prejudicial que o Césio” [Recorte da narrativa de 

Dona Maria sobre o desastre com Césio 137] 

Esse pequeno histórico é lembrado com amargura pelos permissionários que 

permaneceram ativos no mercado e vale à pena retomarmos parte da narrativa de Dona Maria, 

esposa do “Meu” da pastelaria. As idas e vindas do Mercado Popular após o desastre com Césio 

137, especialmente pelas dificuldades impostas aos permissionários com as insistentes reformas 

e pressões sobre as atividades exploradas ali, fazem com que essa frase ganhe maior sentido. 

Utilizo o termo “ativos”, pois, apesar de permanecerem como permissionários no mercado, 



95 
 

tiveram, por imposição de órgãos da administração municipal, que substituírem as atividades 

que exerciam por outras definidas previamente, mediante listagem específica. Além da 

mudança de atividades, os lugares historicamente utilizados foram substituídos por outros, 

mediante um sorteio que designava as novas posições. “Por sorte”, segundo o “Meu” da 

pastelaria, “permanecemos no mesmo lugar”. Apesar de já ter mudado de posição, 

espontaneamente, no mercado por diversas vezes, “Meu” não queria mais sair daquele no qual 

se encontrava. “Nesse lugar que estou agora, antes funcionava o galinheiro do mercado. Era 

aqui que as galinhas ficavam, vivas”, me contou. Mas nem todos tiveram a mesma sorte que o 

“Meu”, o José do Queijo (permissionário do mercado desde o final da década de 1990), por 

exemplo, hoje estabelecido na entrada principal do mercado, anteriormente revendia verduras 

e carnes na parte central do mercado. Após a reforma, na área central do mercado, onde 

anteriormente funcionavam as bancas, teria como destino a realização de eventos culturais. O 

piso, anteriormente em cimento rústico, foi substituído por um piso de porcelanato escuro, mas 

brilhoso; antes irregular e com as marcas deixadas pelo tempo de uso, foi devidamente nivelado 

para a acomodação do novo piso. Tais circunstâncias não seriam adequadas ao funcionamento 

de bancas com verduras, carnes e frutas, devendo as mesmas cederem espaço a atividades que 

atraíssem um novo público para o mercado, conforme a determinação dos técnicos da SECULT 

(Secretaria Municipal de Cultura). A mudança de enfoque para o Mercado Popular, somada ao 

longo tempo de fechamento, fez com que a maioria dos antigos permissionários não 

retornassem às suas atividades, seja por terem ido em busca de novas formas de sustento, seja 

porque não se adequavam às novas exigências, as quais pretendiam para o local, atividades 

voltadas à gastronomia, ao lazer e à “tradição”. 

Ainda, dentre as modificações estabelecidas pela administração municipal para o 

funcionamento do Mercado popular após a reforma, definia que cada sala teria apenas uma 

porta e ela deveria estar voltada para o interior da estrutura, tal qual havia ficado após a reforma 

para funcionamento do evento Casa Cor. Aquele novo formato era totalmente contrário ao 

histórico de funcionamento do mercado, porém sofria o argumento dos técnicos municipais de 

que deveria se aproximar do modelo de um shopping center, o qual tinha a vantagem de fazer 

com que os visitantes percebessem as várias opções de produtos no mercado. Essa norma, 

apesar de acatada, não possuía o apoio dos permissionários. Entretanto, o permissionário 

conhecido como Pinguim, que havia se estabelecido no mercado no final da década de 1990, 

resolveu por iniciativa própria tentar persuadir um vereador no qual possuía acesso de se tornar 

um defensor de sua causa. Em uma condição especial, segundo o filho de Pinguim, seu pai 
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conseguiu uma autorização da Secretaria de Obras do município, para reabrir a porta de sua 

sala para a Rua 74. Essa autorização foi suficiente para que os demais permissionários que 

também solicitaram tivessem acatado o seu pleito.  

A existência de mobilização e de defesa de seus negócios, conforme demonstrado 

acima, demonstra a capacidade de agência dos permissionários, especialmente daqueles 

pioneiros dos mercados. Os mercados municipais são campos de disputas, há um digladiar 

contínuo desses comerciantes entre forças internas e externas, as quais torna imperativo que se 

posicionem e hajam em prol da perpetuação de seus negócios. Pois, para que haja agência, é 

necessário que haja intenção de manifestação para que a atitude seja considerada ação, caso 

contrário ela será somente reativa, segundo Giddens (2009). Porém, o autor adverte que não 

basta somente a intenção, pois nesse caso “agência” seria confundida com “atos”, portanto, é 

necessário que seja dotada de capacidade de realizar a coisa em primeiro lugar, fazendo que 

subentendamos a ação como referente a “poder” (GIDDENS, 2009, p. 9-10). 

Por tais razões, foram poucos os permissionários pioneiros que permaneceram no 

Mercado Popular. Para alguns, o tempo de espera superou a capacidade de sobrevivência sem 

as atividades comerciais que exerciam no mercado. Para outros, as constantes paralizações 

afastavam a clientela e à cada retorno, menos frequentadores utilizavam a já combalida oferta 

de produtos do mercado. Havia também os que não conseguiram se adequar às novas exigências 

que lhes foram impostas, seja porque demandava recursos de investimentos que não possuíam, 

ou porque as atividades recomendadas não faziam parte de suas vocações. Um frequentador 

assíduo do Mercado Popular, morador do bairro desde 1950, quando chegou à Goiânia, vindo 

de Barreiras na Bahia, comenta as mudanças do mercado em tom de crítica: 

“Parece que eles não sabiam o que queriam. Cada noite era um tipo de música. Tinha 

dia que era forró, noutro sertanejo, tinha uns batuques, até música evangélica tocava. 

Tinha noite que enchia que vazava gente, em outras não dava ninguém. Bar abria uma 

noite, na outra fechava, tava quebrado. Foi trocando gente, ninguém ficava. Era tudo 

gente de fora, não era do ramo, ganhou concessão e pôs gente pra trabalhar. Meus 

amigos antigos, coitados, que ralaram aqui desde o começo, tiveram sorte não. 

Quando veio o bom, ficou pros protegido da política. [Sr. Manoel Daniel, morador da 

Rua 59, antigo Bairro Popular]. 

A descrição de Sr. Manoel sobre a definição do calendário de eventos que deveria ser 

seguido nos chamados “Eventos Culturais” determinados pela SECULT, é alvo de crítica de 

outros frequentadores e alguns permissionários. Conforme o que fora estabelecido no 

calendário, no mês de janeiro de 2007, as modalidades musicais que deveria se apresentar 

durante a semana, inicialmente nas noites de segunda a sexta feiras, deveriam ser o sertanejo, o 

forró e a seresta. Em 2008 resolveram incluir também o jazz, atraindo um público mais exigente, 
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porém não tão fiel quanto os dos demais ritmos, ocasionando oscilação de frequentadores que 

os novos permissionários atribuíam como prejudiciais aos negócios. Em maio de 2008 a 

SECULT refez o projeto e o denominou: “Sons do Mercado”. As apresentações seriam 

definidas previamente e os custos seriam cobertos com recursos públicos municipais. Nessa 

mudança foi incluído o ritmo gospel, o qual desagradou os permissionários, haja vista que os 

apreciadores dessa modalidade musical não consomem bebidas alcóolicas implicando na 

redução do faturamento; os frequentadores também não gostaram dessa inclusão, sendo que 

preferiam a substituição do ritmo gospel pela gafieira. Posteriormente, nos anos de 2013 e 2014, 

a pressão veio da vizinhança e o Ministério Público proibiu as apresentações musicais em razão 

do alto nível de incomodidade apresentado. Depois de muitas disputas, retomadas e 

paralizações, os organizadores chegaram a um consenso, sendo que ficou definido que os 

componentes dos grupos que irão se apresentar deveriam ficar dentro de uma cabine de vidro, 

acarretando na possibilidade de controle do som emitido, possibilitado pelo controle do volume 

nas caixas de som.  

Assim como o Mercado Popular outros mercados foram reformados e passaram por uma 

reformulação de suas atividades históricas visando adequá-los às expectativas para os mercados 

municipais preconizadas pelos meios de comunicação, conforme veremos no capítulo abaixo. 

Essas adequações não foram prontamente acolhidas pelos permissionários, sendo que alguns 

optaram pelo abandono de suas atividades e outros tomaram medidas de permanência e 

manutenção de suas práticas, porém fora do modelo e dos locais impostos pela administração 

municipal.  

 

CAPÍTULO 4 – MERCADOS MUNICIPAIS: ADEQUAÇÕES A UM MUNDO 

GLOBAL    

4.1 As reformas dos mercados municipais, novas diretrizes para uma velha 

atividade 

 

 Até este ponto do trabalho, enfoquei quase que preponderantemente, nas relações sociais 

entre os mercados e a sociedade, a partir das narrativas de meus interlocutores, busquei não 

deixar que minhas considerações ocupassem o protagonismo no texto. Entretanto, considero 

necessário esclarecer que em boa parte dos casos, já detinha previamente determinadas 

informações. Permaneço com o propósito de não interferir, contestar ou criticar o que me foi 
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descrito, porém, em alguns casos, pressenti que manter atitude semelhante para com minha 

própria opinião seria recomendável, pois, para minha surpresa, alguns posicionamentos prévios 

demonstraram-se distorcidos e dotados de significados arraigados na minha formação social e 

cultural, apesar de consideradas plausível por mim por vários anos. Foi oportuno e construtivo 

romper com esses paradoxos, possibilidade trazida pelo trabalho de campo. Esse 

comportamento, foi, ao longo do tempo, ora reconstruindo meus dados, ora reforçando alguns 

que previamente detinha. Mesmo nos casos do conhecimento prévio, novas formas de 

percepção do mesmo fato foram apresentadas, fazendo com que determinadas opiniões à priori 

fossem a partir dali reconsideradas e aceitadas sob uma nova perspectiva. Situações 

desnecessárias de serem destacadas aqui, dado que o aprofundamento requereria discussões 

mais acuradas sobre questões irrelevantes para meus propósitos neste trabalho. Sabemos que o 

trabalho de campo proporciona modificações no pesquisador, e consequentemente, que o 

pesquisador modifica, de alguma maneira, o seu campo. Haveria, portanto, um entrelaçamento 

de opiniões, consequentemente de culturas, os quais modificariam a cultura do “outro” e seria 

também modificado por ela. Nessa aproximação com Wagner (2012, p.43), momento em que 

discute a “invenção da cultura”, situação na qual, para ele, ao inventá-la “o antropólogo inventa 

a sua própria e acaba por reinventar a própria noção de cultura”. Tal ocorre, segundo o autor, 

porque o antropólogo convive diretamente com seu objeto - nas suas palavras “experiencia” - 

conforme seu universo de significados, se valendo dessa experiência, transmite e traduz, aos 

outros membros de sua própria cultura, compreensivamente (WAGNER, op. cit., p. 41).  

 Vale ressaltar que no decorrer de minhas pesquisas, especialmente quando estas estavam 

voltadas para o Mercado Pedro Ludovico, percebi que deveria ter bastante cuidado com as 

informações que já detinha sobre meu objeto relativas àquela parte do “campo”, pois elas 

poderiam prejudicar mais que contribuir. Desde pequeno ouvia o meu pai dizer que o Setor 

Pedro Ludovico impediria o crescimento de Goiânia. Para mim, certa ou errada, uma opinião 

relevante, pois ele conhece bem a cidade, trabalhou nela, no ramo da construção civil desde o 

ano 1954 até 2000, quando se aposentou. Na sua opinião, “a heterogeneidade, a diversidade, a 

acessibilidade, a igualdade”, existente naquele lugar, ao invés de constituírem fatores 

contributivos para a organização de espaço público, antes, seriam fatores geradores de conflitos 

urbanos e de violência. Sua lógica estava baseada na ocupação contínua que migrantes 

nordestinos faziam no decorrer das margens do Córrego Botafogo. Iniciada essa ocupação na 

região do bairro Vila Nova, ainda no início da construção de Goiânia, à medida que agentes 
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públicos de segurança41 a inibiam ou retiravam os seus ocupantes, estes migravam para as 

proximidades em ação contínua. Apesar do processo de dispersão e chegada de novos 

migrantes, esse procedimento ocorreu por vários anos, até que chegasse às margens do córrego 

na região da antiga Fazenda Macambira, região definida para a construção do novo bairro: Setor 

Pedro Ludovico. Para meu pai, o embate entre “ocupantes” e proprietários trouxe discórdia e 

dificultou aos últimos a possibilidade de serem atendidos no pleito de investimentos públicos 

para a região. Na sua opinião, aquela parte do Setor Pedro Ludovico era uma “periferia no 

centro da cidade”. A sua opinião é compartilhada por alguns moradores.  

“A nossa casa é ali perto do Colégio Dom Abel. Meus pais compraram lá. Lá não 

tinha nada, era só mato. Demarcaram o lugar que era da gente, que a gente tinha 

comprado. A gente sabia que o terreno ficava em uma avenida e perto de outra, mas 

não tinha nenhuma rua lá. O nosso medo de quem invadia era de colocar o barraco 

onde seria a avenida, e depois pra prefeitura abrir ela, asfaltar, trazer benefícios? Se 

tivesse cheio de barracos lá, não ia ter como. Aí, meus pais e os outros vizinhos que 

eram donos, denunciavam, derrubavam os barracos, sumiam com as coisas deles 

quando eles não estavam em casa. Até que eles saíam de lá” [Rodrigo, filho de uma 

antiga permissionária do Mercado M. Pedro Ludovico]. 

 

“Já nasci em Goiânia, meu pai veio antes, montou um comércio ali embaixo [aponta 

para a parte externa do mercado] e depois que construíram o mercado ele comprou 

um ponto aqui. Estamos aqui há 40 anos. Nasci aqui no mercado. Vi isto aqui tudo 

na terra, não tinha nada. A Avenida T-63 era pista única, aí foram derrubando as 

casas pra abrir a pista.... Lá na “Parte Nova” só tem droga e violência. Sempre foi 

assim. O bairro não cresceu por causa deles.. é muito bagunçado. A gente que é 

dono fica prejudicado. A progresso não chega, eles ficam empatando. [Márcia, filha 

de Miguel e Maria, proprietária do Armazém Santa Maria no Mercado M. Pedro 

Ludovico] 

 

O Mercado Pedro Ludovico foi construído no primeiro anel - posterior ao anel central 

projetado42 (projetista Ewald Janssen, o mesmo que projetou o Setor Aeroporto) para o bairro 

-, sendo que outros dois anéis compõem o conjunto dessa área central. A estrutura é entrecortada 

por radiais e se assemelha à repetição das estruturas em asteriscos do início da cidade – Praça 

Cívica, Praça do Cruzeiro, Praça do Avião. Assim como o bairro, o Mercado Pedro Ludovico 

foi o último a ser entregue à comunidade goianiense, sendo que o bairro data de 1951 e o 

mercado de 1963, quando foi construído em madeira e posteriormente, no ano de 1968, em 

alvenaria, na administração do prefeito com o mandato em vigor naquela ocasião. A placa 

                                                           
41 Vale ressaltar que esses “agentes públicos de segurança” se referem basicamente à dois indivíduos fortemente 

lembrados por antigos moradores do Bairro da Vila Nova e do Setor Pedro Ludovico. Pedro Alagoano e Luizão 

eram os responsáveis pela retirada dos ocupantes das margens do Córrego Botafogo e das ocupações no Setor 

Pedro Ludovico. No imaginário popular, a história de Goiânia só é possível de ser contada a partir da análise de 

três Pedros: Pedro Ludovico Teixeira, Pedro Arantes e Pedro Alagoano. 
42 As informações prestadas aqui neste ponto se encontram na tese de doutorado do historiador Rildo Bento de 

Souza (2015) e se encontram disponíveis em: https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tede/4615/5/Tese%20-

%20Rildo%20Bento%20de%20Souza%20-%202015.pdf 
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indicativa da cerimônia de inauguração traz uma polêmica envolvendo o mercado, pois na 

reconstrução, o nome do primeiro prefeito foi retirado e o nome que passou a vigorar foi apenas 

o do segundo, dando a data oficial de inauguração do mercado com sendo a segunda. As placas 

de inauguração desses mercados trazem variadas polêmicas, dentre elas o sumiço da que foi 

afixada no Mercado da Vila, quando de sua inauguração. Retirada para a reforma, nunca mais 

retornou. Os técnicos municipais que cuidavam do projeto de reforma desconhecem onde possa 

estar, apesar de a reforma do mercado nunca ter sido concretizada. Sr. Dió, um dos 

permissionários mais antigos daquele mercado é um dos que reclamam constantemente dessa 

perda: “Onde já se viu, todos os mercados têm placa menos o nosso. Parece filho sem pai. Tenho 

até vergonha quando um cliente, ou algum turista pergunta pela placa. Mudo de assunto pra ver 

se ele esquece”. Reestabelece aqui uma possível nova discussão entre patrimônio e memória, 

já discutida no primeiro capítulo, amparada pelo trabalho de Izabela Tamaso (2006) na cidade 

de Goiás, no caso da Cruz do Anhanguera. 

Contagiado ainda pelas narrativas do meu pai, no decorrer das pesquisas no Setor Pedro 

Ludovico, particularmente no mercado, o “campo” demonstrou não só uma outra versão, mas 

também a possibilidade de perceber a forte “rede de sociabilidade” existente entre os moradores 

do bairro e o mercado, independentemente de serem proprietários ou “ocupantes”. Assim como 

nos bairros de Campinas e antigo Bairro Popular, as categorias “daqui” e “nascido e criado” se 

manifestam espontaneamente e caracterizam formas de representação para os moradores, 

associada à vizinhança, convívio, familiaridade. O conflito atualmente não se estabelece entre 

os moradores, ele é exterior, é criado por questões associadas à tentativa de gentrificação da 

região ocupada por moradores pioneiros do bairro; e é perceptível em várias narrativas, como 

a transcrita abaixo: 

“Eu nasci aqui, fui criado aqui. Nasci ali na 1049 [Rua] há 49 anos. Ninguém queria 

isto aqui. Aqui tá a minha infância, conheço todo mundo aqui, sei quem presta e 

quem não presta. Já vi de tudo. Assim como eu, são os outros. Nossa vida tá aqui, 

nossos pais morreram aqui, aqui também é nosso. Não é porque marcaram que a rua 

vai ser aqui que ela tem que ser. Por que não vieram aqui antes olhar se já tinha 

alguém morando antes de fazer o projeto? Já tiraram gente demais de suas casas por 

aqui. [Sebastião, morador da Rua 1049 do Setor Pedro Ludovico] 

 

 Apesar da área em disputa, denominada “Parte Baixa”, já ter sido devidamente 

regularizada, a pressão de construtoras e incorporadoras, via agentes públicos, volta-se para a 

desocupação, via desapropriação de parte da região, viabilizando grandes projetos imobiliários.  

“É uma miséria o que estão querendo dar como indenização para eles. Querem 

construir umas casas lá da Serra das Araras em Aparecida de Goiânia e dar em troca. 

Quando ninguém queria e aqui era só mato, não tinha nenhum rico interessado. 

Agora que a gente gasta somente vinte minutos daqui no centro [da cidade] a pé, 
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tem asfalto, tudo perto... todo mundo quer. Por que não pagam o valor real, aquilo 

que vale, que as construtoras vão vender quando construir os apartamentos. Querem 

tomar a única coisa que os pobrezinhos têm para dar pros ricos... é sempre assim. 

Conheci isto aqui que era só mato... tinha que buscar água no balde lá na mina. 

Agora que tem tudo eles tiram os pobrezinhos. É muita injustiça” [Sr. Sebastião 

dando sua opinião sobre a pretensa desapropriação das casas da Avenida Antônio 

Martins Borges, em 02/08/2016] 

 

 Mesmo mediante esse aparente caos urbano, associado a propostas de inclusão de 

“enclaves fortificados” naquela paisagem, de segregação e disputas de classe, é possível 

analisarmos a dinâmica urbana sob outro enfoque, proporcionada pela consistente “rede de 

sociabilidade” (MAGNANI, 2012, p.251), notadamente, perceptível a partir do trabalho de 

campo. Mantendo um posicionamento “de perto e de dentro” é possível percebermos que 

“regularidades, arranjos coletivos, oportunidades, espaços de trocas e encontros”, são 

constituintes da dinâmica urbana. Ao retomar os estudos de Magnani para uma Antropologia 

Urbana, recorremos ao ponto em que este ressalta, ─ que tal posicionamento somente será 

possível se resguardarmos e “nos mantivermos fieis ao patrimônio teórico e metodológico” da 

Antropologia. Para que a etnografia, como seu “método de trabalho característico”, seja 

possível no contexto da cidade, é necessário “levarmos em consideração dois fatores 

constituintes: a paisagem e os atores sociais”. Por “paisagem urbana”, Magnani entende ser esta 

o resultado de práticas de intervenções ou modificações impostas por diferentes atores sociais 

em sua complexa rede de trocas. Ou, mais detalhadamente: é o resultado de interferências e 

modificações realizadas pelo poder público, corporações privadas, associações, grupos de 

pressão, moradores, visitantes, equipamentos, rede viária, mobiliário urbano, eventos etc – 

atores sociais; no conjunto de espaços públicos, equipamentos e instituições – paisagem urbana; 

em sua complexa rede de trocas (MAGNANI, op. cit., p.250-253).  

 Outro ponto importante a destacar é que desde o princípio da pesquisa para este trabalho, 

busquei a interlocução com indivíduos que direta ou indiretamente possuíam alguma relação 

com os mercados municipais, que tivessem alguma atuação comercial, política ou de usuário 

para com esses lugares. Essa atitude me permitiu que reconstituísse parte de suas trajetórias, 

suas impressões e expectativas para com a cidade. 

Nesse contexto, foi possível identificar a “rede de sociabilidade” existente também 

naquela região a partir da “centralidade” representada pelo Mercado Pedro Ludovico. 

Posteriormente à reforma que manteve o mercado fechado por quase um ano, entre 2007 e 2008, 

as trinta e três bancas de verduras, legumes e frutas; carnes e derivados de leite; foram retiradas, 

permanecendo somente salas em alvenaria. Essas salas foram ocupadas, após a reforma, por 
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outros permissionários, pois a maioria dos antigos não conseguiram se manter durante o tempo 

de reforma ou foram atraídos pelos valores oferecidos na cessão de seus espaços. A nova 

determinação para o mercado era de uma mudança no ramo de atividades43, voltadas a partir 

dali para a comercialização de produtos sob o rótulo de “tradicionais”. Das antigas bancas, o 

que restam são lojas voltadas a revenda de produtos globalizados, além de agência lotérica, 

salões de beleza e afins.  

“Sou ‘nascida e criada aqui em Goiânia’, meus pais são cearenses. Meu pai veio em 

1969 em um pau de arara, minha mãe veio depois de um ano, já tinha 5 filhos. O 

pessoal não entendeu nada daquilo que o SEBRAE queria. A orientação era que a 

gente trabalhasse com produtos de mercado: castanha, cachaça, artesanato, panelas de 

barro, licores, conservas, produtos que a gente viu nos outros mercados [Belo 

Horizonte, Mercadão (SP)]. Mas o pessoal não conseguiu esperar, precisava se 

manter. Vendeu! Agora ficou isto aí. Não souberam aproveitar. O movimento agora é 

do lado de fora do mercado. Antes trabalhava com grãos, tudo a granel, arroz, feijão, 

farinha, fubá, tudo era no litro. Hoje eu vendo produtos orgânicos e integral, cachaça, 

antiguidades, doces. Aquilo que o pessoal gosta no mercado. Não tenho do que 

reclamar! (Márcia, do Armazém Santa Maria, 40 anos de mercado, filha de Miguel e 

Maria, permissionários pioneiros).  

Diante das novas regras, boa parte dos permissionários que exploravam bancas de 

produtos hortifrutigranjeiros alugaram salas comerciais na Avenida Circular, que também é a 

avenida do Mercado Pedro Ludovico. Essa adaptação propiciou que as relações de compra e 

venda que antes ocorriam dentro do mercado passaram a ocorrer pelo lado de fora. “O mercado 

é o pilar do bairro”, afirma um dos usuários frequentes do mercado. Além da feira livre que 

funciona no espaço externo do mercado aos domingos, este espaço é também utilizado por 

feiras de produtos de vestuário que ocorrem às quartas-feiras à noite. A vasta ocupação desse 

espaço público pela coletividade proporciona múltiplas formas de convivência, indicativos de 

diversidade, característicos de um lugar cujas trocas e sociabilidade se evidenciam.  

Esse espaço amplo externo é também largamente utilizado por antigos frequentadores, 

vários deles aposentados, para disputas de jogos de dominó, palito, dama e baralho, sempre 

acompanhados por uma ansiosa plateia, ávida pelas vagas deixadas pelos perdedores. Aos 

componentes dessa inusitada plateia, são atribuídas a alcunha de “sapo”. Para o auxílio da 

prática desses jogos são utilizados tamboretes, dispostos em número de cinco, sendo quatro 

destinados aos participantes competidores e um afixado entre eles, onde ficam espalhados os 

dominós, os palitos, o baralho ou o tabuleiro de dama. Geralmente essa estrutura básica utiliza 

qualquer espaço onde os participantes possam se proteger do sol, buscando também fornecer 

                                                           
43 A orientação veio a partir de uma parceria com o SEBRAE que destinou consultores para a orientação na escolha 

de produtos tipos e “tradicionais” para os mercados. Foram empreendidas caravanas para visitas a outros mercados 

em outros estados brasileiros, além da destinação de R$20.000,00 na forma de empréstimo subsidiado pelo Banco 

do Povo, para viabilizar os novos empreendimentos. 
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amparo aos “sapos” que se postam posteriormente aos ombros dos participantes. A distribuição 

dessas modalidades naquele espaço produz um cenário em que vários grupos de indivíduos se 

acumulam sob árvores, muros, ou qualquer lugar que produza sombra suficiente para a prática. 

Além dos jogos de baralho, palito, dominó e dama, outra modalidade bastante difundida nos 

bares que circulam o mercado é a do bilhar. Assim como nos demais jogos, no bilhar também 

ocorre a presença dos componentes da “categoria” “sapo”, além de outra categoria também 

comum a todas as modalidades praticadas: “o pato”. Há um acordo informal entre participantes 

e “sapos”, para todas as modalidades de jogos, que “sapo não fala”. Assim, é impedido ao 

“sapo” opinar em jogadas ou sugerir atitudes, entretanto, os “sapos” possuem o poder de 

arbitrar, assim, em casos de demandas envolvendo inconsistências de opiniões durante a 

partida, é reivindicado aos “sapos” que esclareçam o momento discutido, assegurando-lhes o 

poder de elucidação dos fatos.   

Tais categorias são perceptíveis nesse mercado, mas também em outros vários locais da 

cidade, nos quais é habitual a prática de jogos. São categorias variáveis, pois não representam 

um único indivíduo, por exemplo: os da categoria “sapo”, em determinado momento pode ser 

visto em pé, para logo em seguida figurar como participante. Entretanto, estas categorias, são 

úteis para o entendimento da sociabilidade presente nesses lugares. Jogos de azar são praticados 

em sistema de apostas e por envolverem dinheiro, podem provocar a exaltação dos ânimos e 

culminar em violência. Desta forma, o que o “campo” me demonstrou nesses casos é que as 

categorias “sapo” e “pato”, geralmente são atribuídas aos que possuem uma forte relação entre 

si, aos que compartilham laços sociais fortalecidos pelo tempo, por vezes são amigos de 

infância, ou vizinhos de longa data. Tais categorias, no caso do mercado, são amparadas por 

afinidades construídas no decorrer da vida. 

Os proprietários dos bares, lugares de grande presença de jogadores, não se incomodam 

que utilizem suas instalações. Geralmente nessas disputas são apostadas bebidas, 

preponderantemente cervejas, as quais são fornecidas pelo bar, produzindo um sistema de trocas 

entre jogadores e donos de bares. Há também um linguajar próprio a cada tipo de jogo, tornando 

possível percebermos a clara compreensão entre os participantes quando palavras como: lona, 

orelha da sota, caçapa, tampinha, vida, batido, melado; são ditas. Apesar da clara diversidade, 

ocasião em que jovens, adultos e idosos compartilham o mesmo espaço público, não é 

perceptível a presença de mulheres dentre jogadores e plateia. Os jogos são atividades 

preponderantemente masculinas, por vezes associadas pelos não participantes à vadiagem, 

malandragem; porém para os envolvidos, simplesmente: lazer.  
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A “mancha” foi outra categoria percebida no Setor Pedro Ludovico a partir do mercado. 

Essa forma de organização foi possível posteriormente a sua reforma. Tendo como elemento 

principal o mercado, variadas atividades comerciais como: pequenos restaurantes, açougues, 

bares, lanchonetes, cabeleireiros, lojas de utensílios domésticos, loja de móveis populares; se 

estabeleceram nas proximidades do mercado e foram gradativamente constituindo uma 

referência na cidade para quem está em busca desse tipo de produto. Como afirmou Márcia, do 

Armazém Santa Maria – “O movimento agora é do lado de fora do mercado”. Desta forma, 

percebi que apesar das imposições estabelecidas pelos agentes públicos responsáveis pela 

reforma e reformulação das propostas e dos propósitos para o mercado, este, assim como os 

demais, se consolida como espaço de luta e seus permissionários fizeram prevalecer seus 

interesses, demonstrando serem dotados de agência. Ação e poder em sua capacidade 

transformadora, pela qual o agente exibe poderes para criar diferenciais em relação ao estado 

de coisas que lhe é imposto, agindo de outro modo, modificando o curso do evento preexistente 

(GIDDENS, 2009, p.17-19). A capacidade de agência desses antigos permissionários, 

associados aos elementos culturais que serviram de orientação para que permanecessem em 

suas atividades, mesmo sob pressão externa, fizeram com que o mercado tomasse outra 

dimensão espacial, ultrapassando seus limites históricos. A expansão dos limites do mercado, 

proporcionados pela ação dos permissionários e com o rompimento dos obstáculos impostos 

pelo Estado, demonstraram a força da cultura e o poder de agência desses trabalhadores. Cultura 

é poder.  

Desta forma, para muito além da comercialização de produtos considerados 

“tradicionais”, o Mercado Pedro Ludovico, foi paulatinamente sendo reinventado pela 

comunidade local, fortalecido pela interdependência existente entre os indivíduos e os 

comerciantes, formando novas formas de convivência, consolidando seu sistema de trocas, 

consumo, lazer e sociabilidade, apesar da interferência do Estado.   

Mas, mesmo que às vezes hajam contestações e desencontros de interesses entre 

permissionários, agentes externas e ambos, os mercados atuam conforme a força resultante 

desse embate, a qual conduz esses lugares a transformações contínuas e acomodações distintas 

entre si. 
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4.2. Os mercados municipais de Goiânia e suas transformações: rumos diferentes 

para os mesmos propósitos. 

 

 Passados mais de cinquenta anos do término da série de construções dos mercados 

municipais na cidade de Goiânia, as diretrizes dadas a cada um deles neste momento, estão 

distantes dos seus propósitos iniciais. Como o tempo, seja por falta de políticas públicas 

específicas, seja pela necessidade de adaptação às mudanças ocorridas nas formas de consumo; 

cada um deles adaptou-se à sua maneira às pressões impostas por uma economia globalizada. 

Tais pressões, sofridas por aqueles e aquelas que exploram comercialmente os espaços dos 

mercados municipais – permissionários -, foram de origens internas e externas. Internamente, 

foram aquelas que compõem o ambiente competitivo comum a qualquer atividade comercial 

seja onde estiver localizada, as quais provocaram entradas e saídas de permissionários no 

decorrer do tempo, porém, externamente, elas se deram devido a alguns fatores, dentre os quais 

vale destacar: em primeiro lugar, alguns desses bairros onde foram instados os mercados 

municipais, se tornaram fortemente comerciais, implicando na valorização constantes nos 

custos dos aluguéis; em segundo lugar, determinadas práticas de comercialização passaram a 

ser coibidas por órgãos de controle sanitário, a exemplo de vendas de cereais à granel, animais 

vivos para posterior abate, na forma de manuseio e conservação de carnes e vísceras, além do 

volume de lixo gerado em cada atividade; o terceiro e último ponto a destacar é o da mudança 

nas práticas comerciais. Os comerciantes dos mercados municipais passaram a ter que oferecer 

outras formas de pagamento, como cartões de crédito e de débito, em substituição às antigas 

cadernetas de anotações dos “fiados”. Os clientes dos mercados deixaram, em sua maioria, se 

serem moradores da vizinhança e as compras diárias foram substituídas pelas compras mensais, 

especialmente a partir da década de 1980 em razão dos altos índices de inflação. No caso do 

primeiro fator destacado, vale lembrar, que a relação entre o dispêndio com aluguéis por parte 

de locatários de salas comerciais nas regiões de alguns mercados – Mercado de Campinas, 

Mercado Central, Mercado Pedro Ludovico – e o dispêndio com manutenção de permissões 

para exploração de espaços públicos, atraiu lojistas de variados produtos para o interior do 

mercado, gerando um regime especulativo que culminou com a formação de “ágios” na 

negociação desses espaços públicos.  

 Alheios a essas pressões as administrações municipais de Goiânia, ao longo dos anos, 

deixaram esses espaços à própria sorte e que a condução do processo de substituições de 

permissões, fosse regida por um modelo neoliberal pelo qual o mercado, em sentido amplo, 
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fosse o seu regulador. Entretanto, o “neoliberalismo do espaço público não é indomável nem 

inevitável, e por mais que o espaço público esteja agora sob seu controle, não é fechado” (LOW, 

2000, p. 16). Porém, ao discutir políticas para espaços públicos e culturais. A necessidade de 

proteção desses espaços se deve ao fato desses mercados municipais serem “espaços 

vernaculares”, dado estarem associados aos lugares de vivência das pessoas, informais que são, 

desta forma, impossíveis de serem tratados como patrimônios materiais tangíveis e alocados 

em museus, algo que geralmente fazem os defensores dos bens materiais urbanos. Os mercados 

compõem o patrimônio cultural da cidade, sendo, portanto, uma base importante para as 

interações sociais que decorrem a partir do dia a dia da cidade e consequentemente de seus 

moradores, numa aproximação com Zukin (2012, p.282) em seu estudo sobre o patrimônio 

cultural urbano da cidade de Amsterdã. Esses “lugares são fontes de identidade e pertencimento, 

qualidades afetivas que a ideia de patrimônio cultural intangível expressa, refina e sustenta”. 

Assim, apesar da ausência de políticas públicas específicas para esses lugares, no decorrer do 

tempo ocorreram adaptações e readequações, sempre visando a continuidade das atividades dos 

mercados. 

 Essas adaptações e readequações fizeram com que cada mercado municipal adquirisse 

características específicas e assim, abandonando a padronização estabelecido para eles na sua 

constituição. Tal ocorreu desde a estrutura física dos mercados, passando pela distribuição do 

espaços e lojas, de concentração de determinadas atividades comerciais, até a alteração do perfil 

dos frequentadores. Um observador que se postar em um ponto central de cada um desses 

mercados perceberá a pouquíssima semelhança entre eles. Se este observador se postar em um 

ponto central do Mercado Popular, rebatizado de Mercado Popular da 74 – houve uma 

aproximação do nome do mercado com a Rua 74, onde está localizado -, perceberá toda a 

dinâmica daquele mercado, haja vista, aquela posição permitir perceber o mercado em toda a 

sua amplitude. Nenhum dos demais mercados permite uma visualização tão ampla. No Mercado 

de Campinas, esse mesmo observador não conseguirá perceber mais que poucos metros, dada 

a ocupação da região central do mercado com várias lojas, antes ocupada pelos verdureiros, 

formando corredores estreitos, compartilhados por visitantes e mercadorias. No Mercado 

Central uma impressão total do mercado é impossibilitada pelo formato dado ao seu novo 

prédio, construído em três andares. Esse formato é constantemente criticado pelos 

permissionários, especialmente pela dificuldade que pessoas idosas, ou portadores de 

necessidades especiais, se deparam ao terem que caminhar por longas rampas que interligam 

os andares. No mercado da Vila Nova, esse mesmo observador se depararia com uma fronteira 
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simbólica que divide permissionários e locatários, os primeiros ocupando a parte interna do 

mercado e os segundos a externa. Esse formato dificulta a mobilidade nesse mercado, além de 

tornar o mercado acessível somente a quem o conhece, pois, a aparência externa em nada lembra 

a estrutura de um mercado, além da dificuldade de movimentação entre as partes externa e 

interna, comum nos demais mercados.  

 Desta forma, tal observador postado na região central do Mercado Popular, perceberá 

uma expressiva rede de sociabilidade dotada de variadas formas de relações, especialmente pela 

variedade de atividades que atualmente circulam por aquele mercado. Desde o início das 

atividades, por volta das sete horas da manhã, os primeiros frequentadores ocupam mesas e 

tamboretes da Pastelaria do Meu, em busca do desjejum matinal. Na sequência as lojas que são 

voltadas para o horário comercial oficial – das 8:00 h às 18:00 h -, começam a abrir. Geralmente, 

simultaneamente à pastelaria, a pamonharia44 também abre suas portas mais cedo e os 

funcionários e funcionárias começam a organizar a produção das pamonhas que serão servidas 

durante o dia. O mesmo ocorre com os restaurantes que servem todos os dias refeições a preços 

populares, através de conjuntos de mesas e cadeiras que são espalhadas por todo o galpão 

fincado na área central do mercado. Funcionam também durante o dia, uma relojoaria, uma loja 

de calçados, uma lojinha de conserto de roupas, duas lojas de artigos de origem rural e uma loja 

de artigos em madeira e cerâmicas marajoaras, trazidas da cidade de Icoaraci, no estado do 

Pará.  

Por volta das dezessete horas, donos de bares e restaurantes que funcionam somente à 

noite começam a levantar suas portas para mais uma noite de shows musicais, que compõem a 

programação noturna daquele mercado, atualmente de terça a sábado, dentro do projeto Sons 

do Mercado, sempre das vinte às vinte e duas horas. Aos sábados o mercado funciona em sua 

plenitude, pois além de todas as lojas, restaurantes e bares ficarem abertos, vários produtores 

de produtos orgânicos organizam uma feira, a única da cidade que funciona com tais produtos 

em local e horário fixos. Uma fonte antropológica que emergiu do trabalho de campo; foi a da 

rotina semanal por que passa o Mercado Popular, que, ao ser observada, trouxe especificidades, 

especialmente a associada ao “lazer”, as quais tornam aquele lugar um grande concentrador de 

diversificadas formas de consumo e convivência. Os momentos destinados ao lazer, ─ nos 

possibilita observarmos o compartilhamento do espaço público entre variadas classes sociais, 

em variados momentos de consumo e de variadas regiões da cidade. Dentre eles, grupos que 

                                                           
44 Pamonharia é o nome dado ao estabelecimento que comercializa uma iguaria chamada pamonha, bastante 

comum nas regiões Sudeste, especialmente no estado de Minas Gerais, mas também no Centro-Oeste. 
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possuem formas distintas de percepção dos alimentos, a exemplo de compradores de produtos 

orgânicos; ou aqueles que buscam nas relações com o mercado uma maneira de resgatar 

memórias associadas ao ambiente rural; há também outro grupo, cujos interesses não estão 

voltados para tradições ou comida de qualidade, mas de música e diversão. Nos casos desse 

último grupo, este se subdivide conforme o ritmo musical de preferência dos frequentadores: 

instrumental, samba, pop rock, sertanejo e forró e MPB; são os preponderantes. Desta forma, 

nova rede de sociabilidade reaparece associada a vários outros grupos sociais – grupos com 

interesses musicais afins, indivíduos que comportamentos alimentares distintivos, pessoas em 

busca de alimentos associados à memória afetivas -, porém, não mais e tão somente relacionada 

a relações de vizinhança e confiança. Tal contexto etnográfico permitiu-me estabelecer 

comparações com os demais mercados municipais da cidade, buscando verificar se atividades 

associadas ao lazer poderiam ser também percebidas nos mesmos. 

Enquanto que no Mercado Popular as ocasiões de lazer são facilmente destacáveis dos 

demais fatores que levam à sua visitação, em outros mercados tal fator não fica claramente 

evidenciado. Os mercados de Campinas e Central possuem como fator principal de visitação a 

própria rotina da cidade, sendo que os momentos de lazer estão imbricados no seu cotidiano. 

Excepcionalmente, aos sábados no caso do primeiro e além dele, também o domingo, no caso 

do segundo, as atividades relacionadas ao lazer se tornam perceptíveis em ambos. No caso do 

Mercado de Campinas, é bastante comum encontrarmos famílias inteiras ocupando a Inácio’s 

Lanchonete. Geralmente famílias de outros bairros da cidade, que se deslocam até o Bairro de 

Campinas para efetuarem compras de vestuários, calçados e utensílios domésticos, e utilizam 

as lanchonetes e restaurantes do mercado ao final das compras. As visitas associadas ao lazer, 

as quais os permissionários codificam como “os turistas”, no Mercado Central, geralmente são 

mescladas entre moradores da cidade que utilizam a estrutura do mercado para consumirem 

produtos incomuns, considerados tradicionais, dado o tempo de permanência que possuem no 

mercado, além de visitantes de outras cidades do estado de passagem por Goiânia e alguns, de 

outros estados.  

A questão que envolve lazer e turismo é bastante discutida entre os permissionários do 

Mercado Central, gerando indisposição entre os permissionários pioneiros e os novos 

permissionários. Os mais novos consideram que os mercados municipais passam por um bom 

momento em outras regiões do país, que recebem um grande número de turistas diariamente e 

que da mesma forma, e que o Mercado Central reúne atributos suficientes para almejar 

resultados semelhantes. Os permissionários pioneiros, por sua vez, acreditam que o Mercado 
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Central passa realmente por um bom momento, comparativamente aos problemas do passado, 

e que as coisas acontecem conforme o tempo.  

A percepção de ambas gerações de permissionários quanto ao bom momento para os 

mercados municipais, pode ser associada às novas perspectivas de ampliação do consumo 

nesses lugares. Após o longo período de decadência pelo qual os mercados municipais 

passaram, dentre as adaptações e adequações praticadas indistintamente entre os mercados da 

cidade, as do Mercado Central, que orientou seus negócios fortemente a produtos que 

associados ao ambiente rural, demonstrou eficácia. Essa orientação iniciou na mudança do local 

que funcionavam provisoriamente após a saída do prédio da Rua 4, nas novas instalações do 

Mercado Central. No processo de transferência os permissionários redefiniram os negócios que 

atuavam, implicando em expressiva concentração na revenda de produtos produzidos conforme 

práticas dissociadas de produção industrializada. O Sr. Negrinho, atualmente o permissionário 

mais antigo do mercado, comercializava cereais e grãos; o Sr. Manoel possuía uma pastelaria 

no antigo mercado, quando começou aos catorze anos, atualmente com cinquenta e cinco anos 

de mercado; o Sr. Alfredo, intermediário entre os dois anteriores, auxiliava o pai com apenas 

oito anos de idade, o qual atuava como verdureiro; o Sr. Alberto, que possui um dos pontos de 

maior visitação do mercado, começou vendendo pasteis fritos e quibes, porém no novo prédio 

passou a oferecer empadas.  

“ ‘Tudo vale à pena quando a alma é pequena’ (Fernando Pessoa). Valeu muito à pena. 

Estou com 74 anos, nasci em 1942 na Santa Casa de Misericórdia, o médico da minha 

mãe era o Dr. Domingo Vigiano. Sou goiano do pé rachado. Estou no mercado há 62 

anos e trabalho com empadas há 42. Vendia pastel e quibe frito no antigo mercado. 

Moro na Vila Nova e criei minha família tirando daqui. Agora os mais antigos daqui 

sou eu e o Negrinho” [Sr. Alberto da “Empada do Alberto”, Mercado Municipal de 

Goiânia, 30/12/2016]. 

Outro exemplo é do Sr. Hermenegildo. Quando pressentiu que o mercado iria sair do 

antigo lugar na Rua e poderia demorar a ser reconstruído, aproveitou-se do fechamento para 

montar sua primeira sorveteria e mudar de ramo. Foi a primeira das sete unidades da Sorveteria 

Fonte do Paladar. Esse goiano de Trindade, me contou já aos noventa e dois anos, que trabalhou 

anos a fio no mercado vendendo caldo de cana e vitamina de abacates.  

“Chegava o final do dia o braço da gente já estava um trapo. Vendia caldo de cana, 

moída na hora e vitamina de abacates. Tinha outras coisas, mas o principal era isto. 

Em Goiânia faltava energia elétrica mais que tinha. Quando acabava a energia o 

serviço tinha que ser feito no braço. Moía a cana puxando a manivela do moedor e 

fazia a vitamina de abacate no liquidificador manual, também à manivela. [Pergunto: 

liquidificador manual Sr. Hermenegildo? Não sabia que havia! ]. Tem, pode procurar 

que ainda encontra, velho mais encontra”. [Ele tem razão, encontrei o artefato, agora 

como peça de antiquário]. [Conversa com o Sr. Hermenegildo em sua nova e agora 

única unidade da Sorveteria Fonte do Paladar na Rua sete, Setor Oeste, em 7/12/2015] 
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Mas, essas adaptações ao mercado são bastante comuns, e fazem parte das dinâmicas 

que envolvem os mercados municipais e também a cidade, foram longamente relatadas em 

várias narrativas que emergiram no trabalho de campo. Todavia, a etnografia demonstrou que 

o ambiente rural, construído para alguns consumidores e presentes na memória afetiva de 

outros, está cada vez mais distante da cidade. O agronegócio e a expansão da área urbana da 

cidade de Goiânia; afastaram aquele meio rural que permanece na memória afetiva e também 

no imaginário, restringindo-o a poucas regiões do estado de Goiás e também a poucas 

propriedades rurais que ainda utilizam antigas práticas de manejo e de produção. Com isso, os 

discursos associados à tradição trabalham com a hipótese de que a sociedade urbana moderna, 

deixou o convívio acolhedor da vida provinciana rural, mas poderá reencontra-la nos mercados 

municipais. E a ampliação dessa distância e consolidação desses discursos, ficam perceptíveis 

quando observamos que boa parte dos produtos negociados no mercado; são originários de 

estados da região Nordeste do país e também do estado de Minas Gerais, numa espécie de 

garimpagem regional de produtos de origem rural. Desta forma, rural e urbano não mais se 

opõem, mas, ao contrário, se completam. 

“Estou no mercado há 55 anos, comecei aos 14. Nasci em Piracanjuba, mas morava 

em Ceres quando mudamos pra Goiânia. Comecei no mercado lá onde é o Parthenon 

Center, depois fomos pra onde é a Galeria Vip. Trabalhava com pastelaria. O polvilho 

azedo é mais caro porque dá mais trabalho que o doce. Tem que colocar a mandioca 

pra curtir, só eu que trabalho com polvilho azedo aqui no mercado. Resolvi mudar 

para esses produtos porque o pessoal parece que queria trazer a roça para a cidade, 

queriam morar na cidade, mas não esqueciam da roça. Daí mudei. O mercado foi 

muito bom, criei meus filhos, minha família, não tenho do que me queixar. Eu e o 

Negrinho somos da mesma era, o Alfredo está no meio de nós dois, ele começou no 

mercado com 8 anos, ainda usava calças curtas. A gente bem que divulga, mas o 

pessoal vem pouco. Vem muito turista aqui. Essa goiabada vem do Piauí, lá de 

Raimundo Nonato, conhece? O mel também é do Piauí, nosso mel daqui não presta 

mais; a rapadura vem da Bahia; minha cachaça vem da Bahia e da Paraíba. O que tem 

de bom hoje em dia vem do Nordeste. (Sr. Manoel, permissionário pioneiro no 

Mercado Central há 55 anos, Banca do Manoel, conversa realizada em 

fevereiro/2017). 
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Figura 19 - Os nomes das lojas dos permissionários pioneiros são geralmente relacionados a expressões como: 

roça, rural, fazenda, caseiro; e também ao nome do permissionário. Foto: Osmar L. Custódio - Set/2016 

 

Figura 20 - Na banca do Sr. Negrinho os produtos são originários de diversas partes do país, sendo que alguns 

são adquiridos e embalados com a sua marca. Foto: Osmar L. Custódio, Set/2016. 

 

“Não, nem todo mel é do mato. Esse aí é mel silvestre. Está cada vez mais difícil de 

encontrar, não tem mais abelhas, estão desaparecendo por causa dos agrotóxicos. Esse 

mel não é específico, sabor assa-peixe ou eucalipto, esse é extraído de colmeia na 

natureza, não é uma caixa que serve como colmeia e que tem que colocar alimentos 

para as abelhas, senão não dá o gosto que o produtor quer. Aí tem de tudo, por isto ele 

é medicinal. Esse é melhor ainda, vem do Piauí e também tá acabando. Pedi 5 caixas, 

olhe aí o que veio. Esse é o melhor mel que existe. Se quiser um mel para o dia a dia, 
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pode ser desses aí mesmo, mas se é para curar ou se beneficiar das propriedades do 

mel, tem que ser deste aqui. Meu pais só toma desses, faz 91 anos em fevereiro do ano 

que vem. Se quiser viver tanto quanto ele, tem que tomar desse aqui. ” [Filho do Sr. 

Negrinho e sucessor no mercado. Conversávamos enquanto colocava os rótulos com 

o nome da banca deles no mercado, 14/12/2016]  

 Desta forma, esse novo impulso dado ao consumo em alguns desses antigos lugares de 

compra, pode ser parcialmente atribuído aos novos direcionamentos dados ao consumo de 

alimentos, fortemente reforçada pelos meios de comunicação, cujas expressões chaves são: 

alimentos saudáveis, não industrializados, rurais, de baixo teor calórico, naturais, orgânicos, 

etc. Associados a estes, os permissionários dos mercados perceberam o valor que os novos 

consumidores passaram a dar em produtos e lojas cuja característica principal estava associada 

à tradição.  

 A associação entre novos produtos, formas de consumir, tradição e exotismo, propiciam 

outros elementos de análise. Um caso específico, mas que se adequa bem a essa combinação é 

uma fruta comum do bioma Cerrado, conhecida como pequi. De sabor exótico e com uma forma 

de consumir bastante específica, dado que a mordedura na sua polpa, já cozida, deve ser 

moderada, de forma evitar que os dentes rompam com a castanha do fruto, dotada de uma 

grande quantidade de espinhos; é um produto específico do Centro-Oeste brasileiro, 

especialmente, dos estados de Minas Gerais e Goiás. Os pratos servidos com pequi se 

encontram dentre os que mais expressam a denominada: culinária goiana. Um antigo 

consumidor do Mercado Central me chamou atenção para um pote que armazenava o pequi em 

conservas. Apanhou o pote no balcão de exposições da Casa Goiana, de propriedade do Sr. 

Negrinho, e me disse: 

“Quando cheguei em Goiânia, vindo de São Paulo, em 1958, me apresentaram esse 

negócio estranho. Via aquelas pessoas comendo e pensava: esse estado de Goiás é 

pobre mesmo, lá em São Paulo a gente não dá isto nem pra porco. Agora veja o senhor 

[se dirigindo a mim], eu hoje sou fanático por pequi. Plantei na chácara, tenho na 

fazenda... ai do peão que derrubar um pé de pequi numa propriedade minha. E olha só 

que reconhecimento, fico maravilhado de ver os turistas comprarem pequi em 

conserva para levar para os outros estados. Mas deviam levar com o caroço, pra encher 

a língua de espinho, assim como aconteceu comigo” [Sr. Melchior, Jan/2017]. 

 

 As interpretações que o Sr. Melchior para a iguaria resume as outras diversas impressões 

de migrantes e viajantes que se deparavam com ela, como opção de alimento. Na visão de 

visitantes e migrantes, as razões para o uso do pequi na alimentação - dado seu exotismo - 

combinavam a baixa condição social e financeira da população do estado de Goiás e, à sua 

produção agrícola restrita ao consumo familiar, com baixa geração de excedentes; fatores que 

limitavam a quantidade e variedade da oferta à mesa. Tais interpretações intensificavam o 
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preconceito tanto para com a iguaria, quanto para com a população, produzindo expressões 

como: “mineiro cansado” e “goiano do pé rachado”; numa associação entre baixa produção de 

excedentes, pouca tecnologia e preguiça. Relevavam; que a falta de estradas interligando 

internamente as regiões do estado e, consequentemente, outras regiões do país, tornava 

impeditivo e desnecessária a produção de excedentes agrícolas. A interligação rodoviária entre 

o estado de Goiás e o Sudeste brasileiro teve início a partir da perspectiva da construção de 

Brasília, no final da década de 1950, antes disto, era limitada à interligação ferroviária, lenta e 

de baixa frequência. As interpretações iniciais que o Sr. Melchior fez do pequi se assemelham 

às críticas de Marshall Sahlins (1972) e Pierre Clastres (2015) quanto a algumas interpretações 

antropológicas de caçadores/coletores/”sociedades primitivas”, os quais atribuíam o hipotético 

pouco avanço econômico e cultural daqueles grupos à sua baixa capacidade de expansão da 

produção para além da chamada “economia de subsistência” e sem produção de excedentes – 

logicamente “conclusões de relatos antigos” (SHALINS, 2012, p.5). Heranças do 

evolucionismo, antropólogos e viajantes, por vezes, ao se depararem com o exótico em 

ambiente remoto, atribuíam ao desconhecido e às sociedades sem mercado, como fatores 

característicos da incapacidade e de miséria. “Normalmente, incluindo objetos julgados 

repulsivos e não comestíveis pelos europeus, a cozinha local presta-se à crença de que o povo 

está à beira da morte” (SAHLINS, 1972, p.5). Posteriormente, a partir de uma tentativa de 

construção de uma gastronomia nacional, a partir de culinárias locais, determinadas iguarias 

foram se tornando familiares, entretanto, Janine Collaço adverte que tais comportamento tem 

implicado numa 

[...]falsa ideia de valorizar as cozinhas regionais como o conjunto que dará a base para 

uma cozinha nacional, mas muitas vezes o que se consegue é acentuar o estereótipo 

ou valorizar o exótico, como se tem observado com as frutas da amazônicas 

(COLLAÇO, 2013, p. 251).  

 Mas, além do pequi, outros produtos até então passíveis de compartilharem a categoria 

dos exóticos passam a compor a cesta de ofertas das lojas do Mercado Central, ancorados no 

processo de globalização e amenizados pela mídia. Como bem percebeu Collaço (2013, op.cit., 

198), essa “busca do exótico e do ‘outro’ é um produto imaginado”. O motivo pelo qual 

justaponho essas duas afirmativas de Collaço, é porque associo com base nelas, que a 

comercialização de frutas, legumes, castanhas e temperos, vindos de outros estados do país e 

também de outros países, foram facilmente absorvidos a partir da ampla divulgação de suas 

propriedades e benefícios à saúde. A presença dessa categoria de produtos no Mercado Central; 

reforça a percepção de que os mercados municipais tomaram caminhos diversos no decorrer de 

suas adaptações às novas exigências de consumo. Apesar de uma boa variedade de bancas e 
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lojas que trabalham com tais produtos, estes são, reconhecidamente, inacessíveis para boa parte 

da sociedade, fazendo com que haja diversidade de produtos e de classes sociais de 

consumidores tanto no Mercado Central, quanto nos vários mercados municipais da cidade. Tal 

variedade de ofertas e de localização, tornaram os mercados que anteriormente eram 

constituintes de rede de sociabilidade associada à vizinhança e relações de proximidades, para 

uma rede de sociabilidade que envolve grupos de interesses e indivíduos de diversas regiões da 

cidade. A relação do mercado com a comunidade deixou de ser somente voltada para o 

abastecimento diário, mas também como forma de aquisição de produtos específicos, por 

mercados municipais específicos.  

 Essa especificidade ficou mais evidente quando houve o confronto dos dados de campo 

com a tentativa de conciliá-los com as premissas da categoria “circuito”, conforme as 

circunscrições à mesma estabelecidas por Magnani (2012, p.97). Para mim, parecia evidente 

que a conexão entre os seis mercados municipais da cidade de Goiânia; tornava o percurso entre 

eles um circuito de mercados. Porém, para que seja possível a existência de um “circuito”, nos 

termos de Magnani, é necessário que haja um “trajeto”, comum entre os participantes do 

circuito, cuja linguagem, aparência, preferências, entre os frequentadores, possuam 

semelhanças. Nas palavras do autor: 

Trata-se de uma categoria que descreve o exercício de uma prática ou a oferta de 

determinado serviço em estabelecimentos, equipamentos e espaços que não mantêm 

entre si uma relação de contiguidade espacial, sendo reconhecido em seu conjunto 

pelos usuários habituais: por exemplo, o circuito gay, o circuito dos cinemas de arte, 

o circuito neoesotérico, dos salões de dança e shows black, do povo-de-santo, dos 

clubbers, dos evangélicos gospel e tantos outros  (MAGNANI, op.cit., p.97). 

 

 Houve uma tentativa, por parte de alguns permissionários e frequentadores, de estimular 

atividades noturnas também no Mercado da Vila Nova, que implicariam na formação do início 

de um “circuito”, semelhantes às que ocorrem no Mercado Popular. Às quartas-feiras um grupo 

de produtores de produtos orgânicos organizavam uma feira à noite, porém, devido à baixa 

presença de frequentadores inviabilizou o projeto. Concomitantemente, houve também a 

tentativa da realização de shows musicais com músicas do Nordeste brasileiro, especialmente 

o forró, dada a grande presença de migrantes nordestinos no Bairro da Vila Nova, porém, assim 

como a feira de orgânicos, houve pouco interesse da comunidade e o projeto foi abandonado. 

 Essa perpetuação do antigo mediante os discursos de tradição e a aproximação com o 

novo, via ações que visem a ocupação desses espaços com atividades com características 

globais, expõem o fluxo contínuo que interliga os mercados municipais de Goiânia, entre o 
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antigo e o moderno e os legitima. Essas dinâmicas dos mercados se associam às dinâmicas da 

cidade, expõem o fluxo em que coisas não permanecem estáticas, em que há uma mobilidade e 

expansões que repercutem a globalização em suas várias dimensões. Porém, apesar do modelo 

e do comportamento dos permissionários, alguns usuários permanecem utilizando o mercado 

conforme sua memória orienta. É comum ver famílias conduzindo crianças ao mercado 

buscando resgatar as impressões que estão relacionadas ao passado, aos sabores, às imagens, 

ao lúdico, aos utensílios presentes na memória e reestabelecidos nas visitas ao mercado. 

Novamente a criança como ele entre o passado e o futuro, preconizado por Bosi e já explorado 

aqui.  

Ao observarmos as dinâmicas urbanas para a cidade de Goiânia a partir dos mercados 

municipais, torna-se possível percebermos que os mercados, assim como a cidade, seus 

permissionários, os indivíduos que nela moram, foram tendo que se adaptar às imposições 

diárias, à heterogeneidade que a realidade lhes impôs. Os mercados municipais adaptaram-se 

por diversas vezes às transformações econômicas e sociais que foram se apresentando como 

desafios e oportunidades no decorrer do tempo, seja mediante desastres radiológicos surgidos 

do acaso, em uma cidade improvável para catástrofes dessa natureza; às mudanças nas formas 

de consumo, nos produtos consumidos, nas formas de aquisição, nas formas de pagamentos, 

nas novas expectativas e características globais para sabores e formatos. Entretanto, tais 

adaptações ocorreram também na cidade em sua totalidade, mas, como afirma Magnani (2012): 

“A cidade, acima de tudo uma de dimensões como a de São Paulo, não se deixa apreender de 

uma só vez e num primeiro olhar” (MAGNANI, Idem, p. 309), razão pela qual, para que a 

entendamos, é necessário que a observemos por partes, de dentro. 

Mas, a cidade adotou outras formas de representação para o antigo propiciado pelo fluxo 

entre o rural e o urbano, tendo como meio a evolução econômica pelas vias do agronegócio, 

para prestigiar e construir uma nova ruralidade.  

 

 

CAPÍTULO 5 – NOVOS RUMOS DA CIDADE: O RURAL SE MODERNIZA E O 

URBANO ADOTA OUTRAS FORMAS DE REPRESENTAÇÃO PARA O ANTIGO  

A saída de moradores dos bairros de Campinas, Centro e Setor Aeroporto, apesar dos 

variados motivos, conta com um ponto em comum: a casa de moradia é revertida em um bem 
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de locação. No caso do Centro, houve ações paralelas: a saída de empresas e instituições 

bancárias para outras localidades da cidade, e a popularização crescente da região. Porém, 

permaneceu ali o que Frúgoli Jr denomina “centralidade simbólica”, representativa ainda de um 

lugar de poder, associada ao centro da cidade (FRÚGOLI JR., apud FENELON, 2000, p.65). 

Nesses três setores, em boa parte dos casos, os moradores mudaram para outros bairros, mas os 

imóveis continuaram sob a mesma propriedade, atendendo a partir da mudança a novos 

propósitos, estes, preponderantemente, comerciais. Assim como questiona Agier (2015, p.15): 

“o que faz e desfaz a cidade permanentemente? Ela conduz o processo que impulsiona o 

movimento necessário para sua existência, às suas reproduções e transformação”, responde. 

Esse processo de substituição contínua – residencial para comercial - se repete ao longo da 

história da cidade de Goiânia, promovendo e compondo sua dinâmica, tornando possível 

entendermos boa parte desse processo. Processo que se intensifica ao longo das décadas de 

1960 a 1990, especialmente pela ausência de políticas habitacionais por parte do Estado, 

fortalecendo e dando sustentação a ações especulativas pelos detentores de imóveis.  

 Tal processo foi resumido na Figura 18, abaixo, e poderá facilitar a sua compreensão. 

Nela há duas orientações espaciais, uma no sentido horizontal, a qual representa as fronteiras 

simbólicas da cidade, aqui atribuídas às avenidas, Anhanguera, Assis Chateaubriand, T-63 e 

Rio Verde, e também a temporalidade, representada pelas décadas (1970 a 2000) que, 

aproximadamente, ocorreram as modificações na paisagem urbana da cidade; a outra, 

representada pela seta, no sentido vertical, representa a orientação dada para a cidade, voltada 

para o Sul. Sequencialmente, décadas após década, a cidade foi sendo deslocada formando dois 

fenômenos de mesma origem, mas de implicações distintas. Ao nos deslocarmos pela cidade, 

acompanhando o sentido da seta, percebemos a construção e a desconstrução da cidade, e 

posterior reconstrução. Apesar de comuns nas grandes cidades, esse processo na cidade de 

Goiânia foi determinante na mudança do eixo previsto incialmente, e pode ser compreendido 

através de fatores alheios ao planejamento urbano. 
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Figura 21 - Recorte do mapa da cidade de Goiânia, com marcadores de décadas e avenidas que demonstram 

simbolicamente a orientação espacial da cidade de Goiânia. Fonte: Google Maps 

Para exemplificar, optei por dividir o mapa da cidade em quatro faixas, representando o 

período de mudança em relação ao eixo pioneiro previsto para a cidade No primeiro eixo estão 

instalados os mercados municipais, exceto o Pedro Ludovico, que representam os componentes 

simbólicos da cidade, marcadores espaciais associados ao antigo, pois se encontram na etapa 

inicial da cidade. Assim como neste eixo, à medida que a cidade avançou houve uma 

suplantação da etapa construída anteriormente, representados pelos demais eixos. Entretanto, o 

primeiro eixo – 1970 – vem paulatinamente sendo retomado a partir dos discursos associados 

às tradições, alvo de discussões públicas sobre os caminhos a serem dados ao centro da cidade, 

da reocupação da região e do combate ao processo de decadência que se instalou desde o final 

da década de 1980.  Dentre os mercados municipais, o único que ainda guarda forte relações de 

sociabilidade – comunidade/mercado – é o Mercado Pedro Ludovico, supostamente porque o 

bairro encontra dificuldades para lhe fazer chegar a modernidade, em razão de demandas 

urbanas e ocupações irregulares.   

Outrossim, dentre os fatores responsáveis pela mudança de direcionamento da cidade, 

destaco três:  a substituição contínua do velho pelo novo, intensificado pelo desastre do Césio 

137; a relação - rural, antigo, arcaico -, paulatinamente sendo substituída pelo - rural, moderno, 
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nova fronteira agrícola, agronegócio -; e a intensificação do fluxo migratório, este, bastante 

relacionado com o fator anterior. O primeiro já foi suficientemente abordado aqui e suponho 

desnecessária maiores discussões; os demais, entretanto, requerem melhores esclarecimentos. 

Enquanto, até meados da década de 1970 as terras do estado de Goiás permaneciam baratas – 

em alguns casos gratuitas, a exemplo das devolutas45 -, apesar da “Marcha para o Oeste” e da 

expansão da fronteira agrícola iniciada na década de 1930, foi somente a partir do modelo de 

acumulação agroindustrial, iniciado na década de 1980, que as terras de Goiás começaram a 

valorizar, principalmente pela substituição do sistema de criação extensiva de gado, pelo uso 

da terra na produção de soja. Esse modelo incorporava o estado de Goiás na lógica de produção 

nacional e global de alimentos.  

 Esse novo modelo produtivo inverteu a ordem de aquisição e utilização da terra que até 

então imperava, o qual consiste no segundo fator destacado acima. Por ele, os ganhos auferidos 

no comércio das cidades do estado de Goiás, especialmente da cidade de Goiânia, eram 

investidos em terras, voltadas basicamente para a produção agropecuária. Com a valorização 

das terras e surgimento de uma nova matriz de produção, os negócios voltados à agroindústria 

passam a adquirir bens imóveis na cidade. Se antes a cidade comprava o campo, nessa nova 

fase, o fluxo se inverte, a cidade passa a ser largamente comprada pelo campo. Se antes, o 

campo representava o antigo e o arcaico, com a modernização da agricultura e das novas 

práticas de manejo do gado, este passa a representar a inovação, a vanguarda e, principalmente, 

o capital. Capital este, que cria a necessidade de novos bairros, novos prédios, novas 

modalidades de moradia, novos enclaves e outras formas de ocupação de espaços públicos.  

 O terceiro fator se refere ao constante fluxo migratório que impacta continuamente a 

cidade de Goiânia, e que se intensificou a partir da década de 1980. No Censo Demográfico de 

2010, o estado de Goiás teve um incremento populacional de aproximadamente 50%, contra a 

média nacional que ficou abaixo de 30%. A taxa geométrica de crescimento46, oscilou nas 

pesquisas realizada pelo IBGE47 entre 1991 e 2000 em 1,64% no Brasil e 2,49% em Goiás; no 

período entre 2001 e 2010, os índices obtidos foram 1,17% e 1,84%, respectivamente. 

                                                           
45 Vale à pena lembrar que até 1988 onde atualmente é o estado do Tocantins, ainda pertencia a Goiás. 

46 Percentual de incremento médio anual da população residente em determinado espaço geográfico, no período 

considerado. O valor da taxa refere-se à média anual obtida para um período de anos compreendido entre dois 

momentos, em geral correspondentes aos censos demográficos. 

47 Para obter maiores informações sobre o Censo Demográfico 2010, acesse a página do IBGE, disponível em: 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=520870 

 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=520870
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Conforme dados da PNAD48 2009, a taxa de natalidade para o período 2001/2010 foi de 1,94 

no Brasil, 1,93 no Centro-Oeste e 1,84 no estado de Goiás. Se o estado de Goiás obteve um 

crescimento populacional maior que média nacional, apesar de possuir uma das menores taxas 

de natalidade do país, tal crescimento somente pode ser atribuídas a fatores migratórios. 

Segundo dados do IBGE, a população de Goiânia era de 1.302.001 habitantes em 2010 com 

projeção para 1.449.000 até 2016. A população da cidade em 1980 era de 738.000 habitantes, 

portanto, é plausível supor, que Goiânia terá uma população aproximada de 1.550.000 

habitantes em 2020, ou seja, praticamente dobrado, decorridos quarenta anos.  

Gráfico 2 – Evolução populacional da cidade de Goiânia – 1937 – 2010: 

 

Fonte: IBGE - Instituto brasileiro de Geografia e Estatística. Disponível em: 

http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=6&uf=00. Acesso em 24/7/2017. 

  

 

Cm base no gráfico acima, é possível percebermos que no período entre o final da 

década de 1980 e o da construção da cidade, final da década de 1930, o crescimento 

populacional de Goiânia ocorreu em saltos pelos quais a sua população duplicava e às vezes 

                                                           
48 PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, elaborada pelo IBGE, com periodicidade trimestral, 

cujo intuito é produzir informações demográficas e socioeconômicas do país.  
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triplicava à cada década. A curva de tendência49 acrescida ao gráfico demonstra que esse 

fenômeno ocorreu até a década de 1980, sendo que, a partir daí a população continuou 

crescendo, mas sua expectativa de crescimento diminui. Ainda, se a população de Goiânia 

duplicara à cada década, até a de 1980, ao consolidar a tendência apresentada aqui, o mesmo 

fenômeno evidenciará o próximo ciclo somente em um período de quatro décadas.  

O somatório dos três fatores destacados anteriormente, acarretou o crescimento 

desordenado na periferia da cidade e o crescimento ordenado para a direção Sul, a partir de uma 

mecânica instituída pela indústria imobiliária pela qual descontruía bairros mais velhos – 

unidades unifamiliares especialmente - e os reconstruía na forma de prédios de apartamentos, 

dando pouca ou nenhuma importância na manutenção do “tecido social da cidade”,  nas 

palavras de Zukin (2013, p. 9), ainda: “os investidores privados que lucram com a mudança dos 

usos do espaço e com a remoção das pessoas que moram no centro”. Essa mecânica foi 

propiciada, dentre outros fatores, pelos recursos advindos do agronegócio. Os ganhos 

alcançados no campo financiavam os investimentos imobiliários em um círculo virtuoso 

proporcionado pelo fluxo migratório. Os migrantes a partir do final da década de 1980, assim 

como no início da cidade, também podiam ser divididos em dois grupos. Alguns que vinham 

em busca de oportunidades e empregos que não exigiam maiores qualificações; e outros, que 

vinham mediante prospecção de grandes grupos empresariais, para ocuparem cargos que 

exigiam maiores qualificações profissionais e acadêmicas, especialmente dos estados de MG, 

SP e PR. 

 Essa mecânica encontrou ressonância no discurso oficial, cujas novas pretensões para a 

cidade estavam associadas ao fortalecimento das relações entre a comunidade e a natureza, 

mediante a construção de novos parques para a cidade e a intensificação dos cuidados com os 

jardins e praças, especialmente nas áreas centrais, cujos bairros eram alvos da indústria da 

construção civil. As estratégias de mídia de incorporadoras e imobiliárias faziam coro e 

reafirmavam a propaganda oficial para a cidade. 

Nas linhas finais do capítulo anterior afirmei que, influenciados pela necessidade de 

transmitir à população a capacidade do Estado em conviver e solucionar grandes problemas, 

especialmente os de natureza radiológica, ficou perceptível uma mudança no discurso oficial, 

anteriormente voltado à vocação modernista da cidade, conduzido a partir daí para um resgate 

                                                           
49 Curva traçada através de recurso da ferramenta Excel – Microsoft, denominada: tendência logarítmica, 

proporciona melhor ajuste da tendência dos dados, especialmente quando estes sofrem alterações bruscas, 

acompanhados de períodos de nivelamento. 
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às tradições, à natureza, à ecologia e à qualidade de vida. Se antes o modelo ideal para a cidade 

estava associado à modernidade, forjando uma base cultural “historicamente reproduzida na 

ação” via discurso oficial; a partir do desastre do Césio 137, esse modelo se torna inconveniente 

e essa aptidão cultural é “alterada historicamente na ação” (SAHLINS, 1997, p.1), via um novo 

discurso; o qual passa a disseminar novos elementos associados à: higienização, limpeza e 

purificação da cidade. Esse discurso é traduzido pela sociedade, atribuindo como decadente, 

velho e ultrapassado tudo o que se relaciona ou está localizado no sentido da Avenida 

Anhanguera e voltado para o norte; e contemporâneo, limpo, saudável e sustentável, tudo o que 

se associa às proximidades de parques, jardins, localizados na região sul da cidade. Essa 

mudança de sentido incluiu todos os mercados municipais da cidade, exceto o Mercado Pedro 

Ludovico, como componentes da área percebida como degradada, afinal, conforme Sahlins 

(1997) afirma: “Um evento transforma-se naquilo que lhe é dado como interpretação”, e ao ser 

“apropriado” pela cultura “adquire uma relevância histórica” (SAHLINS, op. cit., p.14-15). Não 

se trata de afirmar aqui que as razões que levaram ao processo de decadência dos mercados 

municipais estão associadas somente à mudança do eixo previsto para a cidade, somente que 

este é um componente importante a ser considerado.  

 Se afirmamos previamente que a melhor maneira para um entendimento da cidade se 

faz “de dentro e de perto”, e ainda que o entendimento das cidades se dá pela percepção da 

“rede de sociabilidade” que ela constitui, perceptível a partir da relação entre “citadinos”, 

vivenciando-a, que inadvertidamente por vezes, ignoram as interferências políticas que a 

manejam. Porém, momentaneamente, torna necessário que esclareçamos quais os caminhos 

tomados pela cidade a partir do final da década de 1980, provocando a possibilidade de uma 

percepção afastada e total da cidade. Nessa ação, torna pertinente levarmos em consideração 

que os deslocamentos sofridos pela cidade de Goiânia, proporcionaram transformar o que antes 

era espaço em lugares e restringiram a área a ser beneficiada com investimentos públicos a um 

pequeno corredor central da cidade, intermediária à região norte da cidade e limitada ao 

município vizinho, pela região sul.  

Embora as discussões sobre “espaço” e “lugar” estabelecidas por Gupta & Ferguson 

(2000, p. 32-37) – Mais além da “cultura”: espaço, identidade e política da diferença - não 

sejam aplicáveis aqui - pelo menos em sua totalidade -, haja vista suas pesquisas nesse trabalho 

estarem voltadas para os indivíduos residentes em fronteiras ou que transitam por elas, além 

das discussões sobre territorialidade e identidade, há, entretanto, alguns pontos de contato.  

Dentre esses pontos, os de espaço e poder e, praticamente, vários outros cuja atenção esteja 
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voltada para a antropologia. Os autores abrem a discussão alertando sobre o suposto 

isomorfismo entre espaço, lugar e cultura, pelos quais o “espaço” constituiria uma “grade 

neutra” que inscreveria a “diferença cultural”, a “memória histórica” e a “organização social”, 

e provoca simultaneamente o desparecimento do “espaço” da “ação da esfera analítica”. Para, 

logo em seguida, e aqui meu interesse amplia, os autores, atribuírem que, apesar de 

“significação ao espaço” ser bastante familiar aos antropólogos, faz-se necessário, que além das 

conhecidas dicotomias – “dentro ou fora, esquerda ou direita, montanha ou planície – “a tarefa 

mais urgente é polarizar essa observação incontestável. Compreendendo-se a atribuição de 

sentido como uma prática, como se estabelecem os sentidos espaciais? Quem tem o poder de 

tornar lugares os espaços? Quem contesta isso? O que está em questão? ”. 

Após ações políticas, imposições de poder, delimitações de espaços, novos lugares; em 

que se transformaram as relações percebidas nos antigos bairros? Essas questões não foram 

discutidas nesse trabalho em sua plenitude, mas boa parte delas foram razoavelmente 

exploradas, e foram sobre elas e, conforme elas, que identifiquei pelas narrativas de meus 

interlocutores, proporcionado supor uma mudança do eixo de crescimento previsto inicialmente 

para a cidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS    

O estudo das dinâmicas urbanas da cidade de Goiânia utilizando os mercados como 

ângulo principal, perpassaram pelas trilhas da interpretação da subjetividade presente nas 

narrativas de meus interlocutores, especialmente dos permissionários pioneiros. Estes caminhos 

me permitiram verificar a importância que esses lugares possuem como reservatórios e 

promulgadores de memória e cultura, apesar das várias narrativas sobre patrimônio darem 

prevalência à materialidade. Porém, conforme afirma Magnani (2012, p. 309), a apreensão de 

uma cidade não ocorre “de uma só vez e em um primeiro olhar”. Assim, várias expectativas 

iniciais não se consolidaram ou tomaram caminhos inesperados, mesmo assim, a tentativa de 

apreensão da cidade de Goiânia sob a ótica dos mercados municipais, tendo como locus o 

Mercado de Campinas, demonstrou-se pertinente. Um exemplo foi que o entendimento da 

categoria memória, associada a espaços vernaculares a partir das análises de Zukin (2012, p. 

281). Esse entendimento, possibilitou incluir os mercados numa perspectiva antropológica não 

necessariamente patrimonial, voltada somente à preservação física do espaço, mas de uma 

Antropologia voltada para o outro, de valorização dos indivíduos, pois testemunhas que são do 
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desenrolar da cidade no decorrer do tempo, via memória coletiva. Apesar dos avanços 

tecnológicos, da frenética obsolescência de bens e práticas, proporcionados pelo processo de 

globalização, as “práticas culturais são contemporâneas e vivem ao mesmo tempo”, fazendo 

com que “cultura”, seja de variadas formas, “o negócio atemporal das cidades”. Tendo tais 

premissas sob perspectiva, tornou possível associar os estudos de memória, tendo os 

permissionários pioneiros dos mercados como elemento principal de interlocução, às relações 

sociais possivelmente perceptíveis nesses lugares, especialmente na formação de rede de 

sociabilidade, formas de representação, convívio e relações face a face. 

A análise dos dados de campo apresentou correlações e proximidades com os estudos 

de Magnani. Destes, emergiram categorias que possibilitaram promover uma Antropologia na 

cidade, implicando, mediante recursos da etnografia, em conclusões trazidas em um binômio 

“perto” e “dentro”, estes, constituintes da dicotomia “da cidade”/“na cidade”. As categorias 

percebidas no campo – “nascido e criado” e “daqui” -, porém, não eram extensivas à totalidade 

da cidade, restringindo-se especialmente aos antigos bairros, os quais, coincidentemente, foram 

construídos os mercados municipais. Nos bairros mais novos a sociabilidade tende a se 

homogeneizar, passando os indivíduos a se relacionarem em grupos comuns em interesses e 

condições sociais.  

Tais estudos visavam fixar o olhar na cidade a partir das relações percebidas no 

mercado, utilizando como eixo principal o Mercado de Campinas. Desta forma, a relação entre 

a origem da cidade – Campininha das Flores – e o nascimento de uma nova cidade, dentro das 

perspectivas de modernidade, tornou perceptível a dicotomia que perpetuou no decorrer do 

tempo entre o velho e o novo ou o antigo e o moderno. Conforme foi demonstrado no decorrer 

do trabalho, o rompimento com essa dicotomia e a tentativa de resgate de tradições, via discurso 

oficial, foi uma consequência do desastre radiológico com o elemento químico Césio 137. 

O esmiuçar da dicotomia entre a “Antropologia na cidade ou da cidade” foi largamente 

debatido por Magnani (2012, p.309-321), momento no qual retoma os estudos de Geertz (1978, 

p.31-32) sobre os alcances da descrição etnográfica e seu caráter “microscópio”, em A 

interpretação das Culturas. Entretanto, caberia aqui alargar os esclarecimentos sobre a 

dicotomia entre velho/rural/antigo e novo/urbano/moderno. Essa dicotomia foi recorrente nos 

discursos dos permissionários pioneiros de diversas formas, sempre associadas à relação entre 

o antes e o depois, passado e presente, presente e futuro. Essa relação entre o vivido, mediante 

os recursos da memória, e o porvir, calcado no cumprimento das promessas que os levaram à 

migração, estavam geralmente associadas aos enfrentamentos, desafios e saudosismo do 
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passado rural e suas peculiares dificuldades, com as expectativas e frustrações de uma 

modernidade que não se consolidou na prática. Entretanto, esse raciocínio pendular tinha como 

ponto máximo, as lembranças associadas às vitórias e derrotas nas duras disputas entre os 

interesses do Estado e seus próprios interesses nos assuntos dos mercados.  Porém, tal dicotomia 

não se limitava às paredes dos mercados municipais, podendo ser identificada desde a 

transferência da capital do estado de Goiás da antiga Vila Boa de Goiás para Goiânia. Em 

artigos publicados em 1929, transcritos por Chaul (1999, p. 103-106), no Informação Goyana, 

o médico e proprietário rural Altamiro de Moura Pacheco dá ênfase ao progresso e relembra as 

agruras do passado, especialmente pelo baixo valor das terras e da escassez de produtos, 

enaltecendo as expectativas futuras, proporcionadas pela valorização das terras, pelos 

benefícios da eletricidade, das locomotivas e dos automóveis. “Mas, gratos nos é, não ha 

duvidas, estabelecer-se um confronto entre o passado e o presente”.  O capital era a essência da 

mudança e praticamente um sinônimo de modernidade. Posteriormente, na mesma publicação, 

Laudelino Gomes, faz uníssono às palavras de Pacheco:  

“A nova capital será servida por boas estradas de rodagem que a ligarão a Minas, Mato 

Grosso e São Paulo [...] Assim, grandes e pequenos capitalistas terão oportunidade de 

realizar seus negócios num ambiente novo, cheio de esperanças onde a natureza não 

é insidiosa, onde não há impaludismo nem moléstias duvidosas, tendo diante de si 

largos horizontes e a certeza de abundantes compensações”.   

 Essa dicotomia persistiu, entretanto, e, ganhou novo enfoque a partir do desastre com 

Césio 137, momento em que os preceitos de modernidade ganharam um novo discurso oficial, 

desta vez trazendo uma tentativa de retomar as tradições rurais e as relações com a natureza, 

como forma de conduzir a sociedade para o esquecimento daquela tragédia com a mudança de 

perspectiva. Assim, alcançados os interesses do novo discurso e, fortalecidos pela nova matriz 

econômica representada pelo agronegócio, o rural ressurge modernizado e passa a ser sinônimo 

de sucesso e riqueza. O novo formato moderno de exploração da terra, é associado a expressões 

como produtividade, sustentabilidade, responsabilidade ambiental, responsabilidade social e 

amparado por grandes campanhas promovidas pelos meios de comunicação, as quais lhe dão 

nova roupagem. Sob esse novo enfoque o rural se moderniza e promove uma inversão no fluxo 

do capital, o campo se consolida como exportador de commodities. Há então, como 

contrapartida, uma intensificação da concentração do capital e renda em pouco indivíduos, 

implicando como consequência, que Goiânia se posicione em primeiro lugar, no ano de 2012, 
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como a cidade mais desigual da América Latina, segundo o Programa das Nações Unidas para 

os Assentamentos Humanos (ONU – Habitat)50.  

Além da dicotomia entre o antigo e o moderno, outro ponto abordado no decorrer deste 

trabalho está associado às categorias identificados no decorrer das pesquisas de campo e que 

deram sustentação e tornaram possível uma reflexão com base nos mecanismos da 

Antropologia, especialmente da etnografia como método. As categorias “nascido e criado” e 

“daqui”, propiciaram o entendimento das relações de sociabilidade entre a comunidade e o 

mercado, especialmente aqueles em que o vínculo permanece forte, apesar das pressões 

externas advindas da administração municipal. A observação dessas relações nos permitiram 

identificar a capacidade de agência dos permissionários dos mercados, notadamente, de seus 

pioneiros. Também se evidenciaram a importância dos estudos de memória como forma de 

interligação e entendimento entre o passado e o presente, dos quais me valeram os estudos 

Halbwachs e Pollak, mas especialmente os de Bosi, os quais foram imensamente contributivos 

para este trabalho e apresentaram uma expressiva correlação entre as narrativas de seus 

“recordadores” e meu interlocutores, especialmente as associadas à categoria trabalho, 

fortemente presente nas transcrições dos relatos dos “recordadores”, no caso de Bosi, e do Sr. 

Joaquim.  

Essa correlação com a categoria trabalho permeou todos os meandros dessa pesquisa, 

inclusive em seus momentos finais. Mesmo advertido pela minha orientadora sobre a 

possibilidade de que alguns de meus interlocutores sequer me reconhecessem, dada suas 

condições de saúde, decidi arriscar. Resolvi visitar pelo menos dois deles antes da finalização 

do trabalho: Sr. Negrinho no Mercado Central e Sr. Joaquim no Mercado de Campinas. Ambos 

os mais antigos permissionários sem seus respectivos mercados. No contato com Sr. Negrinho, 

após duas tentativas de lhe chamar a atenção, percebi que seu filho me acenava negativamente 

com o dedo indicador, enquanto dizia: “ouve não, você vai gritar e ele não vai te ouvir. Tá 

trabalhando, mas tá surdo!”.  

Na tentativa de uma visita ao Sr. Joaquim, em um dia de semana, logo pela manhã, me 

deparei com Dona Inaiara, sua esposa, que se encontrava postada no caixa da Sala 19. Ao lhe 

perguntar pelo Sr. Joaquim, me avisou que ele não viria naquele dia, mas que no dia seguinte, 

                                                           
50 Sobre o relatório em questão ver também: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/b09ufc.htm; 

http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28&Itemid=23; 

https://www.ascom.ufg.br/n/38771-goiania-a-cidade-mais-desigual 

 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/idb2012/b09ufc.htm
http://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&id=2048:catid=28&Itemid=23
https://www.ascom.ufg.br/n/38771-goiania-a-cidade-mais-desigual
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poderia retornar no mesmo horário que ele estaria lá, trabalhando. Então lhe indaguei sobre 

como estava a memória dele, ao que me respondeu: “está tão boa quanto poderia estar a 

memória de um homem de noventa e quatro anos”. Me contou então, a Dona Inaiara, que o Sr. 

Joaquim tem concedido muitas entrevistas a pesquisadores e jornalistas, em função de sua 

condição de permissionário mais antigo do mercado, e que, portanto, percebe sua 

responsabilidade para com o futuro do Mercado de Campinas. Ainda segundo ela, o Sr. Joaquim 

percebeu que seus depoimentos podem trazer benefícios e vantagens para o mercado, dado a 

relevância de seu papel para com suas tradições. 

O que mais impressiona nesses relatos e situações é que na contemporaneidade temos 

convivido com estabelecimentos comerciais que abrem em fecham todos os dias. Assim, o que 

levaria esses comerciantes a permanecerem nos mesmos lugares por 30, 40 ou mais de 50 anos, 

como os casos do Sr. Negrinho e do Sr. Joaquim, me pergunto. Nas reflexões de Zukin (2012, 

p. 7) em suas pesquisas em Amsterdã, quando se depara com comerciantes em situação 

semelhante, ela adverte: “Se este tipo de capital social não é uma herança cultural em uma época 

em que as cidades estão passando por rápidas mudanças econômicas, é no mínimo 

extraordinário”51. Cultura é poder! 
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